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A abertura da Estrada Trans- 
amaz6nica, torna particularmen­
te oportuno o estudo que o 
leitor tem em mãos, pois foca­
liza um aspecto de suma im- 
portência para o que se realiza 
atualmente no Norte: o papel 
da agricultura na colonização 
da Amazônia, distinguindo-se 
da mera ocupação física e sem 
raízes permanenles.

Partindcl da premissa de que 
núcleos agrícolas ao longo do 
eixo da estrada seriam indis­
pensáveis para radicar os mi­
grantes ao solo e, que, no par­
ticular, era fundamental pesqui­
sar o nível de renda e a inte­
gração dos colonos na eco­
nomia de mercado, os autores, 
preliminarmente, efetuaram ex­
tenso estudo de tentativas an­
teriores de colonização no Bra- 
si1, tanto por elementos nacio­
nais como estrangeiros, buscan­
do ainda identificar os motivos 
que levaram ao florescimento de 
algumas colónias e ao fracasso 
de outras.

Levantanclo a literatura per­
tinente e pessoalmente visitan­
do numerosas colônias nas vá.- 
rias regiões do pais, os autores 
reuniram extenso material em-
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APRESENTAÇÃO

Tendo em^.i.s„ta a relevância da agriculturj! no 
processo de ocupaçãõ-dã'-Alfiazqu,:j.a, os Autores fo- 
ram~en-<::erregadõspõr estaSuperintendência de pro 
ceder a um estudo econômico sobre as possibilida­
des de se ampliar a colonização dirigida naquela 
região.

A abordagem escolhida foi a de estudar o as­
sunto em duas etapas. Na primeira delas; procu- 
rar-se-ia obter urna perspectiva histórica da colo 
nização dirigida no Brasil em que se destacam os 
fatores responsáveis pelos sucessos e insucessos 
ocorridos na instalação de núéleos coloniais nas 
diferentes regiões do País. Os resultados dessa e 
tapa são apresentados no 19 capítulo do trabalho. 
Numa segunda etapa, proceder-se-ia a um levanta­
mento de campo, visitando alguns dos núcleos colo, 
niais da Região Amazônica a^ fim de analisar os pr2' 
cedirnentos e os custos envolvidos em seus progra­
mas de assentamento de agricultores, assim como 
calcular as rendas líquidas obtidas pelos colo­
nos em suas atividades agrícolas dentro dos nú- 
cleós.
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As informações sobre os custos de assentamen 
to foram obtidas tanto por consulta. aos ticnicoi 
responsáveis pelos núcleos visitados, como por e­
xame de projetos e relatórios desses e de outros 
núcleos do País e do exterior, que continham in­
formações objetivas sobre os dispêndios de capital 
e de custeio durante o período de formação dos nú­
cleos. Os resultados encontram-se no Capítulo III.

O cálculo e a análise da renda líquida obtida 
pelos colonos foram elaborados com base nas infor 
mações colhidas em entrevistas diretas com uma a­
mostra de agricultores dos núcleos visitados. Fo­
ram aproveitados os dados de 117 questionários em 9 
dos 10 núcleos visitados. Os resultados do cálcu­
lo e da análise estão apresentados no Capítulo II.

Com base nos dados do custo de assentamento 
midio de uma família de agricultores e do nível de 
renda por ela obtido, os Autores chegam à conclu­
são de que a _"colonizaçÃo„no Brasil _se apresenta 
"-como-empreendimento.. autotinan^ãveí'1 - n^ueTã^e-—- 
giao, pois ~a'ãs “1’1’7 famíl1.as pesquisadas, 94 mos 
travam uma renda suficiente para cobrir o sa1á= 
rio mínimo oficial e as despesas de juros e a­
mortização pertinentes à aquisição do lote, admi­
tido que o preço deste se mantenha equivalente ao 
custo midio de assentamento dos núcleos estuda­
dos. E a seguir, no capítulo final, e com base 
nos conhecimentos objetivos adquiridos na realiza 
ção deste estudo, os Autores discutem as possibi= 
lidades de resolver o problema da população agrí­
cola excedente do Nordeste pela colonização diri­
gida na Região Amazônica.

■ A economista Vania Porto Tavares, coordenado 
ra da pesquisa, faleceu à ocasião em que o relato 
rio já se encontrava pronto e os originais esta= 
vam sendo preparados para publicação. Em vir.tude 
desse lamentável acontecimento, o economista Ruy 
Miller Paiva, do IPE.A/INPES, gentilmente encarre­
gou-se, a pedido desta Superintendência, de com­
pletar a revisão do trabalho e preparar o capítu­
lo final do relatório.

ANNIBAL VILLANOVA VILLELA 
HAMILTON CARVALHO TOLOSA 

Superintendência de Pesquisas 
IPEA/INPES
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste estudo é a obtenção de .da­
dos que fundamentem recomendações para uma melhor 
execução da política de colonização ao longo da Ro 
dovia Transamazônica. Isso significa que é senti­
da, na área federal de planejamento,_J:alta de pes 
quis.as empíricas que permitam reduzir d grau de 
in'Srovisaçã9 com que a colonização tem sido condu 
Zi^^ate agora. As sucessivas criaçoes e extin­
ções de órgãos federais encarregados do assuntol 
não têm propiciado um clima adequado para pesqui­
sa nem para planejamento de longo prazo.

Nos u- lti. mas dez anos, ci. nco o-rga-os foram res- 
ponsiveis pela politica nessa irea: o INIC (ati 
1962), a SUPRA (62-64), o INDA (64-68), o IBRA 
(68-JO) e o INCRA (a partir de julho de 1970).

Ainda no tempo do IBRA, um grupo de técnicos 
(atualmente todos no INCRA) chegou a elaborar uma 
"Metodologia de Execução de Projetos de Assenta­
mento de Agricultores", incorporando . tudo' que 
seus autores consideram necessário para o sucesso 
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de um empreendimento desse tipo. 0 consenso de o- 
piniões dos técnicos , baseado em suas experiênci­
as pessoais de trabalho em núcleos de coloniza­
ção , foi a base dessa Metodologia. Procurou-se 
não deixar de lado nenhum aspecto considerado re- 

, levante para a estruturação de uma comunidade ru­
ral progressivista e autônoma, formada por peque­
nos proprietários.

Essa "Metodologia", no entanto, embora extre 
mamente bem preparada, não pôde ser baseada em re 
sultados de pesquisa empírica sistemática devido 
aos problemas institucionais explicitados acima. 
Resta, entre os encarregados da política de colo­
nização, uma série de dúvidas sobre o que é indis 
pensavel, o que pode ser considerado supérfluo e 
o que é realmenté negativo para a promoção do pro 
gresso econômico dos colonos. Inclusive não há ne 
nhuma definição sobre os incentivos que se deve 
procurar dar, prioritariamente, aos beneficiários 
desses projetos, em termos de renda financeira, me 
Ihoria de condições de vida familiar e comunitá­
ria. Tampouco se dispõe de informações objetivas 
sobre os custos básicos de assentamento de famí­
lias de agricultores.

Apenas no âmbito da SUDENE, houve uma tenta­
tiva de apoiar recomendações sobre a maneira de 
se fazer colonização em pesquisas empíricas, rea­
lizadas numa experiência piloto de povoamento.2 
Essa tentativa foi prejudicada por problemas ins­
titucionais semelhantes aos que ocorreram na ãr«"a 
dos órgãos federais de colonização,3 mas o saldo

Inicialmente, Projeto de Povoamento do Mara­
nhão (PPM, 1962), em seguida, Grupo Interdeparta­
mental de Povoamento do Maranhao (GIPM, 62-67) e, 
finalmente, Projeto de Colonização do Alto Turi - 
(PCAT, atualmente).

3 Tais como descontinuidade administrativa e mu 
danças da po£xX<CCl dz COt9níza.Ç.ão , vale dizer, 
concepções diferentes ao longo do tempo sobre os 
objetivos do Projeto e da própria colonização. 
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é bastante positivo, principalmente no que tange 
ao "modelo de colonização" ali desenvolvido.

O interesse do IPEA em estudar o assunto con 
sistiu na coleta de dados que lhe possibilitassem 
uma avaliação mais objetiva dos programas propos­
tos pelo INCRA para a Amazônia. A ábordagem esco­
lhida foi a de estudar o assunto em duas etapas: 
obter, de início, uma perspectiva histórica defi­
nida de colonização dirigida no Brasil e, em se­
guida, partir para um levantamento de campo que 
fornecesse informações objetivas sobre a situação 
e as perspectivas dos núcleos coloniais existen­
tes no País.

Inicialmente, foi feita uma coleta de mate­
rial publicado sobre o assunto, utilizando-se ba­
sicamente a biblioteca do antigo INDA e trabalhos 
de geógrafos do IBGE. Tentou-se identificar a que 
se atribuíam os "sucessos" e "fracassos" das di­
versas experiências descritas, e quais eram cs con 
ceitos utilizados para medir o grau de sucesso. 
Os principais resultados desse trabalho constitu­
em o material do Capítulo I "Perspectiva Históri­
ca da Colonização Dirigida".

Com base no que se pôde concluir dessa pes­
quisa bibliográfica, procurou-se testar, com le­
vantamentos de campo, a relevância do que foi a- 
pontado pelos diversos autores como propiciadordo 
"sucesso" de uma colônia. Dada a pouca precisão 
deste último conceito no material estudado, foi 
estabelecido^ que os levantamentos de campo pro­
curariam avaliar experiências de colonização-_se­
gundo qs critérios ~de Aãn<ja_d.os__.colonos 
è^de gA.au -der'-Cntzg>Ca.'çã.~nã~zc.onomÁ.a. de me^eãdo. 
-procurar-se-ia^iciêntTf  ícãr-õ que estava assócia- 
ido, preferencialmenLe segundo um mecanismo de cau 
|!sação, ãs diferentes grandezas dessas duas variã- 
'veis.

^Em discussões com membros do ien-Lo/t Ata.^ do 
INPES.
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Os levantamentos de campo foram de dois ti­
pos: estudos de casos e consultas a instituições. 
Os primeiros se limitaram a áreas de colonização 
góvernamental localizadas na Amazônia, 5 devido ao 
objetivo específico desta pesquisa e às peculiari 
dades que essa Região apresenta, tanto no que tan 
ge aos aspectos físicos quanto aos de tecnologiã 
e economia agrícola. Foram estudados dez núcleos, 
sendo oito do INCRA, um do Governo do Amazonas e 
um da SUDENE, localizados nos Estados do Mara­
nhão, Pará, Amazonas, Goiás, Mato Grosso e no Ter 
ritório de Rondônia? Levantaram-se dados juntô aos 
administradores, geralmente engenheiros-agrôno- 
mos, e junto a certo número de colonos. No primei 
ro caso, utilizou-se o método de entrevista livre 
com roteiro, na qual se procurou obter uma carac­
terização dos problemas locais específicos e uma 
descrição do que se fez ali em termos de política 
de colonização. Para os Últimos, fez-se uso de 
questionários, aplicados em entrevistas nos lo­
cais de trabalho. Através desses questionários 
procurou-se identificar os fatores que explicavam 
o nível âe renda alcançado pela unidade familiar 
e seu grau de integraçao na economia de mercado.

Com uma exceção - o Distrito de Assentamento 
de Iguatemi, localizado no extremo sul de M^to 
Grosso, incluído por sua qualidade de núcleo mode 
lo.

.A descrição dos métodos utilizados para a realiza 
ção desses estudos de casos, assim como a apresen 
tação dç seus principais resultados, constituem õ 
material do Capítulo II "Núcleos Coloniais da Re­
gião Amazônica: Um Estudo de Casos".

No Capítulo III, "Os Custos de Assen-tamento 
de Agricultores na Colonização Dirigida", são a­
presentados e discutidos os resultados do exame 
procedido em diversos empreendimentos de coloniza 
ção no País e no exterior. São aí abordados os prÕ 
blemas do custo de assentamento de uma família de 
agricultores e confrontados os resultados desses 
custos com a.renda líquida obtida pelos mesmos a 

22



fim de se poder julgar da viabilidade de os empre 
eildimentos se tornarem autofinanciãveis.

Com base nos conhecimentos adquiridos nos le 
vantamentos e análises acima mencionados, são ela 
borados e apresentadas num último capítulo (I\) 
considerações em torno da importância do assenta­
mento de famílias na Amazônia face'ao problema dos 
agricultores da Região Nordeste. Foi também consi^ 
derada essa importância face às disponibilidades 
de recursos, quer financeiros quer humanos, na ã- 
rea dos órgãos federais ligados ã colonização.

23





PERSPECTIVA HISTÓRICA 
DA COLONIZAÇÃO 
DIRIGIDA NO BRASIL

1.1 
CONCEITUAÇAO E OBJETIVOS 
DA COLONIZAÇÃO DIRIGIDA

Tomando a colonizacão_num .sentido amplo, seu 
conceito se confunde com tppyoamentgS» isto é, o pro 
cesso, de ocupação e valorizaçao de uma área reali 
zado p.or indivíduos provenientes de fora^ Num sen 
tídQ mai s restri to f iff?oToniza^ã^^ o povoamento pre» 
cedido de planei amento^qovernamentalZSíZ prí vadoT 
Nos casos”’em''que as ativiSaHés agrícolas constitu 
em o objetivo da ocupação da ãrea, a colonização 
pode dar origem a um conjunto de pequenas proprie 
dades, desde que a ãrea que cada unidade familiar 
pode ocupar seja limitada,^ ou então ensejar o a-

Exemplo: a colonização européia no Rio Grande 
do Sul, onde a área dos lotes fpi fixada em torno 
de 25 hectares.
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parecimento de um conjunto de pZa.nta.t-i.onA, se não 
houver limite fixado para a ocupação? da ter­
ra. "Neste trabalho tratamos apenas da coloniza­
ção, dirigida pelo Governo ou pela iniciativa pri 
vada, visando ã formação de um conjunto de pro­
priedades agrícolas familiares.

Os motivos que levam uma instituição a empre 
ender a colonização de uma área são bastante di­
ferentes conforme o caráter oficial ou privado da 
iniciativa. Uma empresa particular tem sempre o 
objetivo de óEter 1 ucrõ "com o loteamento rural e, 
gêraTmente, __seus interesses são ligados ao tipo 
de“exploração predõmináhtenaãrea. Há empresas 
mTdeireiras que depois de extraírem as essências 
florestais mais valiosas de uma região, resolvem 
abrí-la ã agricultura, mantendo no local serrari­
as que processarão toda a madeira derrubada pelos 
colonos. Outras vezes, são empresas construtoras 
de ferrovias que promovem o loteamento das ter­
ras ao longo da estrada, ã medida em que esta vai 
sendo construída.8 já a colonização oficial tem 
sido promovida para atender a necessidades soci­
ais bastante..diversas ao longo do tempo, é.y.ar‘iàin. 
3b-conforme a região do País.

É bom deixarmos bem claro desde logo que par 
te da chamada colonização particular no Brasil é, 
na verdade, de caráter oficial, sendo as institui 
ções patrocinadoras órgãos de governos estrangei­
ros. Outra parcela da colonização particular em

Exemplo: a concessão de sesmarias em todo o 
Brasil colonial, dando origem ãs grandes fazendas, g

Ambos os casos, os de companhias madeireiras 
e companhias construtoras de ferrovias que promove 
ram a colonização foram muito comuns quando da o- 
cupaçao do oeste dos quatro Estados sulinos: Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Sao Pau­
lo, desde o início deste século.

9 - —Ê o caso dos núcleos derivados da execução 
dos Acordos de Imigraçao mantidos pelo Brasil com 
vários países. Atualmente, estão em vigência acor_ 
dos com o Japao, Itália, Holanda e Espanha.
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nosso País é de caráter semi-oficial, como os nú­
cleos mantidos por instituições religiosas, mas 
sempre com algum suporte externo.

A colonizacão_p.ro.priamente oficial no Brasil 
tem s i d o~'prõmovj.d_a„.por_razões^de ordem põíitico- 
mrü-taTÇs e econômi££z.sjp,çÁsi:s^ No primeiro grupo, 
"pOcTém-se”inc 1 uir basicamente os objetivos de ocu­
pação do território e garantia de fronteiras. No 
segundo se alinham as preocupações com a justiça 
social, tais como dar acesso ã propriedade da ter 
ra; as preocupações com o emprego, tais como in­
centivar as migrações inter-rurais em contraposi­
ção ãs rurais-urbanas; e as preocupações propria­
mente econômicas, tais como atender melhor ã de­
manda de alimentos, promover o progresso econômi­
co de uma região e deslocar a fronteira agrícola.- 
Através dos tempos e até os nossos dias, o Gover­
no tem feito colonização para atender a cada um 
desses objetivos ou a vários deles ao mesmo tem­
po.

Isso tudo cabe sob o título "tentativa de or 
denar as migrações". Em décadas recentes, através 
de abertura de áreas novas a migrantes nacionais, 
as autoridades governamentais tem tentado, por um 
lado, reduzir as tensões sociais nas áreas agríco 
las de ocupação antiga e, por outro, evitar a mi­
gração, considerada excessiva, para as grandes ci^ 
dades.

1 2 
CRONOLOGIA GERAL DA 
COLONIZAÇÃO DIRIGIDA NO 
BRASIL

A colonização dirigida, como definida para 
fins deste estudo, começou no Brasil por volta de 
JL7.5.0.».com a vinda de casais de açorianos para vá­
rios trechos do litoral de Santa Catarina-—e—Rio 
Graij.de_do Sul. O objetivo dó^Governo português ao 
trazê-los era completar a ocupação do litoral sul,
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ali estabelecendo definitivamente seu domínio.10 
A agricultura por eles iniciada não evoluiu com o 
correr dos anos, tendo muitos dos ilhéus no Rio 
Grande do Sul se dedicado à vida mais livre e lu­
crativa do pastoreio e, em Santa Catarina, à pes­
ca, sendo atualmente seus descendentes urnmisto de 
pescadores e agricultores de subsistência.

Em seguida à proclamação da Independência, o 
Governo brasileiro preocupou-se em construir nú­
cleos demográficos densos na Região Sul, valori­
zando terras até então desocupadas. Durante mais 
de um século, de 1824 a.193O..,a colonização este­
ve estreitamente ligada à..iI!!!..igração européia^ Foi 
promovida pelos Governos provinciais, peloGover- 
no imperial e por companhias particulares, geral­
mente européias e sempre com grandes incentivos 
oficiais. Nessas colônias do sul do País, no pe­
ríodo 1824-1870, predominaram os contingentes ale 
mães e, de 1870 a 1930, os italianos, como se po­
de ver no Quadro 1.2.1. Os principais componentes

lOV-lde. Ariadne Soares Souto Maior, "Povoamen­
to" em Ge.og1ta.6,[a do BJz.a.J-ll, G1tan.de. Região Su.l, 
Vol. IV, Tomo II, IBGE, 1968, p, 12. Lê-se aí que 
esses colonos não tinham pendor para a agricultu­
ra, saíam de suas ilhas premidos pela súperpopula 
çio e consideravam a lavoura atividade de escravo 
africano, Alem disso, virios núcleos foram locali 
zados em terrenos arenosos, ingratos para o culti 
vo. f interessante assinalar o planejamento dos 
povoados: cada grupo de 60 casais formaria peque­
nas vilas constituídas por propriedades de 1/4 de 
légua em quadro (equivalente a 225 hectares), uma 
praça, igreja e ruas, Isso vem a ser bastante se­
melhante às agrovilas que estio sendo atualmente 
construídas pelo INCRA em Altamira, no Pará, onde 
se prevêem grupos de39 ou de 59 lotes de 100 hec­
tares cada um, dispostos em torno de um pequeno 
centro de serviços, como se pode ler no trabalho 
do INCRA, V-l1te.t1t-lze.4 BáJ-lca.J palta Ação do M-ln.-lJté 
J.-Ío da Agit-icultuJ.a, at^auê4 do INCRA, na Ttan.4amã 
zôn-lca (estudos preliminares), Brasília, 1971, mi 
meog, pp. 52 e 53.
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da coluna outftoi foram sempre portugueses e espa­
nhóis, presenças constantes na imigração européia 
para o Brasil. Criaram-se áreas compactas de colo 
nias no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Espí­
rito Santo. Os Estados do Paraná e São Paulo fo­
ram também palco de muitas iniciativas nesse pe­
ríodo. Em Sao Paulo coincidiu essa época com a i- 
migração subsidiada para as fazendas de café. Na 
Região Norte, o Pará, recebeu no mesmo período imi 
gr antes espanhóis, franceses-,—italianos e açori a- 
nos, que se dirigiram ã zona braaantihaTU

O primeiro órgão do Governo central criado 
especialmente para tratar dos assuntos ligados ao 
povoamento e colonização foi a Repartição Geral 
das Terras Públicas, que data de 1854. Duas déca­
das depois, em 1876, criou-se novo órgão: a Inspe 
toria Geral de Terras e Colonização. As primeiras 
providências tomadas em nível nacional para o en­
caminhamento de flagelados da seca surgiram em 
1878, sugerindo-se como área despovoada para rece 
bê-los o Vale do Rio Doce.12

Em 1909, criou-se o Serviço de Povoamento, 
vinculado ao Ministério da Viação.13 o ano seguin 
te marcou o início da imigração japonesa, inicia_l 
mente dirigida apenas a Região Sul.14 pa segunda 
década do século em diante ocorreu a ocupaçao pau 
latina do oeste_de Santa~Catarina e ParanãT~dêv'i~>> 
^aH^inGÍ^Iment^ã^consJ^üçãp^dã^strada^de^f gr--* 
ro_São_PaU.lo=Rio Grande. 1$ Desde^õ^fihãlT-do sécu­
lo XIX havia começado^o^extravasamento dos descen 
dentes dos colonos europeus no Rio Grande do Sul

Segundo Ruth Magnanini, em Co£ontzaçao, fo­
lha III.6 do Atlas do Brasil, IBGE.

12 - . ~Todas essas referencias sao de Luís Demoro, 
Coordenação da LeZó de Imigração e Coionização, 
INIC , 1960, pa-óòim.

13Ibid, p. 138.
14Magnanini, op. CX.Í.
15w . . ■ +Magnanini, op. C-tX.
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em direção noroeste: no próprio Estado, e logo a 
seguir rumo ao norte, desbravando áreas flores­
tais em Santa Catarina e no Paraná.1$ As iniciat.i 
vas dos empreendimentos nesses Estados foram ofi­
ciais e particulares, principalmente estas, tendo 
havido também extensa ocupaçao espontânea.I7

A década dos vinte constituiu período de gran 
de afluência de imigrantes, especialmente para o 
Estado de São Paulo, correspondendo a uma fase de 
expansão da lavoura cafeeira.18 Os períodos ante­
riores de grandes entradas haviam sido os de 1887- 
1898 e 1905-1914 (como vemos no Quadro 1.2.1), e£ 
tas também fases de nítida expansão do café, se 
bem nesses períodos os imigrantes não se dirigis­
sem exclusivamente para São Paulo, mas também pa­
ra as outras áreas de colonização do Pla'nalto Me­
ridional. 19

A partir de 1930 a imigração européia come­
çou a declinar, e a japonesa aumentou suplantando 
os contingentes de italianos e alemães. Com agran 
de crise do café, já não havia uma grande lavoura 
em expansão necessitando de mais e mais braços. A 
lêm disso, os problemas internos de emprego gera­
vam regulamentações crescentemente severas sobre 
a entrada de imigrantes. Um reflexo desse novo ti 
po de preocupação foi a criação, em 1931, do De­
partamento Nacional de Povoamento, vinculado ao 
Ministério do Trabalho. O órgão anterior com fun­
ções semelhantes era vinculado ao Ministério da 
Viação.20

± o., . - .Magnanim, op. C-ct.
17Nilo Bernardes, Co£onZzação Européia no Rio 

Grande do Sat e. Coton-lzaçao e.m Santa CataAtna e. 
no Paraná. Enc-íctopéd-ía doi Mun-ícZp-íoi BA.aitte.t- 
A.0Í , Vol. XII, IBGE. pp. 295-316.

18» • - -Magnanini, op. U.t.
19T, - .I b^d.
20 Demoro, op. ctt., p. 185.
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QUADRO i.2.1
MOVIMENTO IMIGRATÕRIO PARA O BRASIL, DESTACANDO AS NACIONALIDADES 

QUE CONSTITUI^^ ÃREAS DE COLONIzAçÃO DIRIGIDA NO SUL DO PAIS

ANO DE EN­
TRADA ITAL'l-ANOS ALEMÃES JAPONESES RUSSOS AUSTRIA 

cos POLONESES OUTROS1 TOTAL

1824-1870 5 132 39 318 - - 104 - 135 904 180 458
1871-1886 143 183 29 990 - 9 713 10 203- - 150 462 343 551
1887-1898 840 153 20 345 - 40 406 38 641 - 441 370 1 380 915
1899-1904 168 324 3 197 - 1 424 5 986 - - 115 967 294 898
1905-1914 199 206 35 873 15 543 50 771 23 545 - 698 441 1 023 380
1915-1930 133 666 81 223 85 110 18 817 13 397 32 729 647 054 1 011 996
1931-1947 23 487 25 900 87 969 2 593 2 577 17 281 161 633 321 440
1947-1969 108 487 22 232 44 793 4 977 4 001 16 836 511 159 712 485

TOTAL 1 621 638 258 078 233 4i5 128 701 98 454 66 846 2 '861 99 1 5 269 123

w
1--'

FONTE: Para os dados até 1947, a fonte é J. Fernando Carneiro, Imig^ação e Colonização no 
B^aiit. 1950. Universidade do Brasil, Faculdade Nacional de Filosofia, Cadeira de 
Geografia do Brasil. Publicação Avulsa n9 2, baseado em Arthur Hehl Neiva, O P^obte 
ma Imig^aXÕ^io B^a-óilei^o, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1945. Para o períodÕ 
1947-1969 a fonte são os Anuários Estatísticos Brasileiros, do IBGE.

1 - Portugueses, espanhóis, sírio-libaneses, belgas, suíços, húngaros, iugoslavos, litua- 
nos, rurnenos, tchecos, suecos, ingleses, franceses, etc. Sob essa rubrica estão incluí 
dos. também vários poloneses, ucranianos, e outros eslavos, os quais pevide a problemas 
de mudanças de fronteiras e migrações dentro da Europa, entravam no Brasil com naciona 
!idades diversas das originais. Isso leva por exemplo ao fato de não figurarem potone- 
-óe-6, na coluna própria, antes de 1915, e haver notícias de outras fontes {cf. Capítulo 
III e Apêndice 1) indicando entradas de imigrantes dessa nacionalidade em décadas ante 
riores. . • ■



Nos Últimos quarenta anos apareceram como á-
reas de colonização goe§te dos Estados de Santa
Catarina, Paraná e Sao Paulo, o o9rte. .go—Rar_qnã,_

A partir de 1930, a política governamental 
nessa esfera é dirigida para a colonização com na 
cionais. Em dezembro desse ano, o Decreto 19 482 
do Governo Provisório anunciou tal mudança. Foi 
limitada a entrada no território nacional de pas­
sageiros estrangeiros de terceira classe, e o de­
creto dispôs sobre a localização e amparo de tra­
balhadores nacionais, determinando em seu Artigo 
79 "os auxílios até agora dados nos núcleos colo­
niais aos imigrantes agricultores passarão a ser 
concedidos aos trabalhadores (nacionais) constitu 
idos em família ( ... )11.22

Transcorria a época em que se repetia com 
frequência a afirmação "é preciso fixar o homem 
ao solo", refletindo a preocupação com a magnitu- 
da das migrações nos sentidos rural-urbano e ru- 
ral-rural. Estas se dirigem às áreas novas, onde 
a existência de colônias estaduais e federais cons 
titui fator de atração pela perspectiva de acesso 
à propriedade da terra.

Em 1938, ,foi criada, no Ministério da Agri­
cultura, a Divisão de Terras e Colonização (dlTC),, 
órgão que duraria 16 anos e deixaria uma sériTde 
núcleos implantados por todo o País, dos quais os 
mais importantes foram as Colônias_Agrícolas—N-a- 
cionais, em vários Estados. ?o:^^"T...) destina­
das a -receber e fixar, como proprietários rurais, 
cidadãos brasileiros reconhecidamente pobrej que 
revelem aptidão para os trabalhos agrícolas (...) 1!23

21 ., .Magnan.1n.1, op. cit.
2 2„Demoro, op. cit,. , p. 18 4 .
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fo nosso.



Duas delas deram origem a municípios: Ow, em 
Goiás, e V o afiado A , em Mato Grosso.

O objetivo dessas iniciativas era a redução 
das tensões sociais através dos deslocamentos da 
fronteira agrícola, promovendo, ao mesmo tempo, 
o povoamento de regiões até então desabitadas. Em 
1945, surgiram indicações de que havia também, ao 
menos no espírito do legislador, alguma preocupa­
ção com o nível de vida do colono. 0 Decreto-lei 
7 967, de 18 de setembro desse ano, tratando de i 
migração e colonização, dizia em seu Artigo 46 
que "colonizar é promover a fixação do elemento hu 
mano ao solo, o aproveitamento econômico da regi­
ão e a e£evação do nZve.£ de. vZda, iaãde., Zmtfia- 
ção e. pfie.pafio têanZc.0 dos habitantes das zonas ru 
rais".24

En^9^^., surgiu o Instituto Nacional de Imi­
gração e Colonização-^ÇlNlÇ) , autarquia vinculada 
ao Ministério da Agricultura e que absorveu o pes 
soai e o acervo da DTC e do Departamento Nacional 
de Imigração. A lei que o criou,25 rezava em sèu 
Artigo 39 "cabe ao Instituto: a) (...); b) (...); 
c) traçar e executar, direta e indiretamente, o 
programa nacional de colonização, tendo em vista 
a fixação de imigrantes e o maior acesso aos na­
cionais da pequena propriedade agrícola". Em oito 
anos de atribulada vida político-administrativa ò 
INIC implantou alguns núcleos, um tanto empirica- 
mente, nos Estados do Nordeste, a partir das reco 
mendações do "Encontro dos Bispos do Nordeste" , 
realizado em Campina Grande em meados da década.2® 
Levava-se em conta a "necessidade de fixação do 
homem nordestino ao seu meio mediante a realiza­
ção de projetos propiciadores de riqueza e bem-

Demoro, op. eZX., p. 219. Grifo nosso.
25 .Lei n? 2 163, de 5 de janeiro de 1954 , tn 

Demoro, op. aZt. , p. 2 65.
2 6Dryden Castro Arezzo, A PoíZtZc.a de. Co&onZza 

ção ÕfjZcZçií no BfiaiZí. IBRA, 196 8 , mimeog. p. 95.
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estar"/ como rezava o preâmbulo dos decretos refe 
rentes à criação de núcleos no Piauí, Ceará, Per­nambuco, Alagoas e Bania, a partir de 19 56.17

Em 1962, com a Lei Delegada n9 11, de 11 de 
outubro, foi criada a SUPRA (Superintendência de 
Polític a Agrária) , autarquia vinculada ao Minis.tê 
rio da Agricultura, absorvendo as atribuições do 
INIC, do Serviço Social Rural e do Estabelecimen­
to Rural do Tapajós. ôrgão de vida efêmera a SUPRA 
_foi extinta em 1964 com a prornulgalão'do Estatuto 
da Terra. Limitou-se praticamente a reaiizaçao de 
estudos e à entrega de títulos em núcleos ernanci- 
pados.28 ...

27 ;_n Demoro, op. c.it., p. 276.
28, - . . _.Arezzo, op. c),t,, p. 95.

. . -.Os Estados do R1o de Janelro, Ceara, R 10 Gran 
de dó Sul e o Distrito Federal; partes de Minas 
Gerais, São Paulo, Goiás, Pernambuco e Paraíba.

30 -Naçoes Unidas. FAO. AJpectoJ de La Reóo^ma 
Ag^a^,ia en B^aJ).l /Inóo^me de la Rev).Jta de la M,i 
J).on de -la FAO) (abril-maio 1968) julho, 1968 , mi 
me og., p. 21.

Em 30 de novembro de 1964, através do Estatu 
to da Terra (Lei n9 4 504), foram criados o IBRA 
(Instituto Brasileiro de Reforma Agrária) e o 
INDA (Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrá­
rio). O primeiro tinha jurisdição sobre áreas de­claradas prioritárias de Reforma Agrária, 29 onde 
tentou dar nova orientação a núcleos já existen­
tes e iniciou alguns projetos enfrentando grandes 
limitações políticas e financeiras. Ficou a cargo 
•do INDA o prosseguimento dos trabalhos nos núcle­
os localizados fora das áreas prioritárias.

Em 1968, todos os núcleos passaram para o 
IBRA. No ano seguinte, foram dados os primeiros 

■ passos para a fusão dos dois Órgãos,,ern decorrên- 
eia das recomendações de urna missão da FAO ao Bra 
sil30 e, principalmente, das proposições do GERA
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(Grupo Interministerial de Trabalho sobre a Refor 
ma Agrária).31

Em julho de 1970 foi criado o INCRA (Institu 
to Nacional de Colonização e Reforma Agrária),3? 
incorporando todo o pessoal e acervos do IBRA e 
do INDA. Na mesma época decidiu-se a .promoção da 
co_lonização em larga escala ao longo das rodovias 
federais em construção na Amazônia.

1.3
ANALISE DOS FATORES
RESPONSÁVEIS PELO
PROGRESSO DAS COLONIA5'

Com base na bibliografia transcrita no final 
deste volume, foi feita uma enumeração dos empre­
endimentos de colonização dirigida no Brasil. Es­
sa listagem, constitui o Apêndice I deste volume. 
Procurou-se obter do material consultado informa­
ções que permitissem caracterizar essas experiên­
cias quanto aos seus aspectos econômicos. g com 
base nessa caracterização que se tenta fazer aqui 
uma análise do que condicionou a evolução dos di­
versos empreendimentos.

Teve-se sempre em mente que o objetivo desta 
pesquisa era chegar a recomendações sobre o me­
lhor modo de conduzir a colonização governamental 
na Amazônia. Esse me.lho.1t modo foi entendido como 
estando diretamente relacionado com o nível de

Brasi. l. Presi. d-enci. a da R.epu-bli. ca. G.rupo In- 
terministerial de Trabalho sobre a Reforma Agrá­
ria. P1t.opoJ.i,<,ç.Õu qu.e. Ve.mandam Me.d,<,daJ.i Le.güla,UvaJ.i 
e. 0u.t1t.0J.i AtoJ.i do Pode.!t. Ex.e.c.u.'t,<,VO, janeiro de 1969, 
11\Í meo g. , p. 6.

32Decreto-lei n9 1 110, de 9 de julho de 1970. 
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renda dos colonos. Procurou-se, então, das infor­
mações disponíveis na bibliografia consultada, ex 
trair indicadores do nível de renda dos colonos e 
dos demais fatores que os observadores considera­
vam decisivos para explicar o sucesso ou o insu­
cesso dos empreendimentos de colonização.

A tarefa foi bastante dificultada, no entan­
to, pelo tipo de relatos encontrados. A maior par 
te do material reunido é de autoria de geógrafos 
ou agrônomos, que basearam seus julgamentos dos ex 
perimentos descritos principalmente no quanto con 
tribuíram para o povoamento de uma região, na me= 
dida em que a tecnologia empregada era moderna, 
ou no grau em que o nível de vida dos colonos se 
aproximava dos padrões da classe média urbana. O 
material não é, definitivamente, um conjunto de a 
valiações objetivas dos experimentos e, nem prin= 
cipalmente, de avaliaçãeí eeonôrnZea-0.

Dizer apenas, por exemplo, que o ní-vel de re!! 
da do colono é baixo, sem relacioná-lo com o ní­
vel de renda da maioria da população circundante 
nem com a situação anterior do migrante, consti­
tui apenas uma referência a uma situação muito 
mais ampla e geral. A grande maioria dos brasilei 
ros, especialmente a grande maioria dos localiza= 
dos no setor agrícola, e mais ainda a grande maio 
ria dos que vivem em estabelecimentos agrícolas 
familiares, têm baixo nível de renda. Isso não é 
nenhuma novidade, e muito menos uma peculiaridade 
de projetos de colonização mal sucedidos, e esse 
dado não pode ser utilizado isoladamente para a 
identificação do grau de sucesso ou fracasso do 
empreendimento. Para avaliar-se objetivamente as 
experiências relatadas no material bibliográfico 
compilado, seria desejável obter indicações mais 
precisas (preferivelmente, numéricas) sobre esses 
níveis de renda. Isso, no entanto, tornou-se im­
possível, pois não foi encontrado material adequ-a 
do em nenhum dos trabalhos estudados.

Atendo-se ao material de que se dispunha, no 
entanto, procurou-se extrair algo que fornecesse 
subsídios à pesquisa de campo que iríamos reali­
zar posteriormente, isto é, algumas indicações so 
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bre o que se considerava relevante para o de.4.t4no 
ul.te.nion de. um pnoje..to de. colonização, mesmo que 
isso não tenha sido objetivamente definido em ter 
mos de renda real média relativa. Procuraram-se I 
dentificar os fatores arrolados corno decisivos pã 
ra a explicação do que ocorreu em cada colônia, 
ou em colônias de urna mesma área, em termos de 
pno9ne.4JO ou de e.J.tagnação, admitindo-se por hip§ 
tese que o primeiro esteve sempre associado com 
níveis crescentes de renda, e a Última sempre li­
gada a níveis estáticos ou decrescentes.

As informações obtidas sobre o destino ulte- 
rior de quarenta e quatro colônias ou grupos de 
colônias são apresentadas a seguir. Devido ao cu! 
dado metodológico com relação à comparabilidade 
de fatores tais corno "acesso a mercados" ou "bom 
nível tecnológico" ao longo de um período de qua­
se 150 anos, foram analisadas separadamente as in 
formações sobre colônias criadas entre 1824 e 1930 
e os dados relativos a outras unidades após essa 
data. As expressões sublinhadas, que aparecem en­
tre parênteses depois de cada caracterização surná 
ria de áreas de colonização, são as denominações 
mais gerais (ou categorias) dadas pelos autores 
deste trabalho aos fatores apontados na literatu­
ra.

Pe.n1.odo an.te.nion a 1930: Corno "colônias que 
progrediram seguidamente desde os primeiros anos 
de existência'' por desfrutarem de bom ace.4Jo a 
gnandu me.ncado4, foram apontadas as seguintes á­
reas, colonizadas antes de 1930: a) colônias ale­
mãs criadas entre 1824 e 1959, com centro em são 
Leopoldo, no Rio Grande do Sul, e com fácil aces­
so ao meneado con-0umidon de. Pon.to Ale.gne., por via 
fluvial; 33 b) colônias de imigrantes europeus de

3 3 V-l de. Nilo Bernardes, na Encx-cíop-dz. a doJ Mu- 
nic1.pioJ Bna-0ile.ino-0, Vo1. XII, IBGE, p. 297, on­
de se lê: "São Leopoldo, (... ), gozava de boa si­
tuação geográfica pela proximidade de Porto Ale­
gre e pela facilidade de comunicações proporciona 
da pela navegação no Rio dos Sinos, o que não sÕ 
garantia,o acesso aos mercados de consumo, como
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várias nacionalidades, com predomínio de alemães, 
italianos e seus descendentes, surgidas nos vales 
do Alto Uruguai e do Alto Jacuí, também no Rio 
Grande do Sul, entre 1880 e 1920, com facilidade 

. de escoamento da produção por via ferroviária;34

34Ib,td, p. 305, onde se l-: "Foi, sem d-vida a 
construção da estrada de ferro Sao Paulo-Rio Gran 
dei(atual Viação Firrea Federal do Rio Grande do 
Sul) o elemento impulsionador do povoamento das 
ãreas florestais do Alto Jacuí e do Alto Uruguai, 
atraindo empresas particulares de colonização". E 
mais adiante: "( ... ), a possibilidade de estabele 

, cer relações mais rãpidas e fãceis tanto com Por­
to Alegre e a ãrea da Campanha, de um lado, como 
com são Paulo de outro, naquela rota jã secular 
de ligação entre o extremo sul e o Estado bandei­
rante, foi fator de relevincia para que a região 
se tornasse foco de atração de novas correntes i­
migratórias".

35 Ibid, p. 308, onde se lê: "Do norte do Esta­
do do Rio Grande do Sul hã um transbordamento de 
colonos procedentes dos antigos núcleos coloniais 
italianos e alemães, (... ) atraídos pela ferrovia 
que seria a garantia para o escoamento de suas 
produções.

c) colônias formadas por elementos do grupo ante­
rior, estabelecidas no Vale do Rio do Peixe, em 
Santa Catarina, a partir de 1913, voltadas para o 
mercado consumidor de são Paulo, principalmente 
para fornecimento de suínos e derivados, remeti­
dos por estrada de ferro;3S d) colônias Nova Odes 

possibilitava o contato dos colonos com outros 
grupos humanos". E mais adiante: "(... ) a tradi­
ção artesanal de alguns imigrantes apoiada pelo 
seu espírito de iniciativa, pôde precocemente .ins 
talar em são Leopoldo uma atividade industrial que 
favorecida, sem dúvida, pelo 6ato de Jua poJição 
geog^á6ÍQa 6avo^ável, a fez hoje um dos princi­
pais centros industriais do Rio Grande do Sul.

Jã nas primeiras dicadas a colônia 'se tornava 
,tambim o maior celeiro de aprovisionamento-de Por 
to Alegre atravis da navegação do rio dos Sinos 
feita por pranchÕes construídos na própria colô­
nia". Grifo nosso.
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sa, Nova Europa e Nova Paulicéia, fundadas em São 
Paulo em 1907, com imigrantes europeus, tendo des 
de o início meios para a boa comercialização de 
seus produtos através de estrada de ferro. 36 Já 
nos casos das colônias alemãs de zona Serrana Cen 
tral do Espírito Santo, criadas entre 1847-1857,o 
fator de crescimento apontado foi a deóinição de 
uma eultuna eomeneial nentãvel, ou seja, a lavou­
ra do café. 37

Através dela seria.feita a drenagem da produ­
ção do Hintenland catarinense e do norte do Rio 
Grande do Sul para São Paulo. Estava, assim, ga­
rantido o acesso ao mercado de São Paulo, para on' 
de seguiriam os principais produtos da região, co 
mo os suínos, e os demais produtos comerciais".

36 V■• dí Lysi a Maria Cavaicanti Bernardes, na En 
eielopêdia doj Munielpioj Bnaiileinoj, Vol. XI, 
IBGE, p. 3'06, onde se lê: "Criados em uma área cu 
jo desbravamento ainda se processava, esses nÜcli 
os coloniais se dispuseram desde o início de comu 
nicações fáceis para a exportação de seus produ­
tos, pois jâ havia sido construída a estrada' de 
ferro".

37 • • • • -V xde Maria Rita d a Silva Guimaraes, na Enex- 
elopédia doJ Munielpio-0 BnaJileinoJ, Vol.VII,IBGE, 
p. 186, onde se lê: "Na zona Serrana do Espírito • 
Santo, a expansão do povoamento tendo pon ba-0e a 
eultuna do eaóé foi conduzida pelos colonos euro­
peus". Grifo nosso.

.Vx.d e Ariadne Soares Sout9 Maior, op. ex.£.,
p. 35, onde se lê: 11 (••• ) a colônia de Rio Negro, 

Como "colônias que progrediram, apenas de­
pois de um período inicial de e$tagnação", causa­
do pela di6ieuldade de aeeJJo a meneado-0, foram 
citadas as seguintes: a) uma colônia alemã no va­
le do rio Negro, Paraná, criada em 1820, que per­
maneceu estagnada durante muitos anos, só progre­
dindo a partir da chegada de outros alemães proce 
dentes de Joinville (Santa Catarina), tendo dado 
origem às cidades de Rio Negro (Paraná) e Mafra 
(Santa Catarina); 38 b) uma série de colônias de 
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poloneses e ucranianos, estabelecidas nos vales 
do Iguaçu e do Negro, no Paraná, a partir de 1890, 
a grande distância de Curitiba , que só progredi­
ram cerca de vinte anos depois de sua criação, com 
a passagem de uma estrada de ferro que permitiu o 
escoamento mais fácil de produtos para os centros 
urbanos da região39 (melho1t.-la de 'ac.eJ.>'->O a me1tc.a- 
doó); c) as colônias de japoneses fundadas a par­
tir de 1908 no vale do Ribeira, em são Paulo,cujo 

por s=u isolamento e condições difíceis de aces­
so, nao teve êxito. SÕ bem mais tarde recebeu no­
va leva de ilemães, procedentes de Joinville, ini 
ciando uma fase de desenvolvimento, da qual resul 
tariam as atuais cidades de Rio Negro e Mafra, es 
ta em Santa Catarina".

39 •V'de Lysia Maria Cava1canti Bernardes, op. 
c.i:t., p. 130, onde se lê: "Para essas colônias fo 
ram dirigidas as numerosas levas de imigrantes pÕ 
loneses e ucranianos entrados no Parani desde 188j 
(1889, 16 812 imigrantes; em 1892, fO 844). En­
frentaram todas essas colônias grandes dificulda­
des, advindas sobretudo do ieu isolamento e da 
grande distincia de Curitibr, o Único mercado con 
sumidor a que tinham acesso os seus moradores. 
( ... ) Graças ã erva-mate, que então alcançara pre 
ços elevados, podendo suportar o transporte a gran 
des distincias em carroças ou em lombo de burros 
puderam sobreviver os colonos de Rio Claro e dos 
outros núcleos do vale do Iguaçu. ( ... ) Somente 
com o melhoramento das comunicações, especialmen­
te com a construção da antiga Estrada de Ferro S. 
Paulo-Rio Grande foi que diminuiu o isolamento e 
melhorou a situação dessas colônias, sobretudo, 
nos primeiros anos do século atual, com o desen­
volvimento dos grandes mercados e o aumento da ca 
pacidade aquisitiva dos pequenos núcleos urbanos 
da região. Foi, sobretudo, a co1 Ônia Rio C1aro, jús 
tamente a mais distante e isolada, que se aprovei 
tou das novas condições de transporte, pois foi i 
travessada em sua extremidade noroeste pela via 
férrea, aí surgindo o pequeno núcleo urbano de 
Mallet".
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isolamento inicial causou o abandono da região 
por muitos colonos, só tendo progredido depois da 
introdução da cultura do chá (de6inição de cultu- 
xa comercial);40 d) a colônia de Gonçalves Júnior, 
uma das que apareceram entre 1896 e 1909 na área 
do rio Ivaí, n9 Paraná, que teve um início di­
fícil com mortes causadas por tifo (Út6alubxidade) 
e saída de imigrantes, tendo-se firmado posterior 
mente graças à intxoduíão de uma cultuxa comexci- 
al, no caso a batata; 4 e) as colonias do oeste 
de Santa Catarina, entre os vales do Chapecó e I- 
rani (a partir de 1920), que se desenvolveram len 
tamente por se encontrarem afastadas da ferrovia, 
só tendo sido rompido o isolamento com o estabele 
cimento de rodovias ligando^ a área à ferrovia. 47

Vide Lysia Maria Cavalcanti Bernardes, na En 
ciclopêdia do-6 MunicZpio6 Bxa6Íleixo-6, Vol. X, p. 
134, onde se lê_: "Foi no vale do Ribeira que se 
formou a maior concentração desses elementos, em 
uma colônia criada pela companhia, que aí insta­
lou cerca de 2 000 famílias, em pequenos lotes, 
adquiridos com facilidade de pagamento. Apesar do 
isolamento inicial, que causou o abandono da regi 
ão por muitos dos japoneses aí instalados,em gran 
de número permaneceram eles na regiãó, aí tendo 
introduzido a cultura do chã, enquanto outros re­
fluíram para a costa , ou migraram para o planal­
to". .

41Vide Ariadne Soares Souto Maior, op. cit., 
p. 40, onde se lê: "A Colônia Gonçalves Junior,te 
ve início difícil, com mortes causadas por tifo e 
saída de imigrantes, sobretudo holandeses; fir­
mou-se mais tarde graças, sobretudo ã cultura de 
um produto comercial, a batata, e recebeu novos e 
lementos de nacionalidades diversas, mas com pre- 
'domínio de eslavos e italianos".

42VZ de Nilo Bernardes, op. cZt., p. 308, onde 
se lê: "A zona compreendida entre os rios do Pei­
xe e Chapecõ, começa a ser ocupada em 1920, por 
colonos dos antigos núcleos coloniais do Rio Gran 
de do Sul. ( ... ) Desenvolveram-se elas , lentamen­
te, por se encontrarem muito afastadas da ferro-
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A colônia de Carambeí, de holandeses, iniciada no 
Paraná em 1911, atravessou um período de dificul­
dades devido à 6aLta de Jte.c.u.uo-6 in,i,c,i,a,ü, e come 
çou a progredir devido ao posterior ,i,ngJte.-66 0 de. 
Jtec.u/f..-60-6, à produção de laticínios com bom nZve.l 
íe.cnolÓq,i,co, e à c.ome.Jtc,i,al,ízação ot-tavé.6 de. c.oop- 
Jtati va. 3

Corno "colônias onde parte dos' colonos progre 
diu e parte ficou estagnada" foram citadas as se=- 
guintes: a) o grupo de colônias de italianos cria 
das entre 1888 e 1890 no Espírito Santo, ao norte 
do rio Doce, tendo sido mal sucedidas as que se 
localizaram em áreas de -6olo-6 pobJte.-6, e obtido ê­
xito a que se localizava em áreas de me.lhoJte.-6 

via, e nesse isolamento permaneceram atê que se es 
tabelecessem melhores comunicações com a Estrada 
de Ferro São Paulo-Rio Grande e melhorassem ás con 
diçÕes das rodovias, que eram bem precãrias (Wal= 
ter Egler - Relatório da Viagem ao Sul, 1949)".

43 Vide Aluizio Capdeville Duarte e Armely The- 
rezinha Maricato, em Ge.ogJta6ia do BJta-6,i,l, GJtande. 
Re.gião Sul - Vol. IV, Tomo II, IBGE, p. 122, onde 
se lê: "Após grandes vicissitudes esses holande­
ses, recebendo auxilio financeiro com a vinda de 
outros compatriotas nos anos posteriores, conse­
guiram se organizar em uma cooperativa de produ­
ção (...). O sucesso verificado nessa colônia( ... ), 
deve-sei forma econômica de produção adotada - o 
cooperativismo, ao reforço financeiro recebido por 
levas de outros colonos vindos da Holanda e, mais 
recentemente, ao auxilio dado por esse pais (...). 
Outra colônia holandesa surgiu no municfpio de 
Castro, a Castrolândia, que se associou ide Ca- 
rambeÍ, constituindo, as duas, a Cooperativa Cen­
tral de Laticlnios do Paranã (...). O gado leitei 
ro criado nessas colônias ê de raça holandesa(...)--: 
Embora criados i solta, são estabulados no inver 
no ( ...), e recebem alimentação suplementar com 
forrageiras, plantadas pelos colonos (...). Além 
disso, ê comum a utilização de ração balanceada e 
mistura de minerais, para obter maior produção de 
leite".
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io-íoó;^^ b) a colônia Afonso Pena, surgida também 
no Espírito Santo em 1908, com imigrantes euro­
peus , e que não progrediu inicialmente por terem 
sido introduzidos elementos que nao e.ftam ag^c.u£- 
to-íe-ó , tendo havido prosperidade depois com a in­
trodução de ueA.dadeZA.04 agAZca£ZoAe4, oriundos de 
áreas de colonização mais antigas.5

Como "colônias que estagnaram", ou em que hou 
ve emigração de grande parte, ou mesmo da maioria 
dos colonos 'inicialmente assentados, foram cita­
das as seguintes: a) colônias de São João das Mi£ 
sões e Três Forquilhas, criadas em 1825 e em 1826 
no Rio Grande do Sul, logo extintas devido ao gran

44 .l/-cde Maria Rita da Silva Guimaraes, op. Cít. , 
p. 186, onde se lê: "Uma parcela de emigrantes 
(...) foi encaminhada para o norte do rio Doce 
(Sao Mateus) onde foi fundada a colônia Santa Le£ 
cãdia (1888). Mas mal instalados, em áreas de so­
los pobres, sofreram sob a inclemência do cli­
ma, as'm_aiores privações (...). Uma nova colônia 
foi fundada dois anos depois (1890), a de Nova V£ 
nécia, que teve mais êxito, pois localizou-se em 
áreas de melhores solos".

^V-óde. Ernest Wagemann, em "A Colonização Ale­
mã no Espírito Santo", traduçao de Reginaldo Sant' 
Anna, transcrita no ÂnuãAZo àz Im^.gA.ação í CoZond. 
zação, INIC, 1961, p. 241, onde se lê: "(..,) o 
empreendimento teve pouco êxito ou nao alcançou, 
por certo, o resultado que se pretendia. (...)hou 
ve, principalmenfe erro na escolha do material hu 
mano. Conforme se verifica no número de 19 de a- 
bril de 1911 do jornal teuto-brasi1 eiro Germânia: 
"eram trabalhadores de fábrica ou sem atividade 
fixa, os quais escolhiam o lote nao tendo em vis­
ta a qualidade do solo, mas as casinhas mais bon_i 
tas, astuciosamente construídas nos piores terre­
nos... Muitos já desapareceram, abandonando o ár­
duo trabalho". Contra determinações expressas, os 
teutos das antigas áreas de colonização Afonso Pe^ 
na vieram tomar o lugar de imigrantes recentes, 
de modo que hoje florescem naquela região duas 
novas comunidades alemas, a saber, Guandu e Cri­
ciúma" .
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de isolamento;46 b) colônias de italianos na bai­
xada litorânea do Paraná, estabelecidas entre 1870 
e 1888, de onde a maioria dos colonos se trans- 
p!antou para o planalto devido à falta de demarca 
çao, ao isolamento de outros centros populacio­
nais, à ocorrência de grandes inundações e à pre­
sença de malária e febre amarela47 {aJJentamento 
i^^egula^, diniculdade de ace-0-00 a me^cadoá, inja 
lub^idade e d<6iculdadej do meia 6záico);_c) colô 
nia de Açungui, iniciada em 1860 no Paraná cQm i= 
migrantes europeus, que sofreu consideravel exodo 
devido aos mesmos fatores presentes na baixada li torânea;48 d) colônias de imigrantes europeus fun 

46y.td e Ni lo Bernardes, _op. eit ., 2^ 2 9 7 , on d e 
se lê: "(...) a de são João das Missoes (1825) e 
a de Três Forquilhas(1826). A primeira(...), a 
grande distância dos centros entao povoagos, foi 
extinta jã no ano seguinte ao da fundaçao, pois 
que a quase totalidade dos colonos a abandonou e 
a segunda(...), tambêm não se desenvolveu pela 
distancia a que estava de Porto Alegre e pelas di 
ficuldades de ocupação da mata". -

47Vlde Lysia Maria Cavalcanti Bernardes, op. 
clt., p. 134, onde se lê: (" .. ,) sem que tivessem 
sido efetuados os trabalhos preparatórios, fato 
qoe, aliado às dificuldades criadas pela existên­
cia da floresta densa, ã ocorrência de grandes i­
nundações e ã presença da malária e mesmo da fe­
bre amarela, afugentou a maioria dos colonos que 
se transplantaram em seguida para o planalto" .

48Ibld, p. 334, onde se lê: "Criou o Governo 
Imperial uma grande colônia - A1ungui - distante
106 quilômetros de Curitiba e situada em zona de 
relevo extremamente dissecado(...). Para aí fo­
ram encaminhados, a princípio, imigrantes alemães 
e nacionais, mais tarde 'introduzindo-se elementos 
de outras nacionalidades, franceses, ingleses, i­
talianos, etc.(...) os defeitos dos proprios mi­
grantes muitos dos quais não eram sequer agricul­
tores, contribuíram, juntamente com as dificulda­
des do relevo e do isolamento, para entravar o de 
senvolvimento da colônia. De fato, sendo zona de 
relevo acidentado e desprovida de boas estradas, 
os l-0tes afastados da sede sofriam de absoluto i- 
solamento(...), registrando-se o êgodo da maior 
parte dos elementos aí fixados ou seus descenden­
tes, de modo que a região possui ainda hoje uma 
população rarefeita, vivendo pobremente, dos fru­
tos de uma agricultura itinerante".
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dadas entre 1896 e 1909 na área do rio Ivaí, no 
Paraná, que pouco progrediram até 1920 devido ao 
isolamento em que se encontravam, tendo havido a 
"corrupção" do europeu, que passou a adotar, em 
matéria de agricultura, os hábitos do caboclo;49 
e) colônias de imigrantes europeus estabelecidas 
a partir de 1866 em torno de Curitiba, no Paraná, 
que fracassaram ou estagnaram, depois de certo nú 
mero de anos de exploração do solo e das reservas 
de mata, por não se aplicarem técnicas de produ­
ção adequadas ao local (baixo n1.vet tecnolÕgico)fO 
f) as colônias de alemães do Volga, criadas em tor 
no de Ponta Grossa, Palmeira, Castro e Lapa, nÕ 
Paraná, no final do século XIX, e que foram um to 
tal insucesso devido ao fracasso do sistema de sim 
ples aração dos solos pobres de campo limpo, ten= 
do havido o abandono dos lotes pela maior parte 
dos colonos51 (.6oio-6 pobJte.6 e baixo nl.vet tecnotõ 
gico); g) as colônias militares de Chapim e Chape 

49 VLde Lysia Maria Cavalcanti Bernardes,, na En q 
cictopêdia do^ Munic1.pio.6 Bia-0ilei1to.6 - Vol. XI, 
p. 434, onde se lê: "(... ) o que se registz:ou no 
caso das colônias organizadas oficialmente, foi 
um isolamento excessivo, prejudicial ao sucesso 
do empreendimento (...). Muitos desses imigrantes 
deixaram-se corromper, comg jâ dizia Pierre Denis 
(op. cLt. [Le Brésil au XXeme Sieclel), tendo ado 
tado em matéria de agricultura os hábitos do ca­
boclo".

50Vide Lysia Maria Cavalcanti Bernardes, na En 
ciclopêdia do.6 Municl.pio.6 B1ta.6ileiio.6 - Vol. X, 
p. 340, onde se lê: "Como empreendimentos agríco­
las, no entanto, nem sempre essas colônias, tive­
ram muito sucesso, e se algumas prosperaram, mui­
tas dentre elas, depois de um certo número de a­
nos de exploração do solo e das reservas de mata, 
estagnaram ou mesmo fracassaram".

51Vide Lyiia Mariá Cavalcanti Bernardes, na En 
ciclopêdia doé Municlpiot B1ta.6ilei1to.6 - Vol. xi, 
p. 120. onde se lê: "Contudo, desprezando as áre­
as mais férteis de mata e preferindo as de campo 
limpo, datadas de solos pobres (...), os novos co
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có, criadas no Paraná entre 1882 e 1889, que nao 
progrediram devido à ausência de mercados e trans 
portes (di6^culdade de ace&&o a meJ.cado&) ;52 h) 
a colônia alemã de Uvã, fundada em Goiás em 1924 
por imigrantes alemães, que foi um fracasso devi­
do principalmente ao fato de pouco&" colonoJ &eJr.em 
Jealmente agJr.icultoJr.ej.53

PeJr.Zodo PoJteJr.ioJr. a 1930: Como "colônias sue 
progrediram desde os primeiros anos de existen- 
cia", foram referidas as seguintes: • a) colônias 
Xaxim e Boqueirão, criadas na década de 30 no Pa­
raná numa fazenda adquirida por agricultores rus­
sos menonitas que dominavam técnicas agrícolas a-

lonos chocaram-se com o insucesso completo, pois 
a simples aração a que estavam acostumados nas re 
giÕes férteis de onde provinham, não bastou para 
lhes garantir as colheitas. Sem esperança de su­
cesso, muitos abandonaram seus lotes e, mesmo, 

o deixaram o Paí s. Foram poucos os qu e procuraram 
se adaptar às condições de vida da região dedican 
do-se à pequena lavoura nos capoes de mata e ã 
criação nos campos".

2. . ■V -cd e Ni lo Bernardes, op. ect ., p. 312, onde 
se lê: "( ...) a de Foz do Iguaçu ( ...) em 1912, 
deixa de ser colônia militar passando a povoado 
civil ( ...). Enquanto isso as outras duas colô­
nias pouco ou quase nada progrediram. A de Chape- 
cõ ( ...), ao ser revolvida a questaó de limites 
entre Paraná e Santa Càtarina, passa em 1916, de­
finitivamente para este Último Estado. A de Cho- 
pim, em virtude de seu isolamento, por falta de 
boas estradas, ligando-a com outros centros, nada 
progrediu".

53,,-j.............. .......... ;V--de Manuel Maurício de Albuquerque, em Geo- 
gJr.a6ia do BJr.a&il, GJande Região CentJo-Oejte - 
Vol. II, série A, IBGE, 1960, p.-175, onde se lê: 
"(...) poucos dos colónos eram realmente agricul­
tores, indicando o erro inicial da falta de sele­
ção na sua escolha. Vários trabalhadores começa­
ram a abandonar as terras e a procurar empregos 
nas cidades próximas (...)".
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primoradas, tendo-se dedicado à pecuária leitei- ra54 (bom n!vel tec.no!Õgieo); b) a colônia de Cam 
po Mourão e outras adjacentes, fundadas em 1939 
no Paraná, com gaúchos, catarinenses e europeus, 
que progrediram com a conclusão da estrada Campo 
Mourão-Maringá, em 1944, ligando o-oeste ao norte 
do Estado55 (bom a.ee440 a. meJtea.do4): e) área da 
Companhia Terras Norte do Paraná, colonizada nas 
décadas de 30 e 40, toda cortada por boas estra­
das, planejada tendo todos^os lotes frente para 
as estradas e aguadas próprias, havendo um vilare jo (os "patrimônios") de quinze em quinze quilÔme 
tros; os lotes eram vendidos em quatro prestações 
anuais56 (bom a.eeJ.i40 a. menc.a.doJ.i, bom nZvel inic.i-

Vide Lysia Maria Cavalcanti Bernardes, na En 
c.ic.lopêdia. doJ.i Mu.nic.1.pio4 8Jta.4ilúJtoJ.i - Vol. x: 
p. 346, onde se lê: "(...) agricultores menonitas, 
procedentes de Santa Catarina(.,.), tornaram-se 
os grandes fornecedores de leite de Curitiba 
(,.,), adquiriram uma fazenda de gado onde predo­
minavam as ireas recobertas por campos(,,,), cul 
tivando intensivamente seu pequeno lote de campo: 
produzindo especialmente forragens destinadas ao 
gado leiteiro, para o qual alugava-se um pasto 
comum( ... ). Por intermédio de uma cooperativa de 
consumo adquiriam os colonos o que não podiam pro 
duzir para as rações de gado, o qual é todo esta= 
bulado(, ..). O forte espírito religioso e uma 
consciincia grupal acentuada(...), prendem-nos ã 
terra(, ..), levando-os a aprimorar as técnicas a 
grícolas (...), distinguem-se eles como excelen 
tes agricultores (...)"•

55yí.de Ruth Lopes d a Cruz M agnani ni , na Enc^icEi 
pêdia do^ Munic1.pioJ.i BJta.J.iil.e.iJtoJ.i - Vol. XII, p. 
314, onde se li: "(,,.) a conclusão da estrada 
Campo Mourão-Maringã em 1944 é que veio dar gran­
de impulso ã região, pois, desta forma, ficaram 
definitivamente ligados o oeste e o norte do Est-a 
■do(...)".

56VLde Ariadne Soares Souto Maior, op. U""., p. 
33, onde se lê: "O empreendimento não se limitou 
ã criação de aglomerados urbanos, incluiu a cons- 
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al 'de. lecuiaoa, aaaentamento ^egula4 bem planeja­
do); d) as colônias da Maripá (Industrial Madei­
reira e Colonizadora Rio Paraná S/A), e da Ci&Ter 
ras Norte do Paraná no oeste desse E/stado, estabe 
lecidas a.partir de 1951, com gauchOs, catarinen­
ses, paulistas'e "baianos" ,57 em splos férteis, 
próprios para a cultura do café, qúe progrediram 
bastante devido i ligaçio com Maririgá por estr!da 
de rodagem58 (bom aceaao a me4cadoa, aoloa 6e4- 
teia, deóiniç.ão de cultu4a come4cial; e) Castro- 
lândia, criada no município de Castro, no Paraná, 
na década de 50, com imigrantes holandeses, agri­
cultores modernos que vieram com máquinas e gado 
de raça, tendo recebido empréstimos oficiais de 
longo prazo, forma com Cararnbeí (referida anteriof

trução de ferrovia e rodovias". Além de, Ten. Cel. 
Geraldo de Menezes Cortes, "Mig4aç.ão e Colon,(,za- 
ç.ão no B4aai.l", 1958, p. 98, onde se lê: "( ... ) 
Gompanhias Terras Norte do Paraná que, em vinte a 
nos de atividade, colonizou 400 000 alqueires de 
terras, possibilitando a formação de mais de vin­
te mil propriedades rurais f)orescentes, constru­
indo 2 500 km de estradas de rodagem, dando ori­
gem a 5 municípios e criando várias cidades e pe­
quenas localidades espaçadas entre si de 10 a 12 
km, desdi Londrina, a menos nova, até Maringá, •. a 
mais recente". E mais adiante, na p. 99: "a aqui­
sição dentro ae suas bases comerciais de 30% de 
sinal e quatro outras prestações anuais". Outras 
informações foram obtidas de Cecília Maria West- 
phalen, Brasil Pinheiro Machado e Ativa Pilatti 
Balhana, em Nota P4êvZa ao Eatudo da Ocupaç.ão de 
Te44a no Pa4aná Mode4no. Boletim da Universidade
Federal do Paraná, Conselho de Pesquisas, 1968,nQ 
7, paaai.m. 

• •Denominaçao genetica d a d a aos mineiros, aos 
baianos propriamente ditos e a outros nordestinos 
povoadores das regiões Norte e Oeste do Paraná. 

58„_ _ :.............cf. Cecília Maria Westphalen, et alli.i., op . 
ci.t., pa1.,1.,im.
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mente como colônia que passou por período inicial 
de dificuldades e depois progrediu) a Cooperativa 
Central de Laticínios do Paraná59 (bom nZvel tec­
nológico, bom nZvel inicial de necun6o6, di6poni- 
bilidade de 6inanciamento6): f) Holarnbra I, colô­
nia de holandeses em são Paulo, fundada em 1951, 
onde se pratica uma pecuária leiteira de alta prQ 
dutividade, utilizando insumos modernos, com co­
mercialização atravis de cooperativa, fácil aces­
so a mercados próximos e à qual têm sido concedi­
dos financiamentos de governos estrangeiros60 (bom 
ace660 a mencado6, bom nZvel tecnol5gico, di6poni 
bilidade de 6inanciamento6, comencialização atna- 
vê6 de coopenativa): g) a colônia de Pedrinhas, 
criada em 1952 com imigrantes italianos em São 
Paulo, que apresenta grande progresso, tendo rece 
bido recursos dos governos brasileiro e italiano.

59Cf. K. Van der Meer, em "50 Anos de Caram- 
beÍ", no Anuãnio Bnajileino de Imignação e Coloni 
zação, INIC, 1961, p. 290.
•60vide Lysia Maria Cavalcanti Bernardes, na En 

ciclopêdia do6 MunicZpio6 Bna6ileino6, Vol. xr: 
pp. 116/118, onde se lê: "( ...). com a localização 
de um grupo de imigrantes holandeses em Holambra, 
no município de Mogi-Mirim, foi criado um novo nú 
cleo colonial de pequenos proprietários nos mol= 

des que são freqüentes no sul do Brasil. Tendo a 
seú favor uma técnica agrícola aprimorada e um es 
pírito cooperativo, além de disporem de capital, 
e das vantagens oferecidas pela proximidade de 
grandes mercados e de facilidades de comunicações, 
os holandeses de Holambra rapidamente estão pros­
perando, o que serã um incentivo à instalação de 
novas colônias desse tipo, numa região de povoa­
mento jã antigo, esgotada em grande parte pela la 
voura cafeeira tradicional" . Ver também J. Rober ts 
em "A Emigração Holandesa para o Brasil", em Arwâ 
nio BnaJileino de Imignação e Colonização, INrc: 
1961, p. 51, onde se lê: "A Colônia Holambra rece 
beu um crédito dos Estados Unidos e espera com ã 
participaião de fonte brasileira estabelecer uma 
outra colonia agrícola de 30 000 hectares".
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Possui lavoura mecanizada e dispõe de um veteriná 
rio residente61 (bom nZve£ ^tecnológico, in^^Uóo 
de Jt..ec.u-'i.-ioi, a1.,1.,üíê.ncia :t.êc.nic.a); h) a colonia de 
Petrolândia, em Pernambuco, que se tem dedicado 
aos hortigranjeiros, especialmente à produção de 
melões, uvas finas para mesa e pintos de um dia, 
que envia par_a venda no Recife e Salvador62 (bom 
ac.e.61.,0 a me11.c.ado1.,, de6inição de c.uf.tu11.a c.ome11.c.l- 
af.); i) a colônia de Dourados em Mato Grosso, i­
naugurada em 1943, com facilidade de escoamento 
de produtos por estrada de rodaqem, até alcançar

VZde Armando Magri , em "Grande Exito de uma 
Experiência de Colonização' em Pedrinhas", Anuâ1t.io 
B11.a1.,if.ei11.o de 1mig11.ação e Colonização, INIC, 1960, 
p. 160, onde se lê: "O trabalho de colonização, a 
li, está se processando em decorrência de um Acor 
do entre Brasil e Itálía, quando o Brasil desis­
tiu da parte de seu cridito de guerra com a Itá­
lia, no valor de Cr$ 300 000 000,00. Constituiu- 
se assim- a Companhia Brasileira de Colonização e 
Imigração Italiana subordinada ao Instituto Nacio 
nal de Imigração e Colonização e fiscalizada pel; 
Governo da Itália ( ...). Com relação aos implemen 
tos agrícolas em Pedrinhas, verifiquei que existei 
al I atualmente 70 unidades-tratores ( ... ). No se 
tor da pecuária propriamente dita, a colônia de 
Pedrinhas estâ se beneficiando com grandes vanta­
gens, da presença diuturna de um veterinário que 
reside na própria colônia".

62 Vide Múcio Souto Maior Pessoa, em "Núc.leo-6 
Cof.onlai,.1 não Emanc.lpado1., (MaJt..anhão, P,lauZ, Pe.11.- 
nambuc.o e No11.:t.e de Mlna1., Ge11.ai-6)"; SUDENE, Depar­
tamento de Agricultura e Abastecimento, Divisão 
de Programação e Fiscalização de Agricultura, 
1970, p. 11, onde se lê: "O núcleo podera utili­
zar os mercados de Recife e Salvador ( ... ), para 
a sua produção de hortaliças e de frutas, especi­
almente uvas finas para mesa e melões. O núcleo 
tem produzido pintos de um dia ( ... ) nao tem en­
contrado dificuldades para colocaçao dessa produ- 
çao.
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a via férrea em Itahurn63 (bom aee^io a meneado^).

63 ., •V<de Manoel Maurício de AIbuquerque, op. 
eLt., p. 176, onde se lê: "Para o escoamento do 
produtp existe uma estrada de rodagem ligando o 
nÜcleo a Dourados e da{ a Campo Graride, Também a 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil beneficià os 
colonos, jã que a estaçao de Itahum fica relativa 
mente próxima".

64vZde Fernando Moreira de Castro, em "Trinta. 
Anos de Imigração Nipônica no Amazonas", no Anuâ- 
nio Bna^ileino de Imignação e ColonZzação, inic, 
1961, p. 186, onde se lê: "(... ) No decurso da 
exploração das colônias houve sérias dificuldades 
na definição das culturas bãsicas nos trópicos 
( ... ), além da febre palustre que vitimou perto 
de quarenta familias japonesas. Dai a retirada de 
uns dois terços para outros Estados e mesmo para 
o sul do Pais". E mais adiante, na p. 187: "Em 
1952, com o aumento do preço da pimenta-do-reino, 
a situação da Companhia melhorou consideravelmen­
te, atraindo para as colôniis s.ediadas na Amazô­
nia um maior número de imigrantes" nipônicos (...) . 
O cultivo da pimenta-do-reino, de carãter perma­
nente ( ... ), abriu novos horizontes à Cooperati­
va, possibilitando a estabilidade econômica não 
só de Tomé-Açu como das demais colônias, ( ... ), 
especialmente a de Tomé-Açu, que pode ser conside 
rada o nÜcleo padrão da colonização japonesa na 
Amazônia". -

Corno "colônias que só progrediram depois de 
anos de dificuldades" foram obtidas referências 
sobre as seguintes: a) colônia de Torné-Açu, no Pa 
rã, criada por japoneses em 1929, que só progre­
diu a partir de 1952 devido à rentabilidade da 
cultura da pimenta-do-reino, tendo tido nas duas 
primeiras décadas problemas de de6inição de eultu 
na^ nentâveió e in^alubnidade, o que ocasionou o 
êxodo de dois terjos dos colonos iniciais;64 b) 
Pato Branco e Colonia Agrícola Nacional General O 
sório (CANGO), surgidas respectivamente em 1918 e 
em 1943, tiveram uma fase inicial de estagnação e 
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se desenvolveram a partir da melhoria da rede de 
comunicações;65 c) Cooperativa Mista de Entre Ri­
os, fundada no Paraná na década de 50, com ale­
mães, que teve um início desanimador com abandono 
da área por muitas famílias devido à 6alta de ^e- 
eu^606 e à p^eeaniedade da6 via6 de eomunieação, 
progrediu a partir do ingne-0-00 de neeu^-004 esta­
duais e da concessão de financiamentos pelo gover 
no alemão, praticando-se aí atualmente uma agri= 
cultura comercial com técnicas aperfeiçoadas66 
(bom rilvet teenot59ieo).

vide Nilo Bernardes, op. eit., p. 316, onde 
se lê: "Pato.Branco, (... ) pduco povoada a prin- 
cfpio, chegou mesmo a entrar numa fase de estagna 
çao, e somente com a construção da rodovia (a par 
tir da dicada de 20) i que a referida colônia vaI 
tomar novo impulso, a partir de então Pato Branco 
torna-se o alvo dos novos ocupantes" (-0ie)'. E 
màis adiante: "(...) por iniciativa do Governo 
Federal que, em 1943, instala no interior do atu­
al município de Francisco Beltrão ( ...), a Colô­
nia Agrícola Nacional General Osório, mais conhe­
cida por CANGO.

.A melhoria da rede de comunicações, possibili­
tando ligação com a Argentina a oaste, e a leste 
escoamento fâcil dos produtos através de'União da 
Vitória, atraiu uma grande leva de colonos proce- 
Jentes, na sua maioria de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul". •

66Vide Aluízio Capdeville Duarte e Armely The- 
rezinha Maricato, op. eit., p. 120, onde se lê: 
''( ...) no distrito 'de Entre Rios, alemães proveni 
entes da Suâbia, instalaram-se em terras adquiri= 
das com o auxílio do Comitê de Ajuda- Suíça,(...). 
Os primeiros anos foram desanimadores, sendo que 
muitas famílias deixaram a colônia, devido ã fal­
ta de recursos de seus cólonos e à precariedade 
das vias de comunicação. Em 1954, auxiliados pelo 
Governo Estadual e com financiamento recebido do 
Gqverno da República Federal Alemã, conseguiram 
formar cinco cooperativas (...). As cinco coopera 
tivas formam, atualmente, a Cooperativa Mista En-
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Corno "colônias onde parte dos colonos progre 
diu e parte ficou estagnada", foram referidas as 
seguintes: a) nGcleo colonial de Papucaia, no Es­
tado do Rio de Janeiro, criado em 1951, onde há 
dois tipos de parceleiros bem^distintos: os que 
desfrutam de um padrão de vida razoável, encon­
tram-se assentados há vários anos na área, têm as 
sistência da ACAR-RJ67 e pa'rticiparn ativamente da 
Cooperativa (ajjentamento negulan, númeno de ano-0 
no loeal, a-0-0í-0tãneia têeniea, eomeneialização a- 
tnavé-0 de eoopenativa); os que têm nível de vida 
muito baixo ocupam a chamada "área de invasão" , 
são muito despreparados, nem sempre verdadeiros a 
gricultores68 (oeupação innegula^, há poueoi anob 

tre Rios Ltda., composta de 380 famílias de ale­
mães. ( ... )A lavoura de cereais é totalmente me­
canizada, desde o plantio até a colheita, sendo 
que as máquinas e os demais implementos são da co 
operativa, que os alugam aos colonos ( ...) esses 
colonos, ( ...), praticam em áreas de cámpo uma la 
voura comercial de cereais com técnicas aperfei­
çoadas, fazendo do município de Guarapuava o maior 
produtor do Paraná, contribuindo para a transfor­
mação do quadro agrário pastoril dessa região".

67Assoc.açao de Cr—dito e Assist—nc.a Rural, 
Seção Estado do Rio de Janeiro, entidade mantida 
com recursos governamentais, que presta assistên­
cia técnica e prepara planos de crédito para agr-i 
cultores.

Segundo Vani a Porto Tavares, C o£ onL zaç-o 0 U-L 
eiat, no Bnaiil, IPEA, Setor de Agricultura, 1970: 
mimeog., baseada em informações diretas de técni­
cos do Departamento de Projetos do então IBRA, p. 
20, onde se lê: "Hã dois tipos de parceleiros bem 
distintos: 1) os que se encontram hã vários anos
na área do antigo núcleo de colonização, japone- 
ges e brasileiros, desfrutam de um padrão de vida 
razoável, têm assistência da ACAR-RJ e dominam a 
CIRA; 2) os que se encontram na áreade invasão 
(as áreas desapropriadas em anos recentes pelo 
IBRA) são muito despreparados, nem sempre verda­
deiros agricultores, forçam o IBRA a uma situação 
paternalista e têm nível de vida muito baixo".
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no local, não Jão vendadeinoJ agnlcultone6, baixo 
n1vel tecnológico); b) núcleo colonial de Santa 
Alice, também no Estado do Rio de Janeiro, inaugu 
rado em 1955, cujos parceleiros em melhor situa­
ção são, na maioria, japoneses. Já estão na área 
há mais de quinze anos (o núcleo incorporou áreas 
da antiga Fazenda Nacional de Santa Cruz), são fi liados à Coopercotia,69 possuem bens de capital, 
têm facilidade de obtenção de crédito e produzem 
principalmente hortifrutigranjeiros (a6aentamento 
negulan, númeno de anoJ no local, comenclallzação 
atnavêa dí Coopenatlva, obtenção de cnêdlto, bom 
n1vel tecnológico, de6lnlção de cultunaa comencl- 
ala nentáveia); os parceleiros de nível de renda 
mais baixo vêm ocupando irregularmente duas gle­
bas, de topografia acidentada, com problemas de 
alagamento, não permanecem muito tempo na área, 
não têm recursos e fazem uso de técnicas agríco­
las rotineiras70 (ocupação lnnegulan, topogna6la 

69 cooperativa 
são Paulo.

Agrícola de Cotia, com sede em

70 Segund o Vani a Porto Tavares, op. cZ-í ., p.
21, onde se lê: "As glebas do antigo núcleo com 
preendem 334 lotes rurais e são ocupadas princi
palmente por japoneses. Encontram-se em.fase de e 
mancipação; os parceleiros são filiados ã Cooperã 
tiva, possuem bens de capital, têm facilidade di 
obtenção de crédito. Embora os solos sejam pobres, 
silicosos e argilosos, se prestam ã fruticultura 
e horticultura (...). A produção destina-se aos 
mercados da Guanabara, Nova Iguaçu e NilÓpolis. A
administração patrocina feiras livres em 
lis e Santo Cristo (GB). Os japoneses se 
tram nos produtos hortigranjeiros ( ... ):

NilÕpo- 
concen-

Já quanto 
reas anexadas

ao Coletivo e ã Fazenda Floresta, á-
ao núcleo em anos recentes,

ção é bastante diversa. Ambos vêm sendo
a situa 

ocupados
hã «rca de 20 anos porém de maneira irregular e 
a maioria dos ocupantes não tem permanecido muito 
tempo na área. 0 nível de renda dos que li estão 
é muito baixo: aliam-se aos problemas do solo e 
topografia a falta de capital e a técnica rotinei

-
-
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acidentada, não -0ão vendadeino-0 agnicultone-0, bai 
xo nível tecnológico); c)•núcleo de Rio Bonito^ 
estabelecido em 1958 em Pernambuco, com dois gru­
pos distintos de parce_leiros: japoneses e brasi­
leiros. Os primeiros têm recebido crédito e orien 
tação técnica da JAMIC e são sóc!os de uma Coope­
rativa em Recife (obtençao de cnedito, a-0-0i-0ten- 
cia técnica, comencialização at^avêi de coopenati 
va), enquanto os segundos não obtêm financiamen= 
tos bancários71 (au-0ência de óinanciamento-0).

ra, tudo impedindo o progresso econômico dos ocu­
pantes, ( ...). A topografia é de alagamento nas 
partes baixas; ainda não se conseguiu que o DNOS 
drenasse essas glebas, devido ao pequeno número 
de beneficiários. Os parcelgiros cultivam nas en­
costas dos morros milho, mandioca, leguminosas, 
e arroz nas partes mais baixas".

71rb,<,d, p. 13, onde se l-: "Nao h- cooperati- 
va, e os colonos estão divididos em dois grupos: 
os japoneses (21) e os brasileiros (34). (...) O 
grupo dos japoneses recebeu crédito e orientação 
técnica da JAMIC e são sócios de uma cooperativa 
em Recife. ( ...) Os brasileiros obtêm dinheiro a 
juros com particulares".

72 Ibid, p. 22, onde se lê: "A ârea sempre este 
ve abandonada pelos Órgãos que deviam administrá= 
la. ( ...) No restante da área do núcleo hâ 81 pos 
seiros, totalizando uma população de 451 pessoas 
( ...). Segundo um levantamento sócio-econômico rea 
lizado pelo IBRA em 1968, 82% da população não pó 
de alimentar-se como deseja por falta de condi= 
çoes.para aquisição dos produtos alimentares dese 
jados. O nível tecnológico é muito baixo, culti-

_Como "colônias gye estagnaram". foram citadas 
as seguintes: a) núcleo de Senador Vergueiro, em 
são Paulo, cuja situação legal nunca foi regular! 
zada pelos Órgãos oficiais dos quais tem sido su­
cessivamente patrimônio, e onde os 81. posseiros 
praticam apenas uma.agricultura de subsistência 
em solos de baixa fertilidade, relevo movimentado 
e erosão acentuada72 (-0olo-0 pob^ei1 topognaóia a- 
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.c^díntada, aaeniamenia ■í^e.guía^., ^atta de ifiien 
taç.ãa, abandana); b) núcleo de Macaé, no Estado 
do Rio de Janeiro, criado em 1951, onde mais da 
metade dos lotes demarcados não tem â menor utili 
zação. agrícola devido a problemas de alagamento e 
salinidade, ocasionados pelo abandono administra­
tivo do núcleo, o que também permitiu a ocorrên­
cia de irregularidades de ocupação dos lotes7^ 

pabfiet,- MWAta.me.ntt Ã.ftfteguLÍan., abandana) ;

7 3’ —IbZd, p18, onde se lê: "A grande maioria 
apresenta problemas de alagamento e salinidade, es 
tando mais da metade sem qualquer utilização agri_ 
cola. (...) 0 problema surgiu depois que se fize­
ram modificações no curso do rio Macaé numa pro­
priedade limítrofe, nao tendo sido complementadas 
por outras na área do núcleo (...). Além da ques­
tão dos solos há as irregularidades de ocupaçao 
dos lotes, muitos deles indevidamente alienados 
por seus ocupantes.

^^Jb-Ld, p. 14, onde se lê: "A única via de a- 
cesso ao núcleo sao 24 km de estrada em terreno 
argiloso que fica intransitável na época das chu­
vas, até Itaetê onde há estrada de ferro para Sa1 
vador (...).

Os problemas do núcleo são: 1 - precarieda­
de da estrada: como nao há transporte fluvial, o 
núcleo fica isolado na época das chuvas; 2 - água: 
os lotes mais distantes ficam a 12 km do rio Una, 
e num poço perfurado encontrou-se apenas água sa­
lobra; 3 - saneamento: quando das enchentes do rio 
Una, formam-se lagoas que dao origem ã grande in- 
salubridade - malária e tifo sao endêmicos, além 
de haver alta incidência da doe,nças de Chagas e 
de verminose".

c) núcleo de Andaraí, na Bahia, fundado em 1954, 
onde há precariedade da estrada de acesso, difi­
culdade de abastecimento d'água e doenças endêmi­
cas74 de ac.un a metteadat,, pttabíe-

o 
vando-se nos solos de baixa fertilidade, relevo 
movimentado e erosão acentuada, culturas de sub­
sistência, principalmente milho, feijão e batata- 
inglesa, exclusivamente com foice e enxada".
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maA dz medo ^ZAdco z dnAaZubfiddadz) ; d) núcleo de 
Una, na Bahia, inaugurado em 1952, onde predomi­
nam baixos níveis de produtividade, tendo sido a- 
pontada como causa a total auA êncZa dz ^dnancda- 
mzntoA bancãftdoA e) colônias estaduais em Per­
nambuco, estabelecidas em décadas recentes, sem 
nenhum planejamento para fomento da produção nem 
organização da comercialização (^a£ia dz oftdznda- 
çao);7$ f) núcleo de Pio XII, no Ceará, iniciado

Ibdd, p. 17, onde se lê: "Faz-se alguma dis­
tribuição de adubos e sementes, e como principal 
responsável pela baixa produtividade é apontada 
a total falta de credito".

^"Plano Piloto de Colonização do Estado de 
Pernambuco", Cia. de Revenda e Colonização, Reci­
fe, 1962, p. 19, onde se lê: "Os Governos de Per­
nambuco têm feito diversas experiências em coloni 
zaçao. Entre as levadas a efeito no século atual, 
cpntam-se a instalaçao de 10 CoZtndaA das quais ■ 
somente uma criada em 1955 em convênio com outras 
entidades, já está apresentando resultados positi^ 
vos. Das 9 restantes, com madA dz 15 anoA dz ZxdA 
tzncda, nznhuma chzgou a tzft AuczAAt ou az zma.ncT 
pafc. bAtaA úítdmaA Azmpttz tdozftam dz^dcdzncdaA dz 
aAAdAtzncda.

Nenhuma teve um plano diretor ou básico, e de 
administraçao aos quais se ativesse para acelera- 
çao e equilíbrio da produção. VzAtz modo, OA bznz 
IdcdafcdoA na.o poddam ^azzfi. pagamzntoA zm dda nem 
Az toftnan. pfiopfidztãfidoA dndzpzndzntZA.

Com exceção de uma, as 10 antigas colonias, a- 
tualmente sob a jurisdição da Companhia de Reven­
da e Colonização, estão situadas na zona da Mata 
e Agreste, dentro de um raio de mais ou menos 150 
km aos maiores centros consumidores, vale dizer 
sem problemas de mercados para generos alimentí­
cios. A comercialização nestas colonias nunca se 
fez em base cooperativista com o que se evitaria 
a açao dos intermediários gananciosos, oferecendo 
os produtos a preços mais compatíveis com o poder 
aquisitivo dos consumidores (...).
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em 1958, onde não hã oftganZzaçio da comefLcZaZZza- 
çãoh) colônias em torno de Rio Branco, no A- 
cre, criadas em seguida ã Segunda Guerra Mundial, 
nas quais não se verificou progresso devido ao 
baZx.o nZveZ tecnoZõ gZco predominante, e ao fato de 
os colonos nao óeftem veftdadeZfioó agfcicaítofteó e ã 
^aZta de ofiZentação .

SZnteòe doó Fatofteó: No período anterior a 
1930, a colonização dirigida no Brasil esteve qua 
se toda ligada ã imigração européia, e localizou- 
se principalmente na região Sul. Como demonstra o 
material apresentado, a maior—o.u—menor acessibili 
dade a mercados consumiSores dos produtos"’d>as'’~eo-- 
lônias foram os fatores mais freqUentémente apon-

Os admZnZótfíadofieó não efcam agfcÔnomoó e nem e£ 
tavam capacitados para orientar tecnicamente os 
trabalhos nas mesmas. Assim, os coZonoi ate cefi.to 
modo ^Zcavam ã ma pfLÕpfiZa ionte, 6 em ofcZenta^ão 
tecntca ou outfia quaZquefi modaZZdade de aaZiten- 
cZa" . Grifo nosso.

^Segundo Vania Porto Tavares, op, cZt., p. 
11, onde se le: "A comercialização da produção é 
feita geralmente através de intermediário, tanto 
em Fortaleza quanto na própria área. As dificulda 
des para a comercialização sao a falta de trans­
porte, de padronizaçao, de crédito e deficiência 
d a cooperativa".

7 8z —VZde Antônio Teixeira Guerra em "Alguns As­
pectos Geográficos da Cidade do Rio Branco e do 
Núcleo Seringal Empresa", ReuZ^ta BftaòZZeZfía de 
Geogfia^Za, IBGE, n9 4, out./dez. 1951, p. 60, on­
de se le: "(...) Esta colonização resultou prati­
camente na adaptaçao de antigos seringueiros a a- 
tividade agrícola. A agricultura e a pequena cria 
çao em Rio Branco surgiram por causa da necessida 
de imposta pela crise da borracha. As chamadas 
tefi-fiaA agfl^CoZai poderão ser abandonadas por es­
tes colonos de uma hora para outra, desde que a 
borracha torne a alcançar um preço mais vantajo- 
so".
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tados corno decisivos para explicar o progresso ou 
a estagnação dos núcleos. 79 • Por yezes, o acesso 
difícil caracterizou-se pelo isolamento devido às 
dificuldades do meio físico (áreas montanhosas, 
com estradas precárias e de longo percurso nos 
meios de transporte então existentes), condicio­
nando a estagnação ou extinção de vários núcle­
os. 80 O acesso fácil foi, na maioria dos casos, 
caracterizado pela presença de estradas de ferro, 
que propiciaram rápido desenvolvimento a várias á 
reas desde o início de sua ocupação81 ou, em ou= 
tros casos, tiraram da estagnação áreas de ocupa­
ção anterior à passagem da ferrovia.82

Entre os fatores que condicionaram a emigra­
ção de grande parte dos colonos logo nos primei­
ros anos de existência de alguns núcleos citam-se 
a insalubridade, 83 a ocorrência de inundações, 84 
a inexistência de dernarcação,8 o baixo nível tec

79 corno nos diz Nilo Bernardes, em "A Coloniza-
ção Européia no Sul do Brasil", Bole.:U.. m Ge.og.1tá6i-.
e.o n9 109, julho-agosto de 1952, p. 443: "A faci­
lidade maior ou menor de acesso a um mercado ca­
paz de consumir os produtos agrícolas, foi, corno 
passaremos a ver, de grande importância na coloni 
zação do sul do Brasil".

80 «• ,,•— —uBaixada Litoranea do parana, Açungui, area 
de Ivaí, colônias rnilitares, vales do Iguaçu e do 
Negro, vale do Ribeira, São João das Missões e 
Três Forquilhas.

81Alto Uruguai e Alto Jacui, vale do rio do Pei 
xe.

82Vales do Iguaçu e do Negro.
83-84-85 . - . -Tifo em Gonçalver Junior, rnalaria, fe­

bre amarela, inundações e falta de demarcação na 
Baixada Litorânea do Paraná.
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nológico,®® a falta de recursos iniciais,®7 a po­
breza dos solos®® e o fato de não serem os colo­
nos verdadeiros agricultores.89 por outro lado, 
como condicionantes de progresso apontam-se os so 
los ricos,50 o bom nível tecnológico ligado ã or­
ganização em cooperativa e ã contribuição de re­
cursos por novos colonos,51 e a definição de uma 
cultura comercial rentável.52 como indica o mate­
rial citado, freqUentemente vários fatores são a- 
presentados, ao mesmo tempo, como responsáveis pe 
lo destino ulterior de colônias, não sendo pos­
sível determinar a primazia de um sobre os ou­
tros .

Já com referência ao período posterior a 
1930, a colonização dirigida no Brasil, como foi 
visto há pouco, conta com numerosos exemplos de 
núcleos constituídos por brasileiros, passando a 
ter pequena expressão quantitativa os núcleos de 
imigrantes europeus. O material coligido permite 
a identificação de pelo menos três grupos distin­
tos de colônias criadas nesse período, cada um dos 
três com um correspondente conjunto de fatores ex 
plicativos de seus destinos ulteriores.

O primeiro grupo ê constituído pelas peque­
nas colônias (não mais de 400 famílias em cada u-

8 6 Cercanias de Curitiba e Alemães do Volga.
87 , -Carambei.
8 8 —Santa Leocádia.
89 - .Afonso Pena, Açungui, colonia alema de Uva.
90 .. v .Nova Venecia.
91 _ K 'Carambei.
92 - ,Cafe no Espirito Santo, cha no vale do Ribe£ 

, batata em Gonçalves Júnior.
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ma) de imigrantes europeus, localizadas em São 
Paulo e no Paraná, criadas com grande apoio dos 
respectivos países. Os exemplos citados neste ca­
pítulo são as colônias Holambra e Castrolândia 
(de holandeses), Pedrinhas (de italianos) e a Co­
operativa Mista Entre Rios (de alemães), onde um 
conjunto de fatores favoráveis ao progresso se faz 
presente: bom nível tecnológico e de recursos pró 
prios, proximidade de grandes mercados consumido 
res (Curitiba e São Paulo), organização em coope­
rativa e disponibilidade de assistência técnica e 
de financiamentos de curto e de longo prazos.

O segundo grupo é constituído pelas vastas á 
reas de colonização particular no norte e oeste 
do Paraná, cujos lotes foram na maior parte vendi 
dos a agricultores de São Paulo ou dos outros Es­
tados do sul, pessoas essas com recursos suficien 
tes para pagá-los em quatro prestações anuais. Os 
exemplos vistos neste capítulo são os da área da 
Companhia Terras Norte do Paraná e da MARIPÂ (mu­
nicípio de Toledo), onde estiveram presentes os 
seguintes fatores de progresso: boa rede de rodo­
vias e ferrovias permitindo bom escoamento da pro 
dução, bom nível inicial de recursos, assentamen­
to regular bem planejado, solos férteis, e defini^ 
ção de cultura comercial rentável (café).

O terceiro grupo é constituído pelas colô­
nias de iniciativa oficial, com colonos brasilei­
ros e japoneses, localizados em outros Estados do 
Brasil, que não os do sul. Os exemplos citados 
neste capítulo foram os da Baixada Fluminense (Pa 
pucaia, Santa Alice, Macaé), os da Bahiar(AndaraT 
e Rio Bonito), o do Ceará (Pio XII), e os do Acre 
(em torno de Rio Branco), onde houve estagnação 
total, ou pelo menos da maioria dos colonos, oca­
sionada por fatores tais como: abandono adminis­
trativo permitindo irregularidades de assentamen­
to, inexistência de organização da comercializa­
ção, falta de assistência técnica, não definição 
de cultura comercial rentável, não concessão de 
financiamentos, prevalência de baixo nível tecno­
lógico, efêmera permanência de colonos na área 
(não fixação). Nesses núcleos, progrediram os co-
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Q O ~ ~lonos que dispõem de assistência técnica e fi­
nanciamentos, comercializam através de cooperati­
va, estão regularmente assentados, cultivam produ 
tos rentáveis,94 estão fixados na área e têm bom 
nível tecnológico.

Os núcleos oficiais e outros não discutidos 
em detalhes neste capítulo mas que também foram 
criados nos últimos quarenta anos,95 foram acusa­
dos por técnicos dos próprios órgãos de coloniza­
ção existentes no período9$ de terem levado esse 
instrumento de política econômica, a colonização, 
ao descrédito público pelos resultados negativos 
que produziu. Num trabalho que sintetiza as críti. 
cas aos núcleos criados nesse período,97 citam-se 
como causas da estagnação dessas colônias a má a- • 
dequação na escolha das áreas, negligência na re­
gularização do assentamento, descontinuidade adnú 
nistrativa a nível nacional e local e, principal­
mente, incapacidade técnica de etafaoAaA um plane­
jamento integrai pafia a áae.a atei c.oionizada, on 
de adequadas medidas de orientação e incentivo pa 
ra as atividades agrícolas e de comercialização 
fossem compatibilizadas com a necessária previsão 
de recursos financeiros e humanos.

Tentando dar um roteiro para a condução de 
empreendimentos de colonização oficial, que colo­
casse essa atividade como uma organização empresa 
rial a serviço do desenvolvimento economico e so­
cial, foi elaborada por esses técnicos experien­
tes, ainda no tempo do IBRA, uma "Metodologia pa-

7 J., • • j •Na maioria dos casos japoneses.
94 . ...Em muitos casos hor11frutigranjeiros .
9 5 . -Conferir Apendice 1 para lista completa.
9 A Sucessivamente DTC, INIC, SUPRA, IBRA e INDA 

(Cf. item 1.2, Cfttnoiogia Geftaí. da Colonização 
pirigida no Brasil).

97- —Vide. Dryden Castro Arezzó, Re^oAma AgAÃAta e 
C»£»nÁzação, IBRA, 1968, mimeog., p. 96.
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ra Programação de Projetos de Assentamento de A- 
gricultores".98 Os princípios que norteiam essa 
Metodologia são os de ênfase nas atividades-renda 
dos parceleiros (culturas comerciais, crédito e 
comercialização), baixo custo de instalações (re­
duzidas ao mínimo e aproveitando o que ja houve 
na região) e ausência de paternalismo, o que im­
plica fazer os parceleiros participarem ao máximo 
da execução do projeto, e nao d^afc coisa alguma a 
eles (financiar muita coisa, no entanto).99

A posição assumida neste trabalho foi a de 
procurar identificar e quantificar a presença de 
tidii os fatores citados aqui, especialmente os 
que se referem aos problemas específicos da colo­
nização oficial e as soluções dadas a eles pelos 
princípios da "Metodologia" referida acima. Procu 
rou-se também proceder a uma ordenação da impor­
tância desses fatores a fim de melhor conceber os 
instrumentos de política econômica recomendáveis 
para a colonização no Brasil.

Nesse roteiro, as atividades á serem desen­
volvidas para- a boa implantaçao e posterior eman- 
cipaçao de um núcleo colonial, sao agrupadas em djo 
ze Programas, dando-se detalhadas instruções so­
bre os procedimentos adequados para a execução de 
cada um deles.

9 9 . . ~Essa Metodologia foi tendo sua versão defini_ 
tiva elaborada ao mesmo tempo que se aplicavam 
seus princípios e recomendações no Projeto de As­
sentamento de Iguatemi, no sul de Mato Grosso. É, 
portanto, um trabalho nao apenas teórico, porem 
calcado na possibilidade concreta de ser executa­
do dentro da estrutura de um órgão público, com 
uma equipe de técnicos brasileiros, a baixo custo.
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II

NÚCLEOS COLONIAIS DA 
REGIÃO AMAZÔNICA: UM 
ESTUDO DE CASOS

Os objetivos da ação governamental quanto ã 
colonização foram, de certo modo, definidos no do 
cumento "Metas e Bases para a Ação de Governo", 
na parte que acentua que o objetivo do desenvol­
vimento brasileiro devia atender ao deslocamento 
da fronteira agrícola para as margens do rio Ama­
zonas , integrando as estratégias de ocupação eco­
nômica da Amazônia e de desenvolvimento do Norde^ 
te, criando, desse modo, condições para incorpo­
rar ã economia de mercado "amplas faixas de popu­
lação antes dissolvidas na economia de subsistên­
cia, condenadas ã estagnação tecnológica e ã per­
petuação de um drama social intolerável"!.

Para o atendimento desses objetivos, os pro­
jetos prioritários definidos nesse documento fo­
ram a construção das rodovias Transamazônica e 
Cuiabá-Santarem, o plano de colonização associado 
a elas, a primeira etapâ do Plano de Irrigação do 
Nordeste, e programas de colonização de vales úm_i

Brasil. Presidência da República. e. Ba- 
ie.i pa>ia a kção de. GoveJtno. Setembro de 197(4 
p.31.
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dos do Nordeste2.

A luz desses objetivos govern.amentais,compre 
ende-se a necessidade de se estudar a colonização 
do ponto de vista econômico; de proceder a análi­
se dos custos e dos procedimentos envolvidos em 
programas de assentamento de agricultores na Ama­
zônia; de verificar a correlação entre os níveis 
de renda alcançáveis por colonos (quando integra­
dos na economia de mercado) -e os custos e o grau 
de complexidade envolvidos na implantação de colô 
nias. Na focalização dessas questões considerou= 
se que a abordagem aconselhável seria a realiza­
ção de estudos de casos em áreas de colonização, 
complementados por consultas a instituições que 
estudam os problemas do Nordeste e da Amazônia.

2.1
METODOLOGIA DO ESTUDO 
DE CASOS

Inicialmente, foi necessário selecionar as 
regiões do País em que seriam feitos os estudos 
de caso. A partir de contatos com técnicos conhe­
cedores da região-objetivo, a Amazônia, chegou-se 
à conclusão de que a pesquisa de campo deveria 
ser restrita a áreas localizadas nessa região, 
pois a agricultura aí praticada apresenta caracte 
rísticas que a diferenciam bastante da encontrada 
no resto do Brasil, quer devido aos aspectos fÍsi 
cos, tais como solos predominantes, tipos de'cõ= 

!5ertura florestal e regime de águas, quer devido 
aos aspectos técnico-econômicos, tais como cultu­
ras isT^custos de produção, tecnologia ad—
quada e canais de comercialização.

Delimitada a região, passou-se a considerar 
as áreas a serem estudadas. Tendo em vista o ob-

2
Ibid, p. 32 
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jetivo final do trabalho, que é fornecer subsí­
dios ã execução da política do Governo Federal, e 
as limitações de pessoal para executar os levanta 
mentos de campo, optou-se pela concentração nos 
empreendimentos federais (do INCRA) na região Nor 
te. Posteriormente, incluíram-se também colônias 
do Governo do Estado do Amazonas e da SUDENE, por 
apresentarem um nível de organização comparável 
ao dos núcleos do INCRA, o que permitiria igual 
qualidade de coleta de dados.

Foram realizados dez estudos de casos,no pe­
ríodo de janeiro a junho de 1971, nos núcleos que 
figuram no Quadro 2.1.1.

Em cada um deles foram obtidos dois tipos de 
informações. 0 primeiro consistiu na caracteriza 
ção da area, incluindo seus problemas e a políti­
ca cia coTonTzaçãõ ali desenvolvida. Isso'se oEte- 
V£~a'travesde entreVl^tá^livre com roteiro, reali 
zada com o administrador do núcleo, geralmente a- 
grônomo. Os itens abordados foram os que constam 
da Metodologia do INCRA^. Obteve-se o segundo ti­
po de informações através da aplicação de questio 
nãrios a uma amostra de colonos, quando se tentou 
verificar a presença daqueles fatores apontados 
como relevantes na Seção 1.3 deste trabalho, "Anã 
lise dos Fatores Responsáveis pelo Progresso de 
Colônias". Assim, na formulação dos questionários 
procurou-se obter dados que permitissem: 1) a ca- 
AacíeAZzaçao econômica da agricultura praticada 
pelo colono, incluindo seu nível de renda; 2) a 
determinação das variáveis responsáveis por essa 
caracterização, através de dados sobre o migrante 
em si e sobre os recursos que ele encontra no 
núcleo.

A caAacíeAZzação da agricultura praticada 
foi feita por um conjunto de variáveis: nível de 
renda da unidade familiar, composição da produ-

3 -Brasil - INCRA - MetodoZogta pa?ia P/iogfiamaçao 
de PtiojeíoA de Áa entamento de ÁgA.ZeuZtoA.ei . 
Brasília, INCRA, 1971.
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QUADRO 2.1.1

ESTUDOS DE CASO REALIZADOS' 
PELA EQUIPE DA PESQUISA 

1971

FONTE; Vide texto.

COLÔNIAS
INSTI 

TUIÇÃO 
RESPON­
SÁVEL

LOCALI 
ZAÇÃO

ÉPOCA DA 
PESQUISA 

DE 
CAMPO

1. Núcleo Colonial de 
Bela Vista INCRA Amazonas Janeiro

2. Colônia Agrícola 
' do Rio Preto

Governo 
Est. Amazonas Janeiro

3. Projeto Ouro Preto INCRA Rondônia Janeiro

4. Núcleo Colonial de 
Bernardo Sayão INCRA Goiás Março

5. Núcleo Colonial Gua 
má INCRA Pará Março

6. Núcleo Colonial Mon 
te Alegre INCRA Pará Março

7. Núcleo Colonial de 
Altamira INCRA Pará Abril

8. Núcleo Colonial de 
Barra do Corda INCRA Maranhão Abril

9. Projeto de Coloniza 
ção do Ãlto Turi SUDENE Maranhão Abril

10. Distrito de Assenta 
mento de Iguatemi INCRA

Mato 
Grosso Junho
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planejamento —

ÁREAS ONDE FOI FEITA PESQUISA 
DE CAMPO

1 - nOcleo de colonização bela vista
2 - COLÕNIA AGR!COLA RIO PRETO
) - PROJETO OURO PRETO
4 - NÚCLEO DE COLONIZAÇÃO BERNARDO SAYÃO
5 - NÚCLEO DE COLONIZAÇÃO GUAMÃ.AMÃ.
6 - NÚCLEO DE COLONIZAÇÃO MONTE ALEGRE
7 - N0CLEO DE COLONIZAÇÃO ALTAMIRA
8 - NÕCLEO OE CÓLONIZAÇÃO BARRA DO COROA
9 - PROJETO DE COLONIZAÇÃO ALTO TURI

10 - DISTRITO DE ASSENT^NTO IGUATEMI “ 



ção (p/toducZ-mZx) , percentagem do valor da produ­
ção para autoconsumo no valor total da produção, 
valor e composição do inventário produtivo, força 
de trabalho familiar disponível e insumos utiliza • 
dos.

A determinação das variáveis responsáveis 
por essas características^, foi feita através de 
dois grupos de fatores. 0 primeiro relativo ao 
mig/tante. e.m ói: 'inclui seus dados de educação for 
mal, sua experiência anterior de agricultor, as 
técnicas e culturas por ele conhecidas antes de 
chegar ã área, e o valor dos recursos possuídos - 
quando.de sua chegada; o segundo, relativo aos e- 
lementòs e.nc.ontfiadqi na afte.a, onde se alinham os 
elementos físicos, como a qualidade do solo e a 
disponibilidade de água no lote; e os elementos 
relativos ã organização do núcleo, tais como or£ 
entação técnica, acesso a crédito bancário, e or 
ganização da comercialização.

Com esses elementos poder-se-ia tentar com­
provar a hipótese básica de nosso trabalho, ou 
seja, a de que os ^níveis de renda^dos agriculto­
res estariam positivãménte correlacionados com as 
seguintes variáveis:

a grau de integração com a economia de mer 
cado (medido como complemento da percentagem da 
produção destinada ao autoconsumo);

b - valor do inventário produtivo;

- tamanho da força de trabalho familiar;

d - nível de instrução do colono;
e - valor dos recursos possuídos quando da 

chegada ã área;

f - experiência anterior do colono como agri 
cuítor (medido pelo grau de autonomia de suas ocu

Com exceção da força de trabalho familiar 
disponível, determinada por fatores que nao 
foram analisados.
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pações anteriores com relação às decisões sobre o 
que produzir e como fazê-lo)

g - qualidade do solo do lote;

h - disponibilidade de água para a lavoura;

i - recebimento de assistência técnica;

j - acesso a crédito bancário; e

i - organização da comercialização.

As definições dessas variáveis, e de outras 
complementares obtidas pela aplicação dos questio 
nários, figuram no Apêndice II. A escolha dos co­
lonos a serem entrevistados foi feita por indica­
ção do administrador de cada área, dentro do cri­
tério de colonos de renda alta, de renda média e 
de renda baixa. 0 objetivo desse procedimento foi 
a obtenção de uma cA.044-4 ecí-ton,permitindo a iden 
tificaçao de características e fatores diferenci­
ais presentes nas unidades familiares, segundo os 
diversos níveis de renda e grau-s de participação 
na economia de mercado.

As consultas a instituições estudiosas dos 
problemas do Nordeste e da Amazônia visaram ã ob 
tenção de material que permitisse uma visão mais 
abrangente do que é relevante em programas de co­
lonização na região Norte. As entrevistas estende 
ram-se ao pessoal da Secretaria de Produção Rural 
do Amazonas, do Instituto de Desenvolvimento Eco­
nômico e Social do Pará (IDESP), da Universidade 
Federal do Pará, da Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia (SUDAM), do Banco da Amazônia 
S.A. (BASA), e da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste (SUDENE). Além disso, e visando

Foram consideradas de maior grau de autonomia 
as ocupaçoes de proprietário ou posseiro, de 
grau intermediário de autonomia as de parcei­
ro ou membro subordinado de estabelecimento 
familiar rural e de menor grau de autonomia 
as de assalariado rural ou urbano. 
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especificamente a obter informações sobre custos 
de projetos de colonização, foram consultados no 
Rio de Janeiro os escritórios da Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e Alimentação(FAO), 
do Instituto Interamericano de Ciências Agríco­
las (IICA), do Banco Interamericano de Desenvolví 
mento (BID) e do Banco Mundial.Os resultados des­
sas consultas figuram basicamente nos Capítulos 
III e IV, onde são discutidos os problemas da de­
terminação dos custos da colonização dirigida ofí 
ciai e da absorção do excedente da população do 
Nordeste na Amazônia.

2.2
FLUXOS DE MIGRAÇÕES

Através dos 134 questionários preenchidos nas 
dez áreas estudadas foram identificadas cinco cor 
rentes migratórias interestaduais.

A primeira (27 questionários) tem origem no 
Nordeste ou em Minas Gerais, e segue uma rota pre 
dominantemente inter-rural (80% das migrações).Di 
rige-se, inicialmente, para o oeste de Sao Paulo 
e Paraná (onde os migrantes trabalham como assala 
riados ou parceiros nas fazendas), procurando de­
pois as áreas governamentais em Mato Grosso e Ron 
dônia. A BR-364 (Brasília-Acre) foi a rodovia uti 
lizada j?ara atingir o núcleo estudado nesse terr^ 
tório.

A segunda corrente identificada (19 questio­
nários) sai dos Estados a leste de Goiás(Minas Ge 
rais e Bahia, principalmente) e se dirige inicial 
mente ãs fazendas do centro-sul desse Estado, su 
bindo progressivamente para o norte ao longo 
da rodovia Belém-Brasília, em busca de áreas li­
vres .

A terceira corrente (21 questionários) diri­
ge-se para a Amazônia a partir do Nordeste Orien 
tal, a ela se juntando um contigente de imigran­
tes japoneses (14 questionários) na constituição
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da população dos núcleos estudados no Amazonas e 
Pará. A migração para esses Estados foi feita prin 
cipalrnente por via marítimo-fluvial, tendo sido 
freqUentes as etapas intermediárias nos princi­
pais centros urbanos da região, Belém e Manaus, 
antes da fixação em núcleos agrícolas governamen­
tais.

A quarta corrente identificada (11 questioná 
rios) sai dos Estados do Nordeste Oriental para õ 
Maranhão, utilizando as estradas do interior da 
região, com alguns percursos cobertos em lombo de 
animal ou até mesmo a pé. A migração se faz no 
sentido leste-oeste, sempre em busca de terras de 
volutas.

A quinta corrente (7 questionários)originou- 
se em são Paulo, Paraná e Santa catarina,tendo-se 
dirigido para a região Centro-Oeste. Os integran­
tes dessa corrente serviram-se de ônibus ou cami­
nhão para atingir a área das colônias.

Na auiostra estudada verificou-se, também que 
era bastante numeroso (35 questionários) o contin 
gente de colonos que nasceram nos próprios Esta­
dos onde se localizam os núcleos, indicando a exis 
tência de movimentos migratórios intra-estaduais 
do tipo rural-rural, em direção a áreas governa­
mentais.

Ai On..é..geni - Analisando as origens das migrações 
para os diversos núcleos estudados, depreende-se 
que o Nordeste foi o principal centro, d^^^^s.ador 
de migrantes, nCTâdAmen^ u ^o-rde^e Oriental (59 
questionários). Ficou bem claro que os problemas 
da área, tais corno a má estrutura fundiária, a 
mão-de-obra subempregada e incerteza climática, 
são os principais condicionantes da grandeza des­
sa corrente. O trabalho em regime de jstabeleci — 
mento farniliarrurãl'e a parceria^^s-o-CU:pa- 
ções cfa-rnaiõria dos- coronosnas regiões de origem, 
com êxceção dos japoneses, que tiveram principal­
mente atividades urbanas. fi importante notar que 
a população anteriormente ocupada em extrativismo 
no Amazonas tem procurado a agricultura e/ou o se 
tor de serviços em Manaus, este último muitas ve-
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quadro 2. g. 1

TODOS OS ENTREVISTAtOS: TIPOS DE MIGRANTES E SUAS MOTIVAÇÕES

CORRENTES MIGRATÓRIAS

INSTRUÇÃO

DO

CWE

(NtM®0

DE ANOS)

OCUBAÇSC ANTERIOR DE MAIOR IcTIVOS DE SAÍDA DE
CRAU DE AUTONOMIA (*) 1 OUTRAS ÃREAS (**)

>R3ttfflNCIA EM % DOS EMREVIS|(FRERUfiNCIA W % DOS
TADtS) "| ENTREVISTADOS)

situaqso atual compara 
IÃ AS ANTERIORES (*)~ 

(FRHttÊNCIA ÍK % DOS EN
TREVISTADOS)

MOTIVO >E SE ACHAR
MELHOR («) 

(FREQUÊNCIA EM % DOS 
entrevistados)

Proprie 

tário

Rural ou

Posseiro

Pegime 
de Esta 
belcci 
mento* 

Familiar
ou 

Parceria

Assala 
rladõ"
Rural 
. ou 
Ativ£ 
dade

Urbana

|lá Es 

1trutu 
Totall „

Ira Fun
Idiária

Má Si. 

tuaqão 

Eeohô- 

mi ca

Más «on 

dições 

Físicas

e 

Sociais

Está

Halhor

Está

Pior

Está 

na 

Mt-.sma

Total

É Pro 

dutor 

Auto' 

nomo

.Boas- Oandt 

ções FísJ_ 

oes e Apoio 

Institucio 

nal

Número de 

Questioná 

rios Con 

siderados

to Nordeste e Minas Gerais passando 
por São Paulo e Paraná, para Mato 
Grosso e Rondônia (27) 1,0 33 67 100

L

37 30 92 lí 100 79 50 (24)
Do Nordeste e Minas Gereis para
Goiás (19) 1,2 26 74 • 100 79 26 32 10» - - 100

(14)
1*0 30 (10)

Ito Nordeste Oriental para 0 Maranhão
(11) 1,8 9 55 56 100 45 56 36 02 9 100 67 44 (9)

Do Nordeste para 0 Pará, Amazonas
(211

o,5 28 62 10 100 22 62 30 00 - 20 100
(20)

50 50 (12)

De São laulo, Paraná e Santa Catarl 
na para Goiás, Mato Grosso e Rondô­
nia ( 7 )

2,5 58 28 14 100 57 42 28 100 - 100
(6)

33 ■33 (6) ‘

Dentro dos próprios Estados e do
Acre (55)

x'5 i 40 40 20 100 45 45 40 34 3 13 100
(30)

57 57 (21)

Do Japão para Rirá e Amazonas (14) 10,0 1 14 43 4> “1 14 78 14 75 - 25 100
(12)

64 50 (6 )

Total Geral (1J4)
a., [

55. 14 100 1 46 45 32 07 5 10 1.00
(120)

67 51 (88)

Total Ex-Japoneses (120) 32 57 11 rl 50 41 35
\ 08

3 9 100 
(1OB)

07 51 (82)

FONTE: Pesquisa Direta.
pjy As classes são mutuamente exclusivas»

(**) As classes nío são autuamente excluaivas.
OBS,; Os números entre parênteses indicam o mísero de questionários considerados.



zes como etapa intermediária antes da volta ao se 
tor primário, devido ã remuneração muito baixa au 
ferida nessas atividades urbanas, segundo os en­
trevistados .

Conforme demonstra o Quadro 2.2.1, os moti­
vos mais freqUentes que levaram os colonos a mi­
grar, segundo suas declarações, foram a má estru­
tura fundiária (46%) e a má situação econômica 
(45%), refletidas na escassez de terra, na falta 
de emprego e no baixo nível de renda. Algumas di­
ferenças importantes surgem ao compararmos esses 
motivos de saída entre as correntes identificadas. 
No caso dos japoneses e nordestinos, por exemplo, 
que foram para o Pará e Amazonas, a má situação e 
conômica foi o fator preponderante (78% e res­
pectivamente) figurando os japoneses como os que 
saíram principalmente por falta de emprego. Para 
os nordestinos, e mesmo para os originários do sul 
do País, a má estrutura fundiária desponta como 
principal responsável pelo abandono dos locais de 
origem. No caso dos colonos que nasceram nos pró­
prios Estados onde se localizam os núcleos, no­
ta-se uma equivalência nos motivos de saída: má 
estrutura fundiária (45%) , má situação econômica 
(45%) e más condições físicas e sociais (40%).

Aó Etapas 1 nte.fime.dÁ.ã.fiÁ.ai : O tempo transcorrí 
do entre a saída dos locais de origem e a chega­
da ãs áreas de colonização foi, em média de 12 a- 
nos, como indica o Quadro 2.2.2. O número de mi­
grações intermediárias, foi em média 2,3, embora 
tenha havido correntes que apresentaram uma média 
mais baixa, como ê o caso dos japoneses(0,8), dos 
nordestinos que migraram para a Amazônia (1,1) e 
dos colonos que migraram dentro dos próprios Esta 
dos (1,9).

A permanência média dos migrantes nas etapas 
intermediárias atingiu a cerca de 6 anos, traba­
lhando eles principalmente como parceiros ou assa 
lariados rurais. As etapas intermediárias mais 
freqüentes ocorreram nos próprios Estados onde há 
áreas de colonização. É relevante o fato de a maio 
ria dos migrantes terem seguido rotas inter- 
rurais.
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aí QUADRO 2.2.2

TODOS OS ENTREVISTADOS: IDADES DOS MIgUNTES, DURAÇÃO E TIPO DE MIGRAÇÃO

CORRENTES MKBATÕRIAS

IDADE DE 
SAÍDA 

AUTÔNOMA 
DO LOCAL 

DE ORIGEM

IDADE DE 
CHEGADA

AS ÁREAS 
DAS COLÔ

NIAS ”

DURAÇÃO TOTAL 

DA MIGRAÇÃO 

(EM ANOS)

NÚMERO DE 

MIGRAÇÕES 

INTERMEDIA

RIAS

PERMANÊNCIA 
MÉDIA NAS 
ETAPAS IN 
TERMEDlA- 

RIAS 
(EM ANOS)

FREQÜÊNCIA DOS DIVERSOS TIPOS DE 
MIGRAÇÕES (») 

(EM PERCENTUAL)

NÚMERO DE MIGRANTES 

APENAS INTER-RURAIS 

(EM % DO TOTAL DE 

CADA CORRENTE)Inter- 
Rural

Rural/ 
Urbana

Urbana/ 
Rural

Interur 
bana Total

Do Nordeste e Minas Gerais passando 
por São Paulo e Paraná, para Mato 
Grosso e Rondônia (27)

22,7 39,8 17,1 3,6 4,8 80 8 10 2 100 
(136)

67

Do Nordeste e Minas Gerais para 
Goiás (19)

22,0 38,6 16,1 3,1 5,2 82 9 9 - 100 
(80)

74

Do Nordeste Oriental para o Maranhão
(11)

23,6 41,1 17,5 2,4 7,0 53 18 16 13 100 
(38)

54

Do Nordeste para Pará e Amazonas
(21)

27,5 34,9 7,1 1,1 7,8 58 12 15 15 100 
(48)

72

De São Paulo, Paraná e Santa Catar£ 
na para Goiás, Mato Grosso e Rondô­
nia (7)

21,7 36,2 14,4- 4,3 3,7 64 6 9 21 100
(33)

58

Dentro dos próprios Estados e do 
Acre (35)

25,0 36,3 10,7 1,9 6,6 74 5 11 10 100 52

Do Japão para Pará e Amazonas
(14)

50,1
(13)

33,5 2,8
(13)

0,8 3,4 44 12 44 - 100
(25)

29

Total Geral
(13<t)

24,7 
(133)

37,2 12,1
(133)

2,5 5,8 71 9 13 7 100 
(460)

59

Total Ex-Japoneses
(120)

24,1
(120)

37,6 13,2 
(120)

2,5 6,1 73 9 11 7 100 
(435)

63

FONTE: Ftesquisa Direta.

(*) Foram consideradas todas as migrações, inclusive as intermediárias, de todos os entrevistados. 

OBS.: Os números entre parênteses indicam o número de questionários considerados.



A Etapa FZnal: Em geral, os colonos chegaram 
às áreas de colonização com poucos recursos (Cr$ 
3 681,07 de 1971, em média, por família), como se 
vê no Quadro 2.2.3, com exceção dos japoneses(Cr$ 
9 719,42 de 1971, em média). Com relação a esses 
recursos, destacam-se também os colonos originá­
rios do Sul, os quais chegaram com uma média de 
Cr$ 8 903,56 de 1971. Os' que vieram em pior situa 
ção foram os colonos baianos e mineiros do nú­
cleo de Goiás (Cr$ 829,60 de 1971 por família).

A maioria (57%) teve que trabalhar para ou­
tros até a primeira colheita, com exceção dos ja­
poneses, dos quais 71% puderam sustentar-se atra­
vés de economias anteriores.

A escolha das áreas de colonização esteve di 
retamente relacionada com os motivos de saída de 
outras ãreas. A .possibilidade de vir a ser_proq.u- 
tor autonomo, foi^o-que-mais—atraiu os colonos 
(1i7>F)--;-cdém-das boas condições físicas das áreas 
escolhidas (51%), fazendo com que a maioria se 
sinta em melhores condições que anteriormente.Den 
tre esses motivos de escolha nota-se que enquanto 
para as três primeiras correntes (colonos origi­
nários do Nordeste) o fator preponderante foi o 
desejo de ser produtor autônomo (79%, 100% e 67% ■ 
respectivamente}, os colonos sulinos acharam mais' 
importante (83%) as boas condições físicas das á­
reas de Mato Grosso e Rondônia, isto é, solos fér 
teis e ausência de geadas.

Quanto ao nível de aspirações dos colonos,f.!. 
cou evidenciado que a maioria absoluta (63%} dese 
ja financiamentos para a lavoura. A necessidade 
da melhor infra-estrutura física nos núcleos foi 
mencionada por 33% dos entrevistados, notadamente 
pelos colonos do núcleo de Goiás. Manifestou-se 
também o desejo de aumentar o inventário próprio 
(26%}, revelando-se uma tendência de permanência 
de técnicas agrícolas tradicionais, aumentando a­
penas a escala de produção. Demonstraram os resul 
tados das entrevistas que o nível de instrução 
dos colonos brasileiros^é bastante baixo, em mé­
dia 1,2 anos de escolaridade,sendo a média dos ja 
poneses de 10 anos. Notou-se uma preocupação cons 
t,ante com a educação dos filhos. Na maioria ab-so-
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QDADR0 2.2.3

iggogj^EirasyisTAKiE^jBçugsogjjosjn®^^

CORRENTES MIGRATÓRIAS

RBÇDRSOS 

HA CHEGA­

DA 

(Ko) 

(em Cr$ 

de 

1971)

RECURSOS INICIAIS PARA 
SUBSISTÊNCIA (FRBQCÊN- 
CIA EM < DOS ENTREVIS­

TADOS)

ESFORÇO IS MIÓIAQXO PARA 0 NÚCLEO
MEIOS DE TRANSPORTE OTILIZADOS 

NA ÚLTIMA ETAPA DA MIGRAÇXO (m 
QBÊNCIA ©í $ DOS ENIREVISTADOsT

Economias 

Anterio 

res

Trabalho 

Alter­

nado

Total

Pagou 0 Transporte 
0 Núcleo (freqflencia 

doa entrevistado!

para 
e©
)

Dt
Caminhão Animal 

e/ou 

a Pé

Navio 
e/ou 

Avião 
e/ou 
Trem

Totala/cn 
ÔnlbUBKo + Dt0 Próprio 

Migrante

0 NUcieo/ou 
Governo 
Japonês

Total

Do Nordeste e Minas Gerais passando por 
São Paulo e Paraná para Mato Grosso e 
Rondônia (27)

2 322,67 52 48 100 78 22 100 32,0
' (18)

100 • - 100

Do Nordeste e Minas Gerais para 
Goiás (19)

829,60 32 68 100 68 32 100 0,43
(12)

100 - • 100

Do Nordeste Oriental para o Ma- 
ranhão (ü)

2 875,39
(10)

45 55 100 82 18 100 0,09
(2)

18 82 - 100

Do Nordeste para Pará e Aaaso 
nas "" (21)

1 308,36
(18)

19 81 100 52 48 100 - 11 11 <78 . 100
(18)

De São Paulo, Paraná e Santa Ca 
tarina para Goiás, Mato Grosso 
e Rondônia (7)

8 903,56 57 43 100 86 14 100 8,60
(5)

100 - - 100

Dentro dos próprios Estados e do 
Acre (35)

4 843,52
(20)

40 60 100 77 25 100
(30)

0,81
(6)

68 16 16 100
(25)

Do Japão para Pará e Amatonas
(14)

9 719, *2
(13)

71 29 100 21 79 100 - 7 - 95 100

TOTAL ®RAL
(15*0

3 681,07
(114)

45 57 100 67 33 100
(129)

14,64
(43)

& 12 26 100
(121)

TOTAL EX-JAPONESES
(120)

2 906,11
(101)

40 60 100 72 28 100
(115)

14,64
(43)

69 14 17 100 
(107)

(*) Relação entre as despesas ecm transporte (Dt) e os recursos totais do migrante na época (to+Dt). 

OBS.: Os números entre parênteses indicam o número de questionários considerados.

FONTE: Pesquisa Direta.



luta*dos casos, o grau -de instrução dos filhos 
era mais elevado que o do chefe de família.

2.3
AVALIAÇÃO DOS NÚCLEOS 
ESTUDADOS

Segundo os resultados dos questionários, os 
núcleos estudados foram agrupados em três clas­
ses . A primeira é a dos "empreendimentos que apre 
sentam sérias falhas, colonos bastante homogêneos 
e nível de renda uniformemente baixo. Foram con­
cluídos Bernardo Sayão, Barra do Corda, Alto, Turi 
e Rio Preto. Suas características figuram no Qua­
dro 2.3.1. A segunda ê a dos "núcleos antigos, co 
lonos heterogêneos e níveis de renda desiguais". 
Abrange GuamaÇ^Mohte Alegre e Bela Vista, cujas ca 
racterísticas constam do Quadro 2.3.2. A terceira 
ê a dos "projetos promissores, em fase de implan­
tação": _Iguatemi*e Ouro Preto, caracterizados no 
Quadro 2.373. A seguir ê feita uma análise suciij- 
ta de cada classe.

NúcZeoi com FaZhai, Ctíonoi Homogêne.oi 
e. NZve.£ de. Re.nda unzíoA.memente bazxo. 0 Nú­
cleo Colonial Bernardo Sayão, do INCRA, localiza­
do no extremo norte de Goiás, existe há dez anos, 
e até agora não foi instalado com um mínimo de so 
lidez. 0 acesso à área ê extremamente precário em 
boa parte do ano devido à falta de uma ponte e da 
implantação definitiva da estrada que o liga à ro 
dovia Belêm-Brasília. A malária apresenta grande 
incidência e o local não tem posto médico, o que 
provoca constantes idas e vindas dos veículos do 
núcleo à cidade mais próxima. Dos seus quase 
100 000 hectares, a maior parte carece de demarca 
ção. Parece que a causa da persistência até hoje 
desses problemas tem sido a descontinuidade admi­
nistrativa dos órgãos a que o núcleo tem est&do 
subordinado (sucessivamente INIC, SUPRA, INDA, 
IBRA e atualmente INCRA), acarretando falta de re 
cursos mesmo para as obras mais prementes. Verifi^
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0 QUADRO 2.3.1

CARACTERÍSTICAS DOS NCCLEOS COM SERIAS FALHAS, COM COLONOS HOMOGÊNEOS E COM NÍVEL DE RENDA UNIFORMEMENTE BAIXO

DIMENSÕES
oxxwty/K' üt. tUí 

GULARIZAÇÍO FUN- .ASIECTOS ADMINISTRATIVOS ASPECTOS ECONÔMICOS
DíARI

Area
Total

Faaí 
lias 
Regu 
lar­
men­
te Ab 
sen­

tadas

Fami 
lias 

de
Ocu­
pan­
tes

1

Desar 
cação 
Erecu 
tada

Area 
dos 

Lotes

Pessoal Té^ 
nico Exclu 
sive os da

Area de 
Saúde

Relação en 
tre 0 Núme 
ro de FamT 
lias Aaaen 
tadas e 0 
Número To­
tal de Fuá 
cionários

Relação en 
tre 0 Valor 
do Inventá 
rio eo Númg 
ro de Famí 
lias Assen 
tadas (em 
Crí de 1971

Organiza 
ção da 
Comercia 
lização 

pelo Pes 
soai dõ 
Núclèo

Cultu 
ras

Comer 
ciais

Remuneração Média do Trabalho Familiar dos Colonos Entrevistados 
(em salários mínimos' anual a e em Crí de 1971)

Renda Líqui­
da Média por 

Família
Amplitude por Família

Renda Média por 
Trabalhador da 

Família
Amplitude por Família

Núcleo Coloni­

al de Bernardo 
Sayao (Goiás)

96 800 
hec­
tares

320 - 10
terço

30 
hecta

res

1 de nível 
superior

5 2 074,00 nenhuma tradi­
cionais

2,3 a.m.
Crí 4 770,20

0,9 a.m. - 5,84 s.m.
Crí 1 866, 60 - Crí 12 112,16

0,9 a*m.
Crí 1 886,60

0,23 s.m. - 2,14 s.m.
Crí 477,02 - Crí 4 438,36

Núcleo Coloni­

al de Barra do 

Corda 

(Maranhão)

500000 
hec­
tares

192 5000 30 menos 
de 5*

30 
hecta
res

2 de nível 
superior

7 de nível 
médio

7 9 524,73 nenhuma tradi­
cionais

2,99 s.m. 
Crí 5 373,03

0,64 s.m.- 8,32 s.m.
Crí 1 150,08 - Crí 14 $5-1,04

0,87 s.m.
Crí 1 563,49

0,28 s.m. - 3,26 a.m.
Crí 503,16-Crí 5 058,22

Projeto de Co­

lonização do 

Alto Turi 

(Maranhão)

535 000 

hecta 
res"*

1000 12 000 6 cerca 
de 
20^

50 
becta 

res-

4 de nível 
superior

14 de nível 
médio

4 4 852*22 tem en- 
enfrenta 
do sérias 
dificul­

dades

tradi­
cionais

2,26 s.m. 
Crí 4 061,22

0,62 s.m.- 5,3 s.m.
Crí 1 114,14 - Crí 9 524, lo

/

0,72 s.m.
Crí 1 293, 92

0,39 s.m. - 1,37 s.m.
Crí 700,83 - Crí 2 461,69

Colônia Agrí­

cola do Rio 

Preto 
(Amazonas)

50 000 
bec-.
tares

225 2 menos 
de um 
terço

50 
hecta 

res*"

5 de nível 
superior

20 5 750,78 apenas
transpor 

te da”
prddução

tradi­
cionais

4,25 s.m. 
Crí 7 637,25

1, 35 s.m.- 6,68 s.m.
Crí 2 «25,95 - Crí 12 003,96

2,03 s.m. 
Crí 3 648,15

0,77 a.m. - 3-36 a.m.
Crí 1 383,69-Crí 6 037,92

FOWB: Pesquisa Direta.



cou-se aí o mais alto nível médio de autoconsumo, 
49%, tendo sido quase a metade dos entrevistados 
classificados na faixa de agricultura predominan­
temente de subsistência®. A produção é extremamen 
te concentrada no Grupo 1, atividades tradicio­
nais destinadas basicamente ao autoconsumo e aos 
mercados locais^ principalmente arroz,havendo uma 
incipiente pecuãrià. A remuneração média anual da 
mão-de-obra familiar dos 33 entrevistados foi i- 
■gual a 0,9 salários mínimos regionais anuais”(Cr$ 
.1 866 ,60 de 1971), variando entre 0,23e 2,14 (Cr$
477,02 e Cr$ 4 438,36 de 1971). A renda familiar 
anual alcançou 2,3 salários(Cr$4 770,20. de 1971). 
Não há nenhuma organização da comercialização,nem 
armazenamento, e como a produção não pode ser es­
coada na época adequada por bloqueio de saída do 
núcleo (falta da ponte sobre um rio que enche três 
meses por ano), ocorrem sempre grandes perdas e a 
maior parte da produção ê vendida internamente,em 
mercado de pequena dimensão^.

O Núcleo Colonial de Barra do Corda,do INCRA, 
localizado no centro do Maranhão, tampouco dispõe 
de organização da comercialização, sendo a produ­
ção vendida "na porta", quando não ê empenhada 
antecipadamente (venda "na folha"), sempre sem be

Considerou-se, para fins de análise, que os 
colonos com autoconsumo acima de 50% da remunera­
ção líquida do trabalho familiar estavam em agri­
cultura predominantemente de subsistência; aque­
les com autoconsumo entre 50% e 10% estavam em a- 
gricultura semicomercial , e os que apresentaram 
um autoconsumo inferior a 10% foram considerados 
em agricultura altamente comercial.

^Para a conceituaçao precisa dos grupos de ati 
vidades agropecuárias dos colonos, cf.Apêndice II.

8 -Foi utilizado o salario mínimo mensal regio­
nal do período correspondente ao ano agr íco 1 a ,mul_ 
tiplicado por 12.

9 . . ~ . - .Para a definição desse conceito,cf.ApendiceII.
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neficiamento, em'mercado de pequena dimensão con­
trolado pelos usineiros de arroz. O autoconsumo 
médio dos dez entrevistados chegou a 47%, e a re­
muneração média da mão-de-obra familiar ficou bem 
próxima à de Bernardo Sayão: 0,87 salários míni­
mos regionais anuais (Cr$ 1 563,49 de 1971) com 
valores entre O 28 e 3,26 s.m. (Cr$ 503,16 e Cr$ 858,22 de 1971)i0. A renda familiar média verifi­
cada foi igual a três salários (Cr$ 5 931,36) . A 
Cooperativa existente na área^só se dedica à re­
venda de insumos, fornecidos pelo INCRA. No cor­
rente ano receberam financiamento do Banco do Bra 
sil apenas 30 colonos entre cerca de 3 000 exis­
tentes na área. A assistênci.a técnica só é dada 
aos colonos das áreas loteadas, que são apenas 
6,4% do total de agricultores do núcleo.

O Projeto de Colonização do Alto Turi, da 
SUDENE, localizado no noroeste do Maranhão, tem 
sido uma experiênciq-piloto, e não um projeto exe. 
cutivo, daí resultando que o nível de renda dos 
nucleados deixa muito a desejar. Os loteamentos 
circulares para 50 famílias apresentaram sérios 
inconvenientes para o desenvolvimento dos traba­
lhos comunitários.Além disso, embora o Projeto 
nem sempre tenha sido conduzido como um trabalho 
experimental, nunca chegou a ser transformado em 
projeto definitivo, com programação estruturada 
no sentido da promoção do progresso econômico dos 
nucleados. Os próprios técnicos que 'lá trabalha­
ram, bem como a direção da SUDENE,não tiveram sem 
pre uma visao clara dos objetivos do empreendimen 
to, tendo havido muito desperdício de esforços 
por falta de coordenação entre as equipes. Além 
disso, a Cooperativa teve problemas de falta de 
recursos. O acesso ao núcleo foi, até 1971, extre 
mamente erecário durante metade de cada ano, de=- 
vido à nao implantação definitiva da estrada fede

Dos dez eo1onos entrevistados oito apresen- 
tam a remuneração média da mão-de-obra variando 
entre 0,28 e 0,68 salários mínimos regionais (Cr$ 
SQ3,ló e Cr$ 1 221,96 de 1971).
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ral que passa pela ãréa. A consolidação do Proje­
to de Colonização do Alto Turi e a implantação de 
um outro para 4 000 famílias em área contígua co­
meçarão a ser executadas a partir de 1972 com re­
cursos já garantidos pelo Banco Mundial. Atualmen 
te, segundo levantamentos de próprio pessoal do 
projeto, coincidentes com o que foi verificado pe 
la aplicação de cinco questionários desta pesqui­
sa, a remunerção média do trabalho familiar dos 
"nucleados" é de 0,72 salários mínimos anuais(Cr$ 
1 293,92 de 1971), variando no intervalo 0,39 e 
1,37 s.m. (Cr$ 700,83 e Cr$ 2 461,89 de 1971). A 
da família alcança Cr$ 4 133,37 de 1971.

A Colônia Agrícola do Rio Preto, do Governo 
do Estado do Amazonas, localizada a 80 km de Ma­
naus , apresenta o sério problema da baixa rentabi 
lidade das culturas tradicionais nos solos pobres 
da "terra firme" do Amazonas. Não tem problemas 
de comercialização, e a remuneração média do tra­
balho familiar dos sete entrevistados foi igual a 
2,03 salários mínimos regionais (Cr$ 3 648,15 de 
1971), com variações entre 0,77 e 3,36 s.m. (Cr$ 
1 383,69 e Cr$ 6 037,92 de 1971) , tendo sido de 
21% o nível de autoconsumo verificado.

NúcZeoá Ánt-ÍQOi, CoXonoi Heie.ftogêneoi e NXve-li de 
Renda Dei-cgaaXi. São eles o Núcleo Colonial de 
Bela Vista, no Amazonas, e os Núcleos Coloniais 
Guamã e Monte Alegre, no Pará, todos os três 
subordinados ao INCRA. Todos apresentam pelo me­
nos dois grupos de colonos bastante distintos,sen 
do a diferença entre o nível médio de renda dopri^ 
meiro grupo e do segundo de um para dez em Guamã, 
de um para sete em Monte Alegre, ede um para três 
em Bela Vista. Nos núcleos do Pará estão em me­
lhor situação os que têm grandes pimentais. No nú 
cleo fronteiro a Manaus (Bela Vista) os mais prós 
peros são os que se dedicam a atividades horti- 
granjeiras, desfrutando das vantagens de um merca 
do próximo em acelerada expansão. Estão presentes 
com grande assimetria, os fatores que condicionam 
as possibilidades de o indivíduo possuir um gran 
de pimental ou de produzir aves e ovos em escala 
rentável, o que explica as significativas diferen 
ças de renda verificadas entre os colonos.
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GUIARIZAÇRO FÜ» 
ozKRia

ASPECTOS ADMINISTRATIVOS ' ASPECTOS ECONÚMICOS

Area
Total

Fainí 
lias 
Regu 
lar- 
nen-

*£ 
sen­
tadas

Faaí 
lias 
de

Ocu­
pe n- 
tes

de 
Exi£ 
ten­
da

Demar 
cação 
Execu 
tada

Krea 
doa 

lotea

Peaaoal Téc 
nico Bcelu 
sive oa da 

Krea de 
Saúde

Relaçlo en 
tre o Núse 
ro de FaaT 
lias Asaen 
tadas e Õ 
Número To­
tal de Fun 
ciondrios

Relaçlo e£ 
tre ovalor 
do Inventá 
rio e o^ae 
ro de FasJ 
lias Asaen 
tadaa (m 
(Hdel971>

Or^niu 
çlo dã 
Cooercia 
IímçIo 

pelo Pea 
soai do 
Núcleo

Priaci 
paia 
Cultu

Oae£ 
ciais

Rauneraç&o Média do Trabalho Fsmiliar dos CUlonoa Entrevistados 
sàldrios níniana anuais e em Crí de 1971)

Renda LÍÇul 
da Média pôr 

Família
Amplitude por Fuília

Renda Média por 
Trabalhador da 

Família
Amplitude por Família

Núcleo aloniai

Guamá (F*ri)
53 ooo 

hee- 
tares

331 - 16
terço

30 
herta

res

i de nível 
superior,

1 de nível 
médio

9 2 911,60 nenhma FAIXA 
A: tra- 

dl cio 
naia"ê 

pimenta

IASCA A: 
3,3 s.x

Crí 6 402,00

FAIXA Á: 
0,9 x x - 9,8 x x 

Cr| 1 746,00 - Cri 19 018,00

FAIXA'A:
0,9 xx 

Cr$ 1. 747,00

FAIXA A: 
0.40 xx - 1.84 a.la. 

Crí 776 00 - Crí 3 569.60

FA»A 
Bipiaen 

ta

FAIXA B 
26,9 aa 

c4?6 066,00

FAIXA & 
1,30 XX -65,20 XX 

crí 2 522,00 - Cr| 126 488,00

FAIXA B 
10,3 a.m. 

Crí 19 993,53

FAIXA B: 
4,78 ax - 20,72 a.x 

Crí 9 273,20 - Crí 40 196.80

Núcleo Colonial

Monte Alegre 

(mrf)

ÚJ7-000 
hec­
tares

804 1400 25 nenoa 
de um 
terço

30 
hecta

1 de nível 
superior,

2 de nível 
médio

d 989,57 nenhuma FAIXA

dicio 
naiaV

pecuá­
ria

FAIXA A:
3,9 a.x 

Cr| 7 566,00

FAIXA A:
1,3 xx - 13,85 a.x 

Cri 2 588.00 . Crí 25 705,00

FAIXA A: 
0,9 xm. 

Crí 1 747, 00

FAIXA A: 
0,22 xx - 2,94 xx 

Crí 426,8o - Cr* 5 705,00

sh
 

lo

FAIXA & 
81,4 a.x 

M 41 516,00

FAIXA B
3,3 xx - 31.10 xx 

Crí 6 402,00 - Cri 60 334,00

FAIXA B
6.47 XX 

crí 12 559.09

FAIXA B
3.01 xx - 13,14 xx 

Crí 5 839, 40 - Crí 25 491.60

tóclao Colonial 
Bela. Vista 

(Amaeonas)

>00 000 
hec­
tares

110 1300 29 neoliu
■a "

30 
hecta

rea

1 de nível 
superior,

3 de nível 
médio

5 7 764,46 «a fase 
inicial

nzxA

dl do 
naia

FAIXA A:
5,5 s.x 

M 10 670,00

FAIXA A: 
2,93 a.x - 7,93 xx 

CTÍ 5 604,20 - Crí 15 384,20

FAIXA A:
1,2 xx 

0*2 156,54

FAIXA A: 
0.66 a x - 1,84 s. x 

Crí 1 166.02 - Crí 3 306,43

FAIXA 
B: hortí 
granjei 

roe ~

FAIXA B: 
15,0 a. x

□429 100,00

FAIXA B
6.03 s.x - 29,64a. x 

Crí 11 696,20-Crí 57 501,60

FAIXA B:
4,1 xx 

Cr» 7 366.19

FAIXA Bt 
3,37 xx - 4.94 «. d. 

Crí 6 055.89 - Crí 8 877,18

FOOTE: Pesquisa Diretx



Em Guamá, pouco mais de um quinto dos colo­
nos são japoneses e, os demais, brasileiros.A não 
existência de qualquer organização da comerciali- 
zaçao por parte do pessoal do nucleo nao consti­
tui falha importante, dada a proximidade de Belém 
(80 km por rodovia quase toda asfaltada) e a gran 
de demanda existente de pimenta por parte das fir 
mas exportadoras. A remuneração média do trabalho 
familiar de todos os entrevistados (onze) alcan­
çou 5,2 salários mínimos regionais (Cr$ 10 093,82 
de 1971) . Esse resultado,porém, é um tanto engana 
dor porquanto a média aritmética é muito influenciã 
da pelos valores extremos. Um quadro mais realis= 
ta da situação econômica dos colonQs é dado pela 
divisão dos 11 entrevistados em duas classes. Os 
seis primeiros auferem uma remuneração média do 
trabalho igual a 0,9 salários mínimos regionais, 
(Cr$ 1 747,00 de 1971) , variando entre 0,4 e 1,84 
salários mínimos (Cr$ 776,00 e Cr$ 3 569,60 de 
1971); e uma renda familiqr de 3,3 salários,( Cr$ 
6 405,69 de 1971) . Do valor de sua produção 37% 
provêm de produtos de tecnologia simples ligados 
ao autoconsumo e 63% de culturas permanentes, va­
le dizer, da pimenta. Os cinco últimos têm uma 
renda por homem/ano igual a 10,3 salários (Cr$ 
19 993,53 de 1971), que varia entre 4,78 e 20,72 
salários (Cr$ 9 273,20 e Cr$ 40 196,80 de 1971); 
e uma renda familiar de 28,9 salários(Cr$56 098,36 
de 1971). Do valor de sua produção, 91% são cons­
tituídos de pimenta do reino.

A formação de um pimental exige financiamen­
to de longo prazo, que não é concedido na área,ou 
então o domínio da tecnologia de alguma cultura 
temporária suficientemente rentável para custear 
o investimento inicial e os gastos correntes du­
rante os dois anos em que o pimental é improduti­
vo. A atividade financiadora de pimenta em Guamá 
tem sido o cultivo de hortaliças, o qual, ,graças 
à proximidade de Belém, sempre se mostrou muito 
rentável. Como praticamente dominavam a tecnolo­
gia das culturas hortícolas da área, os japoneses 
possuem os maiores pimentais, embora não exclusi­
vamente: muitos brasileiros, com muito esforço a 
partir da menor rentabilidade de outras culturas, 
ou com algum auxílio da administração do núcleo, 
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vêm também formando pimentais, embora em escala 
bastante inferior ã dos japoneses. Daí uma percen 
tagem significativa do valor de produção ser ori­
unda da pimenta, mesmo na faixa de renda inferi­
or.

Em Monte Alegre, dos 16 entrevistados,a gran 
de maioria foi agrupada nas faixas inferiore inter 
mediaria de renda: 13 colonos tinham uma remunera 
ção média da mão-de-obra familiar igual a 0,9 sa­
lários mínimos regionais, (Cr$ 1 747,00 de 1971), 
com uma variação entre 0,22 e 2,94 salários (Cr$ 
426,80 e Cr$ 5 703,60 de 1971); uma renda famili­
ar de 3,9 salários (Cr$ 7 570, 36 de 1971) e um 
autoconsumo de 48%. A receita provinha principal­
mente dos produtos tradicionais e produtos._da pe­
cuária, respectivamente 36% e 27%, cabendo ã pi­
menta 30% e ãs hortaliças 7%. A faixa superior a- 
cusava uma renda por homem/ano de 6,47 salários 
(Cr$ 12 559,04 de 1971), variando entre 3,01 e 
13,14 salários (Cr$ 5 839,40 e Cr$ 25 491,60 de 
1971) e sua produção se concentrava na pimenta 
(90% do valor total).

Nesse núcleo, a composição mais favorável da 
produção era condicionada pelo recebimento de as­
sistência técnica, obtenção de financiamentos ade 
quados e a disponibilidade de uma comercializa — 
ção,eficiente. Isso tem sido possível para os as­
sociados de uma pequena cooperativa de 41 membros 
(a maioria japoneses), que conta com o apoio da 
JAMIC11 e do Banco Nacional de Crédito Cooperati­
vo. A vasta maioria dos colonos, no entanto, tem 
baixos níveis tanto tecnológico quanto de instru­
ção, não consegue financiamentos senão a altos ju 
ros e se limita aos baixos preços do mercado lo­
cal, de pequena dimensão, por não dispor de nenhu 
ma organização da comercialização. Os que estão 
em situação um pouco melhor nessa faixa são os 
que se encaminharam para a pecuária, a qual, no 
entanto, mesmo sendo primitiva e pouco rentável,

Organizaçao ligada ao "Japan Immigration Se£ 
vice", subvencionada pelo governo japonês.
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so se torna possível depois de muitos anos de es­
forço de acumulação de capital.

Em Bela Vista, dos colonos regulares 44 sao 
japoneses e 66 brasileiros. Dos oito entrevista­
dos, a metade inferior apresentou uma remuneração 
média da mão-de-obra familiar igual 1,2 salá­
rios mínimos regionais (Cr$ 2 156,54 de 1971), ve 
rificando-se valores entre 0,66 e 1,84 s.m. (Cr$ 
l 186,02 e Cr$ 3 306,48 de 1971) e uma composição 
da produção muito concentrada em culturas tradi­
cionais de tecnologia simples (75%). A metade su­
perior apresentou uma renda por homem/ano de 4,1 
salários (Cr$ 7 368,19 de 1971), com uma variação 
entre 3,37 e 4,94 (Cr$ 6 055,89 e Cr$ 8 877,18 de 
1971) e produção concentrada em hortigranjeiros 
(56%) e culturas permanentes (17%), como a pimen­
ta e o guaraná. ,

No núcleo, os que estão em situação semelhan 
te ã desses quatro entrevistados de; renda mais a_l 
ta são, na maior parte, japoneses, os quais-', além 
de terem tido durante anos seguidos apoio creditI 
cio da jAMIC, já dominavam a tecnologia hortigran 
jeira. Ao iniciarem o plantio de pimenta,fizeram= 
no com assistência técnica de compatriotas que es 
tavam há vários anos em Tomé-Açu, no Pará.o entre 
vistado brasileiro incluído nessa faixa superior 
é um ex-"marreteiro1112, que dispunha de razoável 
volume de capital próprio ao se iniciar como colo 
lono.

A faixa de renda baixa é formada pelos que 
se dedicam a cultives tradicionais, o que nao os 
tem levado ã fixação nos lotes. A "terra firme" 
nas vizinhanças de Manaus é muito pobre e ácida, 
exigindo cuidados especiais para se obter uma pr2' 
dutividade razoável, o que não está tecnicamente 
ao alcance da maioria,nem compensa financeiramen­
te no caso das culturas tradicionais, cujos pro­
dutos são importados de outras regiões de maio -

12 _ . ■• - . . . . *Denominaçao loca1 para o comerciante de ge- 
neros alimentícios no mercado.
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res vantagens comparativas.

PJr.ojetoi PJr.omüi ofl.u em Fai e de Implantação. 
são eles o Distrito de Assentamento de Iguatemi, 
do INCRA, localizado no extremo sul de Mato Gros­
so, e o Projeto Ouro Preto, também do INCRA, loca 
lizado no Território de Rondônia. Ambos se situam 
na região Centro-Oeste, área objetivo de conside­
rável parcela dos migrantes inter-rurais brasilei 
ros. Os solos de ambos são excelentes, classes I, 
II e III, com pequena declividade. As culturas co 
merciais definidas para ambos os projetos são as 
mesmas (oleaginosas), e está-se cuidando de orga­
nizar em bases sólidas a comercialização. As ins­
talações são rústicas, de madeira das próprias á­
reas, procurando-se reduzir os custos diretos do 
INCRA através da integração com outras institui­
ções, locais e nacionais, para a execução de pro 
gramas como os de saúde, educação, rede viária e 
outros. A elevada relação entre famílias assenta­
das e funcionários verificada em Iguatemi deve-se 
em boa parte a essa orientação - o núcleo não toma 
a seu cargo tarefas que outros órgãos podem e de 
vem realizar, e utiliza os serviços já existentes 
na vizinha cidade paranaense .de Guaíra, ao invés 
de montar uma vasta infra-estrutura no Projeto. 
Já em Ouro Preto, isso não é possível no mesmo 
grau devido à grande distância existente entre a 
sede e a mais próxima cidade de porte razoável,Po-r 
to Velho (300 km).

Em Ouro Preto, entre os cinco colonos entre­
vistados dos quais se pôde calcular a renda, 13 a 
remuneração média d,o trabalho familiar alcançou 2,1 
salários mínimos regionais (Cr$3 773,95 de 1971), 
variando entre 0,41 e 6,10 salários (Cr$ 736,77 e 
Cr$ 10 799,97 de 1971), a renda familiar média 5,1 
salários (Cr$ 9 165,31 de 1971), e o autoconsumo 
33%. Foram todos incluídos na categoria de agri­
cultores semi.comerciais e na faixa intermediária 
de renda. A comercialização do.que se produziu no

13 Os outros sete ainda nao haviam 
um ano agrícola na area.

completado
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características dos projetos promissores, b< fase de p<piâjftacio

TRCOCTOS .
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ÇAO EVNDIÁRIA ASJBCT06 ADMINISTRATIVOS* ASJECTOd EC0N0MICC6

Área 
Total

Paaí- 
liaa 

Aaeen- 
tada»

Ano 
Agrico-

Cureo

Deaar- 
caçCo 

Execu­
tada

Area 
doa 

lotee 0

Retalio entre 
Mnero de 

naíliaa Ae- 
■entadaa e

IRÍBero Total 
de PUncionA 

rioa "

RAMeXÍo Média do Trabalha Paailier 
(&s SalArioe.NíaiaM Auuaia e

loa ColonOa Entreviatadoa 
ta Cr* de 1971)

Organiza 
ÇÍodaCê 
aerciair 
xa^do pê 
lo Pea- 
aoal do 
tMoleo

culto, 
rua 

Ccaer- 
clalt

Renda Uqui- 
da MMta por 

PteíllA
A^lltuda per Aollla

Renda Média por 
Tratalhadxxr da 

Taaília
Aviltada por PUaília

Díatrito de 

Aseentaaento 

de Iguatení 

(Mato Groaeo)

*1 000 

beata.

rea

856 5» total addla de

22 baeta»

rea

5 de ulval eu 

perior, 21 de 

nível aédlo

18 JA aatra 

tarada 

va beata 

adlldaa

no—■

ÜC2.8 a.a. 

M 5 031,60

0,8o a.a. . 8,86 a.a.

Cr* 1 *57,60 - CH 15 921,*2
0,67 a.a. 

Cr* 1 389,5(1
0,51 a;a. .2,01 a.a.

Cr* 6*2,9* - Cr* U 168,7*

Projeto Ouro

Preto 
(Rond&da)

218 000 

hecta­

res

*00 27 Metade 

da 
írea

100, 150 

« 200 
bectarea

* de nível <q 
perior, 1 de 

nível aMío

5

. 
hi 3 trudicí 

ooala e 

alaaci- 

aaaa

«>3,1 a.a. 

M 9 1&,70
1,78 a.a. - 10,68 a.a.

04 3 198,66 - M 19 191,96
2,1 a^.

cr* 5 317,9?
O,U a.a. . 6,10 a.a. 

Cr* 736,Tf - cr* 1D 799,9?

00 
to

TOim PbbQuím Direta.



primeiro ano agrícola do Projeto (70-71) foi leva 
da a termo a contento, tendo sido alcançados pre­
ços compensadores. Planos de crédito estavam sen­
do preparados pela equipe técnica para o ano agrí 
cola 71/72, segundo informações mais recentes do 
administrador.

Em Iguatemi, a preocupação com a comerciali­
zação data da primeira programação agrícola da ã- 
rea (69/70), quando foram definidas como culturas 
comerciais rentáveis as oleaginosas (algodão, so­
ja, amendoim) e milho, após levantamento das pos­
sibilidades dos solos e consulta ã ACAR-MT e a 
técnicos do Núcleo de Colonização de Dourados.Pro 
videnciou-se crédito de implantação para os parce 
leiros , aparelhagem para beneficiamento,transpor­
te e armazenamento da produção. Com a experiência 
desse primeiro ano, já no segundo (70/71) foi orga 
nizado um leilão entre grandes firmas compradoras, 
tendo-se conseguido preços 100% superiores aos do 
ano anterior. 0 apoio creditício do Banco do Bra­
sil aos parceleiros é crescente, devido principal, 
mente ã confiança que deposita na equipe do Proje 
to, que supervisiona toda a aplicação dos financi. 
amentos.

A principal característica de Iguatemi, e 
que o diferencia de todos os demais núcleos de co 
lonização, é a forma original de organinação dos 
colonos, em U.A.T.P.s (Unidades Agrárias de Traba 
Iho e Produção), a partir das relações naturais 
de vizinhança. Foi a dessas Unidades, e 
não de cima para baixo, que se estruturou a Coope 
rativa, que está em franco progresso.

A maioria(91%) dos 22 parceleiros entrevista 
dos foi incluída na faixa inferior de renda, e 
classificada 82% como agricultores semicomerci- 
ais. A remuneração média da mão-de-obra familiar 
limitou-se a 0,67 salários mínimos regionais,(Cr$ 
1 389,58 de 1971) com variações entre 0,31 e 2,01 
salários mínimos (Cr$ 642,94 e Cr$ 4 168,74), a 
renda familiar alcançou 2,8 salários (Cr$ 5 807,20 
de 1971) e o nível de autoconsumo verificado foi 
de 29%. Nota-se, pois, que apesar das excelentes 
condições do núcleo, os resultados obtidos não têm 

90



o brilhantismo que se poderia esperar. Deve-se, en 
tretanto, notar que sendo esses resultados refe­
rentes ao segundo ano agrícola, a área com possi­
bilidade de ser explorada é ainda pequena, o que 
acarreta a subutilização da mão-de-obra familiar 
disponível e, consequentemente, o baixo nível de 
sua remuneração; tudo indica (inclusive a quintu- 
plicação do valor dos financiamentos, verificada 
no corrente ano agrícola) que o nível de renda se 
rã rapidamente elevado.

2 4
VERIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES 
FORMULADAS SOBRE NÍVEL DE 
RENDA DOS COLONOS

São aqui analisados os resultados de todos 
os questionários, agrupados no Quadro 2.4.1 por 
faixas de autoconsumo e nos Quadros 2.4.2 e 2.4.3 
por faixas de renda. Como se pode observar,a agri 
cultura semicornercial é a mais freqüente ,_e.afai 
xãt^i-rífericrCde..renda a mais nuinerosaT Não foi pos 
sível identificar~umã~reração~argébrica. entre os 
níveis de renda e de autoconsumo, considerando os 
pares isolados dessas variáveis. No entanto, com 
o agrupamento em classes, parece confirmar-se a 
primeira hipótese deste trabalho (ver p. 70) ou 
seja que colonos de mais altos níveis de renda 
praticam uma agricultura mais comercial, e, inver 
samente, que agricultores predominantemente de sub 
sistência têm menores níveis de renda.

No Quadro 2.4.1 são apresentadas as princi­
pais características da agricultura praticada pe­
los entrevistados. Pode-se observar como aumenta 
o valor médio do inventário ã medida que cresce a 
média de renda, (atendendo a segunda hipótese des 
te trabalho), permanecendo, entretanto, a relação 
capital/produto (K /Yj ) praticamente constante, 
ligeiramente superior a dois. Ê notável a concen­
tração da produção em culturas permanentes na fai_
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\D QUADRO 2.4.1

TODOS OS ENTREVISTADOS: CARACTERÍSTICAS DA AGRICULTURA PRATICADA

AGRICULTURA PRATICADA

AUTOCONSU-
MO/RECEITA 

LÍQUIDA 
(ac/yl)

EM SALÁRIOS MÍNIMOS REGIONAIS ANUAIS 
E EM Cr$ DE 1971 COMPOSIÇÃO DA PRODUÇÃO

Remuneração 
Unitária da 
Mão-de-Obra 

Familiar 

W

Receita Lí­
quida Total 
do Trabalho 

Familiar

Inventário 
Produtivo da 
Unidade Fami­

liar

Atividades 
de Tecnolo 
gia Difun­

dida

Oleagí 
nps&s"

Produ 
tos dã

Fecuá 
ria

Hortigran
Jeiros ~

Produtos 
de Cultu 
ras Per” 
manentes

Total

Predcoinantei^ente subsistência^ 

(26 quéstionários)
72$

0,75 s.m.

Cr$ 1 455,05

2,0 s.m.

Cr$ 5 874,82

4, 9 s.m.

Cr$ 9 495,30
79$ 10$ 11$ 0$ 0$ 10C<

Semicomercial^**^

<75 questionários)
31Í

1,2. s.m.

Cr$ 2 324,89

3,6 s.m.

Cr$ 6 974,67

7,5 s.m.

M 14 530,57
66$ 13$ 6$ 1$ ' 1W 100$

Altamente comercialt***) 

(16 questionários)
M,

5,1 s.m.

Cr$ 9 880,79

16,4 s.m.

Cr$ 31 773,52

34,9 s.m.

Cr$ 67 615,60
T% 2$ lí 15$ 75* 100$-

TODOS

(117 questionários)
3«

1,64 s.m.

Cr$ 3 177,35

4,96 s.m.

M 9 609,55

11,44 s.m.

Cr$ 22 16J.97
7$ 3$ «í 45* locrt

POSTE: Bssquisa Direta.
(*) Autoconsumo superior a 50$ da receita líquida. 

(*») Autoconsumo entre 10 e 50$ da receita líquida. 

(***) Autoconsuno inferior a 10$ da receita líquida.
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TODOS OS MEVKTADOS: O\RACTER!STIO\S POR FAIXAS DE REIIJA

EM ^FRSlllt!ICIA REIATIVA (Diatribu1çlo Percentual)

FA IXAê DE RHlli,

Ocupe.qão Anterior de 
?-Biar Grau de Autonomia

Aaeiat.êncie T,cnic:9. 
Recebida.

Flnanclsrnentoi 
Recebidos

Foma de Comerei! 
liiaçlo- Ne ciona lidadea

Pro 
priê- 
UÍrio 
Rural 

ou 
■ Pos^ 
seiro

Parceiro 
ou Traba 
lo em Rê 

gim.e de
Estabele 
ci.mentõ

Familiar 
Rural

Assa 
laria 
do RÜ 

ral 
ou

Urll! 
no

Total Muita A^l.8!!... ^lle""!! 
....

Total S—— tJn
Doil 

ou 
Mlia

Total

Em mer 
cedo- 
de pe 
quenã 
dimen 
alo-

Acesso 
direto 

a 
m.erca 
do de 

grande 
dimen 

sio-

Aceaao 
indire 
toa- 

merce 
do dê 

grt1nde 
dimen 
são-

', '

Total
Brui 
lei: 
roa

J&P!/ 
ne- .-• Total

Inferior (•) 
(65 questiomrios}

—
38' ■ 521 00% 100% 2% 24% 4% 100% 43% ^ 27' loe/,l, 65% }% 0% 1001; 100!, 0% 100!,

Intermediária (.,.) 
(40 questiomrios)

}5% 55- lefli 100% 18% 40t 4:.',l, ^ 5Y. 22% 2% l<Xr. 5% 15% }0% 1^ 90% l<fó 100,

Supetior (^..,.) 
(12 questiomrios)

g; 4:!1 5c,;; • l® 67% 2% 8% lOC/,l, U% 22% 67% loe/,l, 7' l® ■ 0% 10(7% 
'

42% 59% 100%

Todos' ' '
(117 queatiomrios)

34% 52'1, 14% 100% 281 Jcr. 42%; 100% 44% 27% 90% ^ 56% }4% l°' l® 97' 'fl, 100%

\O 
w

——- Pe14uisa Direta.

(*) R^emuneraçfto Unitdria

(K) Remuneração UniuCrie

(^) Remuneração pnitária

da Mão-de-Obra Familiar

de Mio-de-Obra Familiar

de Mifo00de-Obra FNniliar

(YJL2) e^tre 0,22 e 1,00 salório mínimo regional anual.

(Yr/^) entre 1,00 e ,,oo salirios mínimos regionais anuais.

(YJ^) acima de ,,oo 11&1.ários mínimos regionais &nuais.
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TOSOS OS nWR»IST*DOS: OMCTntSTICAS POR »IMS X REK*

*ZXAS DE REim

AUTO 
cossumo/re 
CíjIiA

' «XM

* MURIM KtTOOS FSCIOBRIS MtMIS l W <3* D8 W1 ootwosxçxo m woa;ç«o
MtO-DE- 

09RA 
FAMILIAR 
(lo - «• 
hCMKto/ 

n»)

xtteso 
PE PES
SOS^ 

MA FA< 
MltU 
(M)

ABOS DE 
IHSTRUÇMO 
DO CHEFE

D0 ESTA 
BElfd- 
«mo

MCXomMDA»
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w
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Líquito TotBl 

4o Trabalho 
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<v
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Unltoto 
RtoUtor 
■<M

Securaoa 
sb Cbagato 

MKo«to«^l»r* 
Jtodllar 
(^1$)

proâuto» 
de Tecno 

logi»'*

to

ÚleBgl 
no»»*"

Produte» 
to ?ecuá 

ria "

mrti-

Jeiroa

Produto* 
de Cultu 
raa Per^ 
■»nen- 

- t«»

Total
Brtoi 
lei* 
raí

2190- 
Mtei

Total

lOTíXOR^^

(é5 questionário»)

<•* 0,57 «.«.
cr» 1 «*>»«

2,2 IA 

cr» 4 ^,jo

6,1 B«M*
U 818,20

0,29 ».•■
Cr» 561,» 66Í 2« 3Í 4< 1004 »,0 a,i 1,2 100^ 100<

(to queationário»)
334 1,69 •-».

Cr$ 5 274,22

4,4 a.B, 
M @ 524,60

11,7 ».a.
M 22 067,69

0,79 •-■.
«♦ 1 530,55

736 24 124 3* 104 100' 2,9 5,8 2,0 90' 101 1<M

swmioR^***’^

(12 quBitidaárloa)
M 7,28 *.b.

M 1*

a,8».«, 

Crt W 2»,53
»,5

O* 76 527,69
1,14 ».B.

M 2 208 ,64
9< 1« 04 U4 76Í *004 5,* 6,1 7,0 58 < 100<

T0DG3
(XI? qae«tioa<rlo«) 384

i.í.
Cr* 5 177,55

4,36 b.b.
3 609,55

U,U «•■• 
M 22 163.9?

0,55 •.* 
cr» 1 065,5?

374 75 34 100 < 3,56 7,1 914 ' 9' 100 <

ram; Pto^ttito Dlret*

(*) Mmer&$ao üMtMrU 4b MUar •**** e mMtíq bÍuíbo r^toal mL

(** ) Raouneraçio UMWU 4b «U>-de-<t>ra MLUa» (7$^) «WW 1,00 • 3,00 »alárlo» aínim regional* amaU».

(*• •) ReaunerBçío Vaitárla 4b MKo-de-<tom 14millar kM to 5,00 «alÀríoa «InlBoa regional» aBM&t*



xa altamente comercial, o que se deve principal­
mente ã pimenta do reino. A média geral da compo­
sição da produção, calculada com base na soma dos 
valores de produção individual,, foi muito influ­
enciada pelas altas ponderações da pimenta em Gua 
má e Monte Alegre (Pará) e dos hortigranjeiros em 
Bela Vista (Amazonas) .

Os Quadros 2.4.2 e 2.4.3 mostram as princi­
pais características diferenciais entre as faixas 
de remuneração do trabalho familiar. Era a tZpo- 
£ogZa de colonos que se desejava obter, como foi 
exposto no Capítulo II, item 2.1, "Metodologia". 0 
Quadro 2.4.3 mostra que o autoconsumo decresce 
significativamente entre a faixa inferior e a 
mais alta, e a relação capital/produto (estimada 
pela relação Kn/YL) decresce de 2,7 para 1,8. A 
composição da produção apresenta comportamento aná 
logo ao já comentado com referência ao Quadro 2. 
4.1. •

A relação entre o tamanho da força de traba­
lho familiar e o nível de renda não se mostrou de 
finida, como esperado pela hipótese c. Já o nível 
de instrução apresentou o_comportamento esperado, 
mostrando-se posítivamente correlacionado com ã 
renda (hipótese d) . Trata-se de uma variável que 
provavelmente, tem grande influência sobre todas 
as demais e que não se conseguiu controlar neste 
trabalho. 0 grande desnível de escolaridade entre 
brasileiros e japoneses (já abordado no item refe 
ferente ãs migrações) torna todas as demais compa 
rações viesadas, não se podendo mais identificar 
certos fatores como autonomamente explicativos do 
nível de renda, e sim decorrentes do número de a- 
nos de instrução. 0 mesmo ocorre com a assistên­
cia técnica, que não só ê melhor aproveitada, co­
mo também pode ser obtida através de publicações, 
quando se tem dez anos de escolaridade.

Vários entrevistados japoneses declararam rje 
ceber habitualmente revistas especializadas em a- 
gricultura e efetivamente seguir as práticas ali 
recomendadas.
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Os recursos na chegada, corrigidos pelo ta­
manho da família (K0/L2) ,mostram significativa COE 
relação com os atuais níveis de renda(hipótese e). 
Já a ocupação anterior de maior grau de autonomia 
(ver Quadro 2.4.2) contrariamente ao que era espe 
rado da hipótese ó, não se correlaciona positiva­
mente com o nível de renda: os que' foram em algu­
ma ocasião proprietários rurais ou posseiros es­
tão mais representados nas faixas inferiores, ha­
vendo uma elevada percentagem de antigos assala­
riados rurais ou urbanos na faixa superior. Isso 
se deve principalmente à preponderância aí dos co 
lonos japoneses, que tinham essas ocupações em 
seu país de origem.

As hipóteses g eh , de positiva correlação 
entre nível de renda, qualidade do solo do lote e 
disponibilidade de água para a lavoura, não pude­
ram ser adequadamente testadas. No caso da quali­
dade dos solos, não foi possível obter informa­
ções objetivas, por falta de mapas de solos da 
maioria,dos núcleos, tendo, além disso,havido fre 
qüentes contradições entre as afirmativas dos a­
grônomos - administradores e as opiniões dos co­
lonos. No caso da disponibilidade de água, essa 
variável apresentou uma distribuição praticamen­
te retangular em torno do qualificativo "adequa­
da", não sendo significativa qualquer análise de 
sua variação.

Quanto à hipótese.I, de positiva . correlação 
entre nível de renda e assistência técnica recebi 
da, as distribuições de freqüência que se veem no 
Quadro 2.4.2 parecem comprová-la. As distribui­
ções de freqüência dos financiamentos recebidos, 
utilizadas como indicadores para o conceito "aces 
so a crédito bancário", parece confirmar a hipóte 
se j, sendo merecedora de nota apenas a analogia 
verificada entre as -duas primeiras faixas.

No teste da hipótese l, de que a comerciali­
zação adequadamente organizada estaria associada 
a maiores níveis de renda, foi possível conside­
rar apenas o problema do acesso a mercados de di 
ferentes dimensões, por falta de informações mais 
amplas sobre as condições de comercialização. As
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distribuições de freqüência do Quadro 2.4.2 pare­
cem comprovar a hipótese de que o acesso a merca­
dos de grande dimensão é fator que se apresenta 
positivamente correlacionado com a renda dos agri 
cultores.

2 5
CONSIDERAÇÕES ADICIONAIS 
SOBRE OS FATORES
RESPONSÁVEIS PELO SUCESSO 
DOS NÚCLEOS

Num esforço de síntese, pode-se dizer que a 
possibilidade_.de—uma-comercializacão rentável foi 
o. fator g.ne. ss mostrou„decis±vo~jía_ determinação 
dos níveis—de_renda_d_os_CQ,lpnos. 0 atendimento des 
se fator depende de vários pré-requisitos que a- 
brangem praticamente todos os aspectos da progra­
mação de um projeto de assentamento de agriculto­
res. 0 primeiro deles é a definição das culturas 
comerciais—rentáveis para a região e a provisão 
da assistência técnica-necessária; o segundo, a 
reuín.ãõ“cla produção de"t o'dos os"colonos para ven­
da conjunta no melhor mercado da região. 0 tercei 
ro, o armazenamento, para aguardar a melhor época 
de venda sem perdas substanciais. 0 quarto, o for/ 
necimento de crédito de curto prazo para as cultu 
ras temporárias e de longo prazo para as permanen 
tes. São a seguir detalhados todos esses pontos.

A definição das culturas comerciais rentá­
veis deve ser baseada em estudos de mercado, e 
ser feita cotejando o grau de complexidade tecno­
lógica exigido por elas com a experiência agríco­
la anterior dos colonos. Cumpre evitar o irrealis 
mo da proposição de um p/ioduc-t-mZx inteiramente 
diverso do conhecido pelos migrantes, devendo ser 
progressiva a introdução das culturas novas,e per 
manente a assistência técnica.

A reunião da safra de todos os colonos para
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venda conjunta no melhor mercado da região é im­
portante pois aí são conseguidos os melhores pre­
ços. Se cada colono vende sozinho, na vasta maio­
ria dos casos o fará em condições desvantajosas, 
porque será um produto sem beneficiamento, geral­
mente sem estar sequer ensacado (e, sim, a gra­
nel), e porque o comprador,por ter arcado com des 
pesas e riscos para chegar ati a "porta" do agri­
cultor, oferecerá preços com grandes descontos. O 
colono aceita isso porque, isolado, não tem alter 
nativa de vender melhor. A reunião da produção de 
todos, no entanto, exige a existência dos dois 
pri-reguisitos imediatos: uma rede viária perma- 
nentel? e uma organizaçao de transporte para rec2 
lher a safra de cada colono. O "melhor mercado"
pode ser a própria sede do Projeto se o volume de 
produção reunido justificar alguma espicie de 
lei lão entre grandes firmas compradoras, quando 
se podem alcançar bons -preços16. No entanto, o me 
lhor mercado situa-se_gef'lmente em centros urba­
nos de maiores dimensoes . Há ainda um terceiro 
pri-requisito que se faz necessário para a venda 
em bloco: as. negociações preliminares, que devem 
ser estabelecidas antecipadamente pela equipe res 
pensável pelo núcleo com os possíveis compradores 
do centro urbano.

15VJ‘d e casos em contrário d e Bernardo Sayao e 
Alto Turi.

16v,{.de exemplo de Iguatemi.
17 - .Que po d e estar bem prox1.rno ao p ro3eto, como 

é o caso de Bela Viita. Rio Preto 
de estar a alguma distância, como 
te Alegre, ou de Barra do Corda.

18 Cf. as perdas que ocorrem em 
por falta de armazenamento.

O armazenamento da produção para, aguardar a 
melhor ipoca de venda sem perdas substanciaislB 
deve ser conjugado com beneficiamento, sempre que 
o tipo de produto assim o exigir para alcançar me 
Ihores preços.

e Guarni, ou po- 
é o caso de Mon

Bernardo Sayão
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O fornecimento de crédito para culturas tem­
porárias ou permanentes deve ser baseado em pla­
nos preparados com cuidado e realismo, para ev_i 
tar inadimplências posteriores^ , e parte precisa 
ser fornecida em materiais agrícolas ,tais como sa­
caria, sementes e outros insumos. A não existên­
cia de esquemas de financiamento leva, nos casos 
de maior necessidade, ã venda "na folha"20,e, nos 
outros, ã-venda imediatamente depois da colheita, 
quando os preços são mais baixos.

A coordenação adequada desse conjunto de pro 
vidências exige a presença de uma equipe técnica 
habilitada, sem a qual dificilmente se poderá ob­
ter uma comercialização eficiente para os produ — 
tos no núcelo.

19„ Como ocorreu em Barra
dôni a

do Corda e em Ron-
2 0Cf. Barra do Corda.
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PLANEJA MENTtP^k

ÁREA PESQUISADA EM RONDÔNIA

LOCALIZAÇÃO NO 
ESTADO
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PLANEJAMENTO ■
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ÁREAS PESQUISADAS NO MARANHÃO

LOCALIZAÇÃO NO 
ESTADO

PINOARÉ 
MIRIM

ESCALA GRÁFICA

50 O

OCEANO ATLANTICO

AREA 00 NÚCLEO DE 
COLONIZAÇÃO OE BARRA 

DA COROA ONCRA)

/AREA DO PROJETO OE Í>Q/ 
COLONIZAÇÃO DO ALTO TURI 
(PC. A T)—SUDENE (/



PLANEJAMENTO —

ÁREA PESQUISADA EM GOIÁS

A N°l H A o

PARA

COLONIZAÇÃO BERNAROO
\ SAyAO(INCRA)

CAROUMA

CONCEIÇÃO 00
ARAGUAIA ■

ESCAU GRÁFICA
50 0

LOCALIZAÇÃO NO 
ESTADO
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111

OS-CUSTOS DE
ASSENTAMENTO DE
AGRICULTORES NA 
COLONIZAÇÃO DIRIGIDA 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente capítulo serão confrontados os 
resultados de diversos empreendimentos de coloni­
zação do País e do exterior, procurando-se chegar 
a algumas conclusões quanto aos custos de assenta 
menta de uma família de colonos.

3.1
DIFICULDADES DE SE
DETERMINAREM OS CUSTOS DE
ASSENTAMENTO

Para a correta determinação dos custos de um 
projeto de assentamento de agricultores, faz-se 
necessária a computação de todos os dispêndios d! 
retos, correntes e de capital, feitos no núcleo 
pelo órgão empreendedor. Deve ser abrangido o pe­
ríodo que vai do início dos trabalhos preparató­
rios à instalação de famílias até o ano em que o 
órgão empreendedor sai da área (ocorrência da eha 
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mada emanQipação do núcleo). Essa saída só pode 
ocorrer quando tiverem sido titulados todos os co 
lonas e quando o patrimônio do Órgão empreende= 
dor, bem corno os serviços públicos que ele vinha 
prestando, tiverem sido transferidos integralmen­
te para outros órgãos governamentais,ou para asso 
ciações dos próprios colonos. A partir daí perma= 
nece no local apenas uma comissão liquidante, com 
competência para receber as amortizações anuais 
das parcelas e dirimir questões jurídicas que ve­
nham a surgir.

A obtenção desses dados financeiros, no en­
tanto, torna-se extremamente difícil,se não impos 
sível, no caso da colonização oficial no Brasil, 
devido aos largos prazos ao longo dos quais se 
têm desenvolvido os trabalhos em núcleos. Nesses 
períodos não tem havido seqUência administra­
tiva em níveis local e nacional, de modo a per­
mitir a consolidação dos dispêndios realizados em 
períodos de vários anos, invariavelmente de mais 
de dez. Mesmo na hipótese de que, através de cus­
tosas pesquisas em arquivos financeiros de órgãos 
de colonização, se conseguisse levantar os dispêQ 
dios totais em determinados núcleos desde sua cri 
ação, esse levantamento serviria apenas para fins 
históricos e não de previsão. Isso porque como em 
nenhum caso foram seguidas programações plurianu- 
ais, os trabalhos desenvolvidos sofreram grandes 
descontinuidades. Além disso, nesse meio tempo, 
é preciso levar em conta a existência paralela de 
colonos regularmente assentados e de famílias de 
simples ocupantes, tornando-se impossível a deter 
rninação do número correto de famílias beneficiá­
rias. Tampouco existem programações definidas,com 
previsão de custos e de prazos dos trabalhos ne­
cessários à emancipação das unidades aqtigas.Esse 
conjunto de fatos tornaria sem sentido qualquer 
cômputo visando a determinar euõtoõ po^ óarnZlia 
em empreendimentos análogos, a não ser que se de 
sejasse expressamente repetir os padrões de inef-i 
ciência verificados no passado.

Devido a essas dificuldades, ignoraram-se os 
custos de seis núcleos que foram objeto de estu­
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dos de caso nesta pesquisa1, tendo-se _conseiuido 
determinar os dispendios realizados ate a epoca 
da pesquisa de campo_apenas em três' projetos de 
poucos anos de existência2. No entanto, para che­
gar a alguma estimativa dos custos da colonização 
dirigida e de programas alternativos, procurou- 
se examinar projetos e relatórios que informassem 
sobre dispêndios de capital e de custeio em deter 
minadas áreas de colonização, com número certo de 
famílias e prazo definido para a execução das ta­
refas, estando estas claramente discriminadas de 
módo a permitir que fossem estabelecidas distin­
ções entre diferentes níveis de instalações e de 
prestação de serviços, quando da comparação dos 
custos dos diversos programas. Resolveu-se obter 
estimativas de custos de assentamento de famílias, 
no Brasil e em outros países, em programas de co­
lonização, irrigação e reforma agrária, assim co­
mo os custos de geração de emprego através da a­
plicação de recursos dos incentivos fiscais no 
Nordeste e Amazônia.

1„Guama, (criado em 1955), Monte Alegre (criadc 
em 1942), Bela Vista (criado em 1944), Barra do 
Corda (criado em 1944) Bernardo Sayão (criado em 
1959),Alto Turi (iniciado em 1963) .

2 Iguatemi (iniciado em 1967), Ouro Preto 
(iniciado em 1970) e Rio Preto (inic-iado em 18 68).

Foram consultados inicialmente todos os tra­
balhos versando sobre esses temas que estavam em 
poder dos autores. A seguir, estabeleceu-se con­
sultas com outros técnicos do INPES, do INCRA, e 
com os escritórios no Rio de Janeiro da SUDENE, 
da SUDAM, do IICA (Instituto Interamericano de Ci 
ências Agrícolas, da OEA), do BID (Banco Interame 
ricano de Des7nvolvimento), da FAO (Organizaçãõ 
das Naçoes Unidas para Agricultura e Alimentaçao) 
e do Banco Mundial. Em muitos casos, os trabalhos 
analisados não puderam ser utilizados para os 
fins desta pesquisa por apresentarem dados incom­
pletos, ou^ter sido feita consolidação de dispên- 
dios ao longo de vários anos sem o cuidado de re­
duzi-los a unidades monetárias constantes. Em ou­
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tros, os projetos ou programas não se referiam ex 
clusivamente à formação de propriedades familia­
res, mas incluíam também empresas agrícolas mé- 

' dias e grandes como beneficiárias, ou previam am­
plas medidas de desenvolvimento regional,envolven 
do instalação de indústrias para beneficiamentÕ 
de produtos agrícolas.

Os projetos ou programas que puderam ser efe 
tivamente considerados para fins de análise compa 
rativa de custos são resumidos no Apêndice III, 
onde se apresentam todos os detalhes de fontes bi 
bliográficas e processos de cálculo dos custos 
por família. Apenas a título de informação geral, 
deve ser dito aqui que foram considerados apenas 
os custos dí^eto-6 de cada empreendimento, não se 
tentando fazer nenhuma apropriação dos gastos ge­
rais dos órgãos responsáveis pelos programas.Tam- 
bém se evitou, sempre que nas fontes consultadas 
havia discriminação suficientemente detalhada dos 
dispêndios, incluir Mnanc.iamen.to-6 banc.ã^io-6 no 
cômputo dos custos, por se considerar que isso 
não é atribuição necessária do órgão empreendedor 
do assentamento.

3.2
AVALIAÇÃO DOS CUSTOS EM 
PROJETOS ESPECIFICOS DE 
COLONIZAÇÃO

Nos Quadros 3.1 e 3.2 são apresentados os 
custos de assentamento de uma família de agricul­
tores. Esses custos foram obtidos a partir de le 
vantamentos diretos, no caso de núcleos de formã 
ção recentes, e através do exame de relatórios e 
projetos no caso dos demais empreendimentos.

Os dados referem-se a 15 empreendimentos, 
dos quais 10 no Brasil e 5 em outros países. Pro­
curou-se uniformizar o critério dos cálculos dos 
diferentes projetos de modo a torná-los compa­
ráveis.
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QUADRO 3.1

CUSTOS POR FAMÍLIA EM PROGRAMAS OU PROJETOS DE COLONIZAÇÃO

FONTE: Rira as fontes bibliográficas e o processo de cálculos dos custos, cf. Apêndice III.

DENOMINAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS
ORGAO RESPONSÁVEL 

E PERÍODO DE 
REFERÊNCIA

CUSTO 
(Bs IX

POR FAMÍLIA 
Alares Médios 
de 1971)

NÚMERO DE ANOS 
CONSIDERADOS

NUMERO total 
DE FAMÍLIAS

A - Estimativas Obtidas de Projetos

1 - Anteprojeto de Povoamento do Maranhão SUDENE, 1962 US$ 18,280,68 17 25 000

2 - Diretrizes para Povoamento Orientado:

Alternativa 1 SUDENE, 1970 US$ 1»,230.87 5 25 000

Alternativa 2 SUDENE, 1970 US$ 2,072.18 5 25 000

3 - Núcleo Colonial Padrão inda, 1967 us$ 3,106.46 6 1 000

4 - Colônia Agrícola do Rio Preto PIANATEC^, 1967
6 400

5 - Assentamento entre Altamira e Ifaituba INCRA, 1971 us$ 1,868.62 1 10 000

6 - República Dominicana; Assentamento i.a.d/2\ 1971 US$ 2,376.00 (...) (...)

7 - Costa Rica: Projeto de Colonização de Bataán i.t.c.o/5\ 1963 US$ 5,715.19 2,5 600

B - Levantamentos Diretos de Custos nos Primeiros Anos

8 - Colônia Agrícola do Rio Preto SPR-ÁM^\ 68-70
us$ 1,&S8.43 2,5 225

9 - Projeto Ouro Preto INCRA, 70-71 us$ 1,969-9® 2 400

C - Consolidação de Dispêndios ao Longo de Vários Anos

10 - Guatemala; Assentamento i.n.t.a/5^ (...) us$ 2,000.00 (...) 45 000

11 -República Dominicana:

Alternativa 1 I.A.D., 62-70 US$ -2,066.00 9 11 000

Alternativa 2 I.A.D., 62-70 4,280.00 9 5 310

Dado não disponível.

NOTAS: (1) Firna de consultoria
(2) Instituto Agrário Dominicano
(3) Instituto de Tierras y Colonización
(4) Secretaria de Produção Rural do Amazonas
(5) Instituto Nacional de Transformación Agrária.



Inicialmente, procurou-se sepàrar os resulta 
dos dos projetos de colonização (Quadro 3.1) dos 
projetos de reforma agrária (Quadro 3.2).Os resul. 
tados não foram, porém, esclarecedores, pois os 
custos de assentamento mostráram-se igualmente va 
riáveis em ambos os casos, indo de US$ 1 381.59 a 
US$ 5 715.19 (sem considerar um caso, evidentemen 
te exagerado, de US$ 18 280.68) no caso de coloni 
zação; e de US$ 1 065.11 a US$ 8 848.00 no de re­
forma agrária. Mostra isso gue a diferença entre 
ambos era mais de denominação do que de procedi­
mento, não se encontrando entre eles a diferencia 
ção de atendimento aos agricultores que, em prin 
cípio, se julga deva distinguir os projetos de 
colonização e de reforma agrária.

Considerando-se os 15 empreendimentos em con 
junto, constata-se, de início, a ampla faixa de 
variação entre os custos de assentamento por famí 
lias, que vão de cerca de 1 000 dólares a pouco 
mais de 18 000, com uma frequência mais intensa 
na classe dos 2 000 dólares. Essa ampla variação 
de custos se deve não apenas aos graus de efici­
ência com que os serviços de assistência aos agri 
cultores são executados, como, principalmente, ao 
montante de benfeitorias e serviços prestados aos 
colonos nos diferentes empreendimentos. Como exem 
pio específico nesse sentido, tem-se o confron­
to de dois projetos que a SUDENE elaborou para o 
Maranhão: "Anteprojeto-de Povoamento", em 1962, 
e o chamado "Povoamento Orientado", elaborado em 
1970, com base em algumas experiências de assen­
tamento já existentes na região. Enquanto o pri­
meiro apresentava um custo de US$ 18 280.68 por 
família, o segundo mostrava um valor de apenas 
Cr$ 4 230,87, valor esse que podia diminuir para 
Cr$ 2 072,18, caso não se incluíssem como despe­
sas do núcleo a construção de estradas de la. e 
2a. classes e os gastos para transmissão de ener­
gia elétrica. No primeiro desses projetos, pre- 
via-se uma assistência maciça ã população do nú­
cleo, incluindo a formação de um corpo de 216 a- 
grônomos-excursionistas, 300 técnicos agrícolas 
e 50 médicos veterinários para uma população de 
25 000 famílias; previa ainda a construção de 5 
hospitais distritais, 1 hospital regional e uma
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Qíiabro 3.2

CUSTOS POR FAKfLIA EM PROGRAMAS OU PROJETOS DE REFORMA AGRÁRIA

DENDMHAÇKO DOS EMPREENDIMENTOS
ORGAO RESPONSÁVEL 

E PERÍODO DE 
REFERÊNCIA

CUSTO POR FAMÍLIA 
(Em Dólares Médios 

de 1971)

HOMERO DE AHOS 
COHBIDEPADOS

NUMERO TOIAL 
EE FAMÍLIAS

A * Estimativas Obtidas de Projetos

1 - Projeto de Reforma Agrária passo Real IBRA, 1970 US$ 4,624.14 (...) 1 050

2 - Venezuela: Consolidação do assentamento

Alternativa 1: nível máximo (já assentados) ijun/1), 1971 us$ 2,293.76 (...) (...)

Alternativa 2: nível intermediário (já assentados) I.A.N., 1971 1,065.11 (...) (...)

Alternativa 3: nível intermediário (a serem assentados) I.A.N. , 1971 us$ 2,777.77 (...) (...)

B - Consolidação de Dlspêndlos ao Longo de Vários Anos

1 - projeto de Assentamento de Iguatemi INCRA, 1967-70 US$ 3,139.06 3 798

2 - Itália: programa de Refoma Agrária c.m.(2), 1962 US$ 8,846.00 12 U3 064

C - Prqposiçgo

José asíllo Araújo
IICA^, 1971 US$ 2,000,00 (...) (...)

Reforma Agrária Prevista no plano de Desenvolvimento do Nordeste, 
1972-1974 SUDENE, 1971 *vs$ 1,796.06 2 225 000
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(1) Instituto Agrário Ihcion&l

(2) Cassa per 11 Mezzogiorno

(?) Instituto Interaaericano de Ciências Agrícolas'



equipe de 66 médicos, 72 dentistas e um corpo e­
quivalente de enfermeiros e auxiliares. Desse mo­
do, procurava garantir à população rural do nu- 
cleo níveis de serviços muito superiores aos de 
qualquer outra região do País. No segundo projeto 
previa-se também uma assistência técnica e, educa 
cional, assim como a prestação de serviços de me­
dicina preventiva e curativa, tudo,porém,em bases 
mais modestas, fazendo com que os custos do proje 
to descessem a níveis muito inferiores.

Não foi possível correlacionar as variaç6es 
de custos com o montante e a qualidade das benfei 
tbrias e dos serviços prestados às colônias nos 
diversos empreendimentos. A imprecisão da nomen­
clatura utilizada nos diversos projetos e relató­
rios tornou esse confronto impossível.

Os custos de assentamento dos 15 projetos 
mostram, porém, alguns elementos de maior signifi 
cação. Indicam, por exemplo, que o custo médio de 
assentamento por família dos projetos brasileiros 
é, em média, de US$ 2 547.00 (não considerando o 
caso extremo de US$ 18 280.00), inferior aos US$ 
3 491.00 dos projetos de 5 outros países. E mos­
tram, ainda, que se for tomado um projeto cujo cus 
to de assentamento seja de 2 000 dólares - que e 
aliás, o valor mais freqUente entre os 15 projetos 
analisados - a colonização no Brasil se apresenta 
como empreendimento facilmente autofinanciavel.

Isto é, pelo menos, —o que se deduz quando se 
considera que para o agricultor receber 2 000 dó­
lares em financiamento pelo prazo de 15 anos, a 
uma taxa de juros de 8% ao ano, terá que pagar por 
ano 200 dólares de juros e amortização, ou sejam 
Cr$ 1 040,00 ao câmbio de 1971.Confrontando-se es 
se valÕr com a renda líquida das famílias dos a= 
gricultores (cujos valores médios e extremos fo­
ram apresentados nos Quadros 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3) 
vemos, pelos dados abaixo, que das 117 famílias 
pesquisadas em nove núcleos, todas tinham uma ren 
da superior a essa quantia; e que ao se descontar 
dessa renda o equivalente a um salário mínimo,que 
é a quantia com que a família poderia se manter, 
constatamos que das 117 famílias 94 ainda teriam
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recursos para cobrir as despesas de juros e amor­
tização.

NÚCLEOS
N9 de Famí 
lias Pes­
quisadas

N9 de Fa­
mílias c/ 
Renda Lí­
quida Su­
perior a 

Cr$
1 040,00

N9 de Famí­
lias c/Renda 
Superior a

Cr$ 1 040 +1 
Salário Míni 
mo da Região

Bela Vista 8 8 8
Monte Alegre 16 16 14
Guamã 11 11 9
Bernardo Sayão 33 . 33 24
Ouro Preto 5 5 5
Iguatemi 22 22 18
Rio Preto 7 7 6
Alto Turi 5 . 5 3
Barra do Corda 10 10 7

117 117 94

3.3
AVALIAÇÃO DOS CUSTOS EM 
PROGRAMAS ALTERNATIVOS: 
IRRIGAÇÃO

Ao proceder o exame dos projetos de coloni­
zação, foram examinados também quatro projetos 
de irrigação (dois no Brasil e dois em outros paí 
ses), obtendo-se seis cálculos de custos de assen 
tamento por família de agricultores.

Constata-se pelos dados do Quadro 3.3 que os 
custos de assentamento por família em projetos de 
irrigação vão de cerca de 12 000 amais de 20 000 
dólares e que são, portanto, muito mais elevados 
do que os custos de projetos de colônias sem ir-
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116 QUADRO 3.3

CUSTOS POR FAMÍLIA EM PROGRAMAS OU PROJETOS DE IRRIGAÇÃO

DENOMINAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS
ÓRGÃO RESPONSÁVEL 

E PERÍODO DE 
REFERÊNCIA

CUSTO POR FAMÍLIA 
(Em Dólares Médios 

de 1971)

NÚMERO DE ANOS 
CONSIDERADOS

NÚMERO TOTAL 
DE FAMÍLIAS

A Estimativas Obtidas de Projetos

1 - Projeto Litoral Sul:

* Alternativa 1 , ibra/íica, 1966 us$ 12,050.91 6 1 671

Alternativa 2 IBRA/lICA, 1966 us$ 20,139.07 6 1 671

2 - Projetos de Irrigação no Nordeste

Alternativa 1: 47 projetos considerados pelo GEIDA^^ Várias firmas,1969 us$ 12,296.49 (...) 45 777

Alternativa 2; 17 projetos analisados por William CLINE Várias firmas,1969 us$ 15,228.00 (...) .23 326

3'- Argentina: Projeto de Irrigação ayee^2\ 1965 us$ 20,570.00 5 1 22 000

B - Consolidação de Dispêndios ao Longo de Vários Anos

1 - Espanha: Irrigação e Colonização em Badajoz sgpb^5\ 1969 us$ 12,826.00 16 5 428

FONTE: Para as fontes bibliográficas e o processo de Cálculo dos custos, cf. Apêndice III.

(1) Grupo Executivo de Irrigação e Desenvolvimento Agrícola.

(2) Empresa Agua y Energia Elétrica.

(3) Secretaria Gestora dei Plan Badajoz.



rigação. InfelizmeAte, os relatórios consultados 
não dispunham de dados que permitissem os cálcu­
los da renda líquida dos agricultores localizados 
nesses empreendimentos, de modo que não se . pode 
dizer das condições de lucratividade e de autofi- 
nanciamento dos mesmos, assim como não se pode 
julgar das vantagens comparativas entre esses di­
ferentes processos de colonização.

O que se pode afirmar, contudo, é que os a! 
tos custos dos projetos de irrigação, quando em 
confronto com os baixos custos dos núcleos colo­
niais não irrigados, apontam estes últimos como 
solução provavelmente mais adequada para o País. 
Ao menos com eles - dentro dos recursos financei­
ros de que se pode dispor para este fim - se po­
derá atender a um número muito maior de agricult2 
res.

P^ojetoé RelacZonadoé aoé IncentZvoí FZócaZó 
da SUVENE e da SUVAM. Pensou-se na utilização dos 
dados da SUDENE e da SUDAM (Cf. Apêndice III) que 
confrontam os custos de um emprego no setor indus 
trial, agropecuário e de serviços, para as firmas 
que querem se beneficiar dos incentivos fiscais. 
Julgou-se que, desse modo, ter-se-ia um elemento 
de confronto válido para os custos de assentamen­
to de uma família de colonos.

Todavia, o confronto mostrou-se totalmente 
inadequado. De acordo com dados apresentados no 
Apêndice, os resultados mostram-se excessivamente 
elevados. Assim é que o custo médio de geração de 
emprego desses projetos foi de US$ 16 914.82 se­
gundo Patrick, que estuda os projetos aprovados 
pela SUDENE, a partir de 1965; de US$ 32 596.99 
segundo a SUDAM, que calculou este valor em proje 
tos aprovados no ano de 1969; e de US$ 42 602.43 
segundo a publicação do BASA, calculando os proje 
tos aprovados pela SUDAM no período 1966/69.Ainda 
que se reduzam esses valores pela metade, admitin 
do que os agricultores tenham, em média, dois trã 
balhadores por família, constata-se que eles ain= 
da se situam em níveis muitíssimo inferiores aos 
2 000 dólares de nossos cálculos. Além disso e 
estranhável também que esses custos sejam, em a1 
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guns casos, superiores aos custos de geração de 
emprego industrial, como no relatório da SUDAM, 
que apresenta o custo de US$ 32 596.99 para agri­
cultura e US$ 30 913.78 para ind6stria. Analisan­
do-se, porém, os dados destes projetos, vê-se que 
os investimentos são praticamente em pecuária, o 
que não nos dá uma base possível de comparação, 
pois neles se acha incluído o valor de um reba­
nho que deve ser adquirido, o que eleva o custo 
do assentamento a esses altíssimos índices.
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IV

CONSIDERAÇÕES FINAlS

4.1
A COLONIZAÇÃO DIRIGIDA NA 
AMAZONIA E OS EXCEDENTES 
DA POPULAÇÃO AGAICOLA NO 
NORDESTE

Após o estudo dos núcleos coloniais da Ama­
zônia e o exame dos dados referentes aos custos 
de assentamento de colonos que nos deram infor­
mações objetivas sobre a viabilidade econômica dos 
empreendimentos coloniais na região, cabe-nos di 
zer, como fecho deste trabalho, das possibilida= 
des que a colonização dirigida na Amazônia ofere­
ce à economia brasileira.

Nesse. sentido, lirni tar-nos-emos ao papel que 
tal colonização poderá ter na solução do problema 
dos excedentes da população agrícola do Nordeste.

O diagnóstico da existência de uma população 
excedente no Nordeste, isto é, de pessoas que não 
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podem ser absorvidas pelo sistema econômico da re 
gião com níveis de produtividade acima de um mínl 
mo considerado aceitável, foi um dos pontos estu­
dados - em 19 59 pelo Grupo de Trabalho para o Desen 
volvimento do Nordeste (GTDN),1 que apresentou C9 
mo principais conclusões as seguintes: a) o siste 
ma econômico nordestino se baseia num setor agrí­
cola de baixo nível tecnológico; b) o setor não- 
agrícola consiste quase que unicamente de servi­
ços complementares à atividade produtiva básica, 
tais como a comercialização e o financiamento das 
safras; c) ao nível tecnológico vigente, existe 
um alto nível de subemprego e desemprego; d) essa 
situação generalizada, no campo e nas cidades,nas 
zonas Úmidas como nas secas, torna-se aguda com a 
ocorrência das secas periódicas, que afetam pro­
fundamente a vida da população da zona semi-ári­
da, onde a precipitação é, em média, de 500 a 700 
mm anuais, e onde a economia monetária constitui- 
se com base na pecuária extensiva e no algodão tra 
balhado em regime de meação, com largo segmento 
da população vivendo da agricultura de subsistên­
cia; f) por iniciativa própria, uma parte da popu 
lação, para escapar a esses aspectos negativos, 
migra para a Região Norte ou para o Sul, elevan­
do-se o fluxo quando das grandes secas.

A estratégia para a solução desses proble­
mas, desenvolvida pelo GTDN, envolvia os seguin­
tes pontos, que passaram a ser diretrizes da poli 
tica da SUDENE, criada a seguir:

a) promover a diversificação de empregos por 
meio da industrialização; b) reorganizar a agri­
cultura nas zonas Úmidas; c) reorganizar a agri­
cultura na zona semi-árida, reduzindo sua vulnera 
bilidade; d) promover o aproveitamento das áreas 
Úmidas ainda livres (oeste do Maranhão e sul da Ba

Brasil. Conselho de Desenvolvimento. GTDN. U- - 
ma Polltica de Veaenvolvimento Econ5mico pa^a o 
No^dute. 2? ed. Recife, SUDENE, 1967 , 92 pp.

OBS.: A primeira ediçio ide 1959, da Presidin 
eia da Repiiblica, Conselho 4o Desenvolviiento.
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hia) , através de programas de colonização.

Na época, não foi possível quantificar a po­
pulação excedente no setor primário da economia da 
região, trabalho este executado somente nos últi­
mos anos da década dos 60 pelo Departamento de A- 
gricultura e Abastecimento (DAA) da SUDENE, sob o 
rientação de um técnico da FAO.^ Estabeleceu-se 
um mínimo de renda que se considerou aceitável, e 
determinou-se a disponibilidade de fatores comple 
mentares ã mão-de-obra existente na região. A par 
tir do cadastro do IBRA de 1967, baseando-se nos 
dados referentes ã área utilizada e número de fa-* 
mílias presentes, estimou-se em 1 300 000 p núme­
ro de famílias subempregadas no 'setor^grlcola, 
tilizando-se como critério de renda mínima o que 
poderia ser obtido com a exploração agrícola de 
uma área igual a um módulo dõ IBRA, que ê a área 
mínima para uma família poder manter-se no nível 
vigente de tecnologia.

Esse excedente poderia ser reduzido dentro 
da própria área cadastrada caso se fizesse: redis 
tribuição de gente das zonas fisiográficas com ex 
cesso de população para as que têm dz^-iz-it; refor

2 Ib-id, paòò-im, e especificamente sobre coloni­
zação, na p. 82: "0 problema de reorganizaçao da 
economia da região semi-árida é inseparável do da 
abertura de frentes de colonização, seja nos va­
les úmidos da região, seja na periferia do Polígo 
no, ou em outras regiões do País. A colonização 
tem o duplo objetivo de absorver o excedente de 
populaçao da região semi-árida e de produzir gên^ 
ros alimentícios para abastecer, parcialmente, a- 
quela região. A reorganizaçao da economia da zona 
semi-árida implica especializar a mesma na cultu­
ra de xerofilas e na pecuária, e reduzir 0 setor 
de subsistência".

3
Vicenzo d'Apote e H. Paiva Dornas. "A Dimen­

são do Problema Humano no Setòr Agrícola Nordesti^ 
no - Considerações para uma política de Coloniza­
ção do Nordeste", redação preliminar. SUDENE, Re­
cife, março de 1970, mimeog.
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ma agrária nas zonas já definidas como prioritá­
rias; e irrigação dos 700 000 hectares que se pre§ 
tam a isso na região. Com essas medidas e de acor 
do ainda com os cálculos elaborados.pelos técni­
cos da SUDENE, o excedente que deveria ser apro­
veitado fora da área cadastrada se reduziria para 
869 000 famílias.

Buscando-se soluções para o subemprego fora 
da área cadastrada, mas, ainda dentto do pnópn..i.o 
1.>eton agnlcola do Nonde1.>te, sugeriu-se mais uma 
vez (como o GTDN em 1958/59), que essa •população 
deveria emigrar para as áreas ainda livres da re­
gião - as terras devolutas do Maranhão, Piauí e 
Bahia.4 Entretanto, estimativas do Departamento de 
Agricultura e Abastecimento da SUDENE mostram que 
a disponibilidade de terras livres nesses Estados 
não seria suficiente para atender a um número su­
perior a 560 000 famílias. Isso significa que me§ 
mo adotando todas as medidas acima mencionadas - 
com relação à reforma agrária, à irrigação dos 
700 000 hectares e à colonização orientada das á­
reas livre^^-a—região - ainda assim, haveria um ex 
cedente de^09 OOQ-Xamílias para serem absorvidas 
fora do letor-prrtíária da região ou em outras re­
giões do País.

4Ib..i.d, Pa1.>1.>..i.m.

s.. A Expansa~ o da
Povoamento das Terras Públicas" Departamento de A 
gricultura e Abastecimento da SUDENE, 1970 (p. 13) 
(inédito).

Ê importante observar, porém, que a redução 
de famílias subempregadas implica esgotar as pos­
sibilidades de elevação do nível de ocupação exis. 
tente no Nordeste, ou seja, em adotar todas as me 
didas acima apontadas: .-refo.rma_agr,ári.a.,_ ocupação 
de áreas ainda livres e irrigação.- E como diz MÚ- 
cio-Souto Maior Pessoa,5 são muitas as "dificulda 
desde toda sorte que enfrenta o poder público pã 
ra empreender obra de tamanha envergadura". Bastã 
lembrar que apesar de uma área potencial irrigá- 

Frontei. ra Agr1.. cola atrave- s do
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vel de 700 000 hectares, foi previsto no Plano de 
Integração Nacional o aproveitamento de 134 000 
ha nos próximos 5 anos, e isso devido às dificul­
dades técnicas e financeiras que acompanham a exe 
cução de programas dessa natureza. A expansão de 
melhores tecnologias por essa enorme população de 
agricultores tradicionais também é, como se sabe, 
obra impossível de ser alcançada num período cur­
to de tempo. E para o caso da Reforma Agrária,tem 
se de considerar as resistências a serem enfrenta 
das uma vez 'que a estrutura do poder político na 
região ainda tem suas^bases' assentadas no prestí­
gio econ'ômi'cõ~clãs grandes propriedades rurais. Co 
mo empreendimento de maiores possibilidades, te­
mos apenas a colonização de áreas livres, que não 
enfrenta maiores dificuldades políticas e que de­
pende apenas da área de que se dispõe e do montan 
te de recursos financeiros q.ue pode ser a ele alo 
cado.

Os cálculos e as considerações acima levam- 
nos a admitir que a solução do problema de empre­
go da agricultura do Nordeste terá que ser equa­
cionada tendo em vista as possibilidades de colo­
nização na área amazônica. Em vista do exposto, 
por melhor que se aproveitem as possibilidades de 
se elevar o nível de ocupação na região agrícola 
do Nordeste, ainda haverá um excedente de 309 000 
famílias que deverá encontrar ocupação em outras 
áreas do País. E como são muitas as dificuldades 
para se adotarem eficazmente as medidas acima di£ 
cutidas, é seguro concluir-se que não são apenas 
as 309 000 famílias acima mencionadas, mas que 
grande parte das 1 300 000 famílias subempregadas 
do setor agrícola do Nordésfe^tèrã què~ procurar 
plena ocupação agrícola fora do Nordeste. E, nes­
se caso, é a colonização dirigida na Amazônia que 
oferece maiores possibilidades de absorver essa po 
pulação subempregada.

A afirmativa que fazemos nesse sentido não se 
baseia apenas na extensão de terras livres adequa 
das ã agricultura de que essa região dispõe e que 
pode ser ocupada pelos agricultores do Nordeste. 
Baseia-se, também, nos resultados das análises a- 
presentadas neste trabalho, onde avultam dois ele 
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mentos básicos: os custos de assentamento de agri. 
cultores numa colonização dirigida são muito infe 
riores aos de assentamento nos projetos de irriga 
ção e, possivelmente, inferiores ainda aos dos pro 
jetos de reforma agrária, e as rendas líquidas ob 
tidas pelos agricultores nos núcleos de coloniza­
ção estudados na área amazônica mostram-se razoa­
velmente satisfatórias, principalmente quando os 
núcleos são organizados dentro de princípios ra­
cionais de uma exploração econômica.

Com base nesses elementos, pode-se julgar, 
portanto, que a ^on.ma maxi adequada de áe ftebol- 
ven. o problema doi excedente de agftxeuttoftei do 
Uoftdeòte encont^a-4e na expansão da co£onx.zaç.ão dí 
ftxgxda na kmazônxa.

Há, ainda, outro elemento importante que vem 
reforçar essa afirmativa e que diz respeito aos 
trabalhos de infra-estrutura que estão sendo alí 
realizados, principalmente os que se referem às 
estradas de rodagem, ã construção de portos fluvi. 
ais e ao estabelecimento de um serviço regular de 
transporte pelo rio Amazonas e seus afluentes. Eí5 
ses elementos abrem ã região a possibilidade de 
exportar para o exterior e para os mercados do Rio 
e São Paulo, por via marítima, o que significa a 
garantia de melhores mercados e preços para os 
seus produtos agrícolas. E permite, também, o que 
não é menos importante, que a região possa impor­
tar adubo, calcário e outros insumos de transpor­
te volumoso, a preços relativamente baixos, insu­
mos esses sem os quais não se poderá manter uma 
agricultura intensiva e moderna.

Com essa melhoria de infra-estrutura, ede es. 
perar, portanto, que se ampliem ainda mais as pos 
sibilidades econômicas dos núcleos coloniais na 
região, proporcionando aos agricultores neles as­
sentados rendas líquidas mais satisfatórias do que 
as por nós calculadas.
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APÊNDICE 1 
LEVANTAMENTO DE 
EMPREENDIMENTOS DE 
COLONIZAÇÃO DIRIGIDA NO 
BRASIL

A enumeração das experiências de colonização 
dirigida no Brasil que se segue baseou-se na bi­
bliografia consultada durante a elaboração deste 
trabalho e, principalmente, no caso da coloniza­
ção atual, nas informações de técnicos dos extin­
tos IBRA e INDA,_ e do atual INCRA.

Os autores pretenderam estabelecer um crité­
rio mínimo para esta enumeração,ou seja, a denomi 
nação dos núcleos, a localização, a data da cria= 
ção, a instituição responsável, o tipo de colo­
nos, o número de famílias e a área ocupada. Entre 
tanto, a bibliografia a respeito é extremaménte ei 
cassa quanto às informações objetivas sobre as co 
lÔnias, não tendo sido possível aos .autores, em 
muitos casos, ir além da denominação e da locali­
zação regional das mesmas.

O levantamento destes empreendimentos, por 
Estados, é feito a seguir.

I - ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL: '
1.1 - Aç,olL-é.a.no-6 no -6 êc.ulo XVII (cerca de liSO, 
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por iniciativa do governo_português). No litoral: 
as colônias do Estreito; Mostardas; Conceição do 
Osório; Rio Grande. Na Depressão Central: as colÕ 
nias de Porto Alegre; Viamão; Morro do Santana e 
Rio Pardo.

1.2 - Colonizaçáo Alemã, entre Santa Maria e 
Torres, ao pé da encosta da serra Geral: as colô­
nias de São Leopoldo, na margem sul do rio dos Si 
nos, em 1824, 126 colonos, iniciativa do Governo 
imperial; Bom Princípio e Caí, 1825; são João das 
Missões, no território das Missões, em 1825; Três 
Forquilhas, nas proximidades de Torres, em 1826; 
Porto das Laranjeiras, 1840; Mundo Novo, 1846;San 
ta Cruz, no município de Rio Pardo, a oeste de sãõ 
Leopoldo, em 1849, iniciativa do Governo provinci 
al; Estrela e Conventos, 1863; Santo Ângelo, nomu 
nicípio de Cachoeiro do Sul, em 1857, iniciativã 
do Governo provincial; Santa Maria da Soledade, 
1857; Teutônia, são Lourenço e Nova Petrópolis,as 
três em 1858; Montalverne, 1859, e Arràio do Mei^ 
1869.

1.3 - Colonização Italiana, no planalto nor­
deste do Estado: as colônias de Conde D'Eu, Caxi­
as e D. Isabel, na encosta superior do planalto, 
em 1874 e 1875, iniciativa do Governo imperial, a 
primeira com 360 colonos; Alfredo Chaves, 1884; 
Antônio Prado, 1886; Guaporé, 1892; Chimarrão, 
1897 e Anta Gorda, 1902.

1.4 - Colonização na Vep^e^-0ão Central, nos 
municípios de são Pedro do Sul, Guaíba, Gravataí, 
são Jerônimo, General vargas, General Câmara, Tri 
unfo, Santa Maria, Porto Alegre, são Sepéi as co= 
lônias de são Pedro do Sul, 1875, alemães; Formi­
gueiro, 1876; Nova Santa Cruz, 1884, alemães; Cer 
ro Branco, 1886, alemães, iniciativa particular: 
Mariana Pimentel, Vil^ Nova e Barão do Triunfo, 
às três em 1888, poloneses, alemães e italianos, 
iniciativa do Governo imperial; são Vicente 1889, 
alemães e brasileiros, iniciativa federal; Sertão 
Santana, 1893, brasileiros, iniciativa federal; 
Pau a Pique e Inácio Alves, 1895 e 1896, respecti 
vamente, brasileLros, iniciativa particular; Catu 
pi e Conceição, 1900, brasileiros, alemães e ita= 
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lianos, iniciativa particular; Philipson, 1904, 
russos, iniciativa particular; Campinas, 1909, i­
talianos, iniciativa particular; Volta do Freitas, 
Demarchi e Boca do Monte, as três em 1910, brasi 
leiros, alemães e italianos, iniciativa particu= 
lar; Macegal e Potreiro, 1911 e 1912, respectiva­
mente, brasileiros, iniciativa particular; Nova 
Feltre e são João, 1913 e 1915, respectivamente, 
italianos, iniciativa particular.

1.5 - Região da-0 Mi-0-0Õe-0, colonização mista, 
nos municípios de são Luís, Jaguari, Santiago, S. 
Francisco de Assis, Santo Ângelo e Cerro Largo: 
as colônias de Guarani, 1880, alemães, poloneses, 
russos, holandeses, iniciativa do Governo imperi­
al; Jaguari, 1889, alemães, italianos, brasilei­
ros, russos e poloneses, iniciativa do Governo im 
perial; Ernesto Alves e Totoquá, 1890 e 1892, res 
pectivamente, italianos; Vitória, 1900, brasilei= 
ros, iniciativa particular; Cerro Azul, 1902, ale 
mães e brasileiros, iniciativa particular; Munici 
pal, brasileiros, iniciativa municipal; Buriti e 
Pontão do Ijuizinho, 1910, brasileiros, iniciati­
va particular e estadual, respectivamente, são Jo 
ão Batista, 1912, brasileiros, iniciativa partic-u 
lar e Itaqui, 1918, russos e italianos.

1.6 - Região da Alta Uruguai, áreas flores­
tais do Alto Jacuí e Alto Uruguai: as colônias de 
Ijuí e Guarani, 1890 e 1891, respectivamente; Não 
me Toque e General Osório, 1897, alemães, inicia­
tiva particular; Saldanha Marinho, 1898, alemães 
e brasileiros, iniciativa particular; Dona Ernés- 
tina, 1899; New-Wurttenberg, 1902, teuto-brasilei 
ros e alemães, iniciativa particular; Erexim, 1908, 
descendentes de alemães, italianos e poloneses, i 
niciativa estadual; Santa Rosa, nas matas do Uru= 
guai, em 1915, descendentes de alemães, italia­
nos e poloneses, iniciativa estadual; Philipson, 
ao norte de Santa Maria, em 1916, iniciativa da 
"Jewish Colonization Association"; Quatro Irmãos, 
a sudoeste de Erexim, em 1916, iniciativa da "Je- 
wish Colonization Association"; Guarita, 1917, i­
niciativa estadual; Marau e Sarandi, 1918, itali-a 
nos e alemães, iniciativa estadual.
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1.7 - Coíonízaçao íòtaduat atuai: as colônias 
dé Ibirapuitã, no município de Alegrete com 40 000 
ha e 230 famílias; Banhado do Colégio, 230 famí­
lias; Herval no município de Canguçu, com 1 500 
ha e 440 famílias; Fazenda Armada, no município 
de Canguçu, com 600 ha e 8 famílias; XV de Novem­
bro, no município de Condor, 7 680 ha e 1 100 fa­
mílias; Emílio Galo, no município de Condor com 
6 000 ha e 800 famílias; Pulador, no município de 
Condor, com 1 970 ha e 237 famílias; Visconde do 
Rio Branco, no município de Cruz Alta, com 6 988 
ha e 2 100 famílias; Encantado, no município de 
Encantado com 8 400 famílias; General Osório, no 
município de Panambi, com 14 735 ha e 5 740 famí­
lias; Santa Clara, no município de Peçujara, com 
6 666 ha e 1 300 famílias; Pindorama, no municí­
pio de Santa Bárbara, com 10 146 ha e 3 200 famí­
lias; Fazenda Sarandi, nos municípios de Saran- 
di, Rondinha e Ronda Alta, com 17 092 ha e 300 fa 
mílias; Fazenda Lemmertz no município de Taquari , 
com 882 ha e 50 famílias e Itapoã, no município 
de Viamão, com 1 964 ha e 31 famílias.

1.8 - Coíonízação Fídí^at atuai: as colônias 
de Passo Fundo, no município de Sertão; Passo Re­
al, nos municípios de Espumoso, Cruz Alta e Ibiru 
bá; Fazenda Flórida, no município de São Nicolau; 
Gleba Boa Vista, no município de Cruz Alta; Banha 
do do Colégio, no município de Camaquá; Bagê, no 
município de Bagê.

2 - ESTADO DE SANTA CATARINA:

2.1 - Àçoitano.4 no Sécuto XIHII, entre 1748 
e 1752, por iniciativa do governo português: as 
colônias de São Miguel, São José e Enseada do Bri 
to na ilha de Santa Catarina, e área continental 
fronteira a ela; Vila Nova e Campo de Santa Maria, 
em torno de Laguna.

2.2 - Vaie, do Itajal e Lito^taZ Sui, no sécu­
lo XIX: as colônias de São Pedro de Alcântara, en 
tre Florianópolis e Lajes, 1828, iniciativa do Go 
verno imperial; Nova Itália e Nova Trento, na ba­
cia do rio Tijucas, a primeira criada em 1836, i- 
talianos; Blumenau, no vale do Itajaí, iniciativa 
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do Dr. Hermann Blumenau, 1851, alemães; Joinvil­
le, a oeste da baía de São Francisco, 1851, ini­
ciativa da Sociedade Colonizadora de Hamburgo, a- 
lemães; Hamônia, no vale do Itajaí, iniciativa da 
Colonizadora Hanseãtica, alemães; Brusque, na ba­
cia do Itajaí-Mirim, 1860, alemães, iniciativa do 
Governo provincial; Tubarão, Azambuja e üruçanga, 
próximas a Laguna, 1875, 1877 e 1878, respectiva­
mente, italianos; Angelina e Teresõpolis, próxi­
mas a Florianópolis.

2.3 - Ozitz, ií-culo XX: as colônias de Caça­
dor, Videira, Tangarã, Joaçaba, Herval do Oeste, 
Capinzal, Piratuba, todas no vale do Rio do Pei­
xe, entre 1913 e 1916, por iniciativa da "Brazil 
Development & Colonization Co.", italianos; Des­
canso e outras, entre os rios Chapecõ e Peperi- 
Guaçu, iniciativa da "Empresa Chapecõ-Pepery Ltda", 
em 1922, alemães, descendentes de alemães e des­
cendentes de poloneses.

2.4 - Colonização paatic.ulaa atuai: as colô­
nias de Fazenda Chapecõ e Rodeio Bonito, no muni­
cípio de Chapecõ, iniciativa da "Empresa E. Berta 
so"; Treze Tílias, no município de Papuan, tirole- 
ses-austríacos.

2.5 - Colonização zitadual atual: as colôni­
as de Governador Aderbal Ramos da Silva, no muni­
cípio de Biguaçu com 763 ha e 76 famílias; Gover­
nador Celso Ramos, no município de Curitibanos , com 
976 ha e 18 famílias; Anitãpolis, no município de 
Palhoça, com 96 333 ha; Esteves Junior, no municí 
pio de Tijucas, com 121 600 ha; Papuan, com 5 490 
ha.

3 - ESTADO DO PARANÃ

3.1 - Baixada Litoaãnza z Mto Ribziaa: as 
colônias de Açungui, no Alto Ribeira, 1860, ale­
mães, brasileiros, ingleses, franceses, italia­
nos, iniciativa do Governo imperial; Alexandra, 
Pereira e Eufrasina, em torno de Paranaguá, entre 
1870 e 1888, iniciativa particular e mais tarde 
do Governo provincial, italianos; Nova Itália, em 
1877, com 3 500 colonos; Serra Negra, no municí-
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pio dé Guaraqueçaba, iniciativa de companhia par­
ticular gaúcha, descendentes de alemães.

3.2 - ValeJ do Iguaçu e do NegJz.o: as colôni­
as de Rio Negro, no município de Rio Negro, em 
1820, alemães, iniciativa do Governo imperial;Kit 
toland, no município de Palmeira, às margens do 
Iguaçu, 1877, poloneses; Maria Augusta ou são Ma­
teus, na sub-região dos Ervais, 1890, poloneses e 
ucranianos, iniciativa dos Governos federal e es­
tadual; Ãguia Branca, Palmeira, Rio Claro, Eufro- 
sina, Porto Amazonas, Santa Bárbara e Santa Cecí­
lia, todas na sub-região dos Ervais, em 189 1, po­
loneses, ucranianos, ingleses e italianos, inicia 
tiva dos Governos estadual e federal; Antônio o= 
linto, em Lapa, 1895, poloneses e ucranianos, ini 
ciativa dos Governos estadual e federal; Lucena, 
no município de Itaiópolis, poloneses e ucrania- 
nos, iniciativa dos Governos estadual e federal.

3.3 - PaJz..:te oc.iden.:tal do Segundo Pla.nal.:to: as 
colônias de Tereza Cristina, no vale do Ivaí, ini 
ciativa particular do Dr.. Faivre, 1847, franceses; 
Prudentópolis, na margem esquerda do rio Ivaí, 
1896, poloneses e ucranianos, iniciativa dos Go­
vernos estadual e federal; Jesuíno Marcondes, a 20 
km de Prudentópolis, primeira década do século XX, 
poloneses eucranianos; Senador Correia, a 45 km 
de Prudentópolis, primeira década do- século XX, po 
loneses e ucranianos; Ivaí, na margem direita do 
rio Ivaí, primeira década do século XX , poloneses 
e ucranianos; Gonialves Júnior ao longo da E. F. 
SP-RG, 1908, alemaes e holandeses, iniciativa fe­
deral; Vera Guarani, ao longo da E.F. SP-RG, 1909, 
poloneses e ucranianos, iniciativa federal; Cândi 
do Abreu, entre os rios Ivaí e Tibagi, 1928, ale= 
mães, iniciativa federal; Augusta Vitória, entre 
os rios Ivaí e Tibagi, ao sul do município de Or- 
tigueira, iniciativa particular.

3.4 - CampoJ GeJz.aiJ

3.4.1 - Em .  de CuJz.i.:tiba, nos muni 
cípios de Araucária, Colombo, Campo Largo, Timbu, 
São José dos Pinhais, Timoneira e Bocaiúva: as co 
lônias de Pilarzinho, Abranches,Santa cândida, O_r 
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leãs, D. Augusto, D. Pedro, Lamenha, Santo Iná­
cio, Tomás Coelho, Santa Felicidade, Dantas, Al­
fredo Chaves^e Novo Tirol, todas em 1866, alemães, 
poloneses, italianos, iniciativa dos Governos pr2 
vincial, municipal e companhias particulares, en 
^re 100 e 200 ha cada uma.

3.4.2 - Em to^no do-0 municlpio-0 de Pon 
ta G^o-0-0a, Palmeira, Ca-0tto e Lapa: as colônias 
de Rodrigo Otávio, no município de Ponta Grossa, 
fim do século XIX, russo-alemães, iniciativa do 
Governo provincial; Sinimbu, Lagos, Pugas, Papa- 
gaios-Novos e Quero-Quero, todas no município de 
Palmeira, fim do século XIX, russo-alemães, ini­
ciativa do Governo provincial; Garcês e Maracanã, 
no município de Castro, fim do .século XIX, russo- 
alemães, iniciativa do Governo provincial; Wir- 
mond, Marienthal e Johannisdorf, no município de 
Lapa, todas no fim do século XIX, russo-alemães, 
iniciativa do Governo provincial; Afonso Pena e 
Guatupê, ambas no município de Araucária, em 1908, 
poloneses, austríacos e alemães, iniciativa esta­
dual; Carambeí, entre os municípios de'Ponta Gros 
sa e Castro, em 1911, holandeses, iniciativa da 
"Bràzil Railway Company", ' 17 000 ha e 185 cotolonos.

3.4.3 - No-0 Último-0 40 ano-0: as colô­
nias de Castrolândia, no município de Castro, na 
década de 50, holandeses, iniciativa particu­
lar, 5 800 ha e 65 colonos; Xaxim eBoqueirão,1933, 
menonitas, iniciativa particular, 100 alqueires e 
132 famílias; Terra Nova, em 1933, alemães, ini­
ciativa da "Gesellschaft für siedlung im Auslan- 
de" 1 400 alqueires; Wittmarsun, no município de 
Palmeiras em 1952, alemães, iniciativa particu­
lar, 8 000 ha e 135 famílias; Entre Rios, em Gua­
rapuava, no distrito de Entre Rios, em 1954, ale­
mães, iniciativa particular, 9 000 alqueires e 380 
famílias; Conselho Mundial de Igrejas, em Ponta 
Grossa, 1958 , russo-brancos, iniciativa particu­
lar, 551 colonos; Murici, poloneses.

3.5 - Oute

3.5.1 - Iniciativa militar: as colôni­
as de Chapecó, no rio Chapecó, em 1882; Chopim,en 
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tre os rios Chapim e Iguaçu, 1882; Foz do Iguaçu, 
às margens do^rio Pàraná, em 1889 , brasileiros, pa 
raguaios, argentinos, uruguaios e alguns europeus.

3.5.2 - IniQiativa e6tadual: as colô­
nias 'de Piquiri, Cantu, Goio-Bang, Goi-Erê e Cam­
po Mourão, esta última na zona do divisor Ivaí-Pi 
quiri, todas em 1939, brasileiros, poloneses e u- 
cranianos na Últimà.

3.5.3 - IniQiativa pa^tÍQula^: as coiô 
nias de Sol de Maio e Santa Helena, nas primeiras 
décadas do século XX, iniciativa da Meyer, Anes e 
Companhia; Toledo, nas margens do rio Paraná, no 
município^ de Foz do Iguaçu,em 1951, gaúchos e ca­
tarinenses, iniciativa da Maripá; Paulatina, no 
município de Guaíra, em 1951, brasileiros; Terra 
Boa, em 1951, Araruna, Peabiru, Jussara em 1955 e 
Cianorte em 1953, no município de Campo Mourão,ao 
sul do rio Ivaí, brasileiros, iniciativa da Compa 
nhia Terras Norte do Paraná.

3.6 - Sudoe6te
3.6.l - IniQiativa e6tadual: as colô­

nias de Passa Quatro; Pato Branco, na margem es­
querda do rio Chopim, em 1918, brasileiros; Barro 
Preto, Jacutinga, Covó e Mato Branco, todas no va 
le do rio Chopim, a partir de 1939; General Car= 
neiro e Santo Antônio do Irati, em 1939, ucrania- 
nos e nacionais.

3.6.2 - IniQiativa pa^tÍQula^ e óede- 
^al: as colônias de Jagoda; Santa Bárbar?, no mu­
nicípio de Palmas, em 1939, iniciativa da Empresa 
Colonizadora, Ltda.; General Osório,no município 
de Francisco Beltrão, na região do rio Marrecas, 
em 1943, brasileiros, iniciativa federal; Missões 
e Chopim, na\zona de Missões e Chapim, em 1948, 
brasileiros e ítalo-brasileiros iniciativa da 
CITLA (Cleveland Industrial Territorial Ltda.).

3.7 - No^te

3.7.1 - IniQiativa pa^tÍQula^: as colo 
nias de . Colônia Mineira, Tomazina, Santo Antônio 
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da Platina, Venceslau Braz e São José da Boa Vis­
ta, até o rio das Cinzas, em 1862, 1865, 1866 e 
1867,' respectivamente, brasileiros; Jacarezinho e 
Cambará, entre os rios Itararé e Tibagi, em 1900 
e 1904, respectivamente, brasileiros; Primeiro de 
Maio, Sertanõpolis e Zacarias de Goes, em 1919, 
iniciativa da Corain & Companhia, Leopoldo Paula 
Vieira e Manuel Firmino de Almeida; Nova Bahia;Pi 
rapõ; Assai e Uraí, iniciativa da Brazil Toku-Sho 
ku Kaisha - Bratac e Nambei Tochikubushiri, res­
pectivamente, japoneses; Bandeirantes e Cornélio 
Procõpio, entre os rios Itararé e Tibagi, em 1921 
e 1924, respectivamente, brasileiros; área da Com 
panhia Terras Norte do Paraná, entre os rios Para 
napanema, Tibagi e Ivàí; a partir de 1929, brasi­
leiros, japoneses e europeus.

3.7.2 - InZcZaí-tva e.itadu.at: as colô­
nias de Jataizinho, em 1935; Manuel Ribas, Muqui- 
tão e Mourão, as três em 1939: Içara e Jaquapitã, 
em 1941 e 1943, respectivamente; Centenário, em 
1944; Interventor e Pagu, em 1950.

3.8 - CoíonZzaç.ã.0 pafitZe.u.íafi atu.aí; as colô­
nias de Nova Flórida, no município de Guaraqueça- 
ba, da Cia. Colonizadora Brasileira, com 24 200 
ha e 41 famílias; Coopercotia, no município de 
Castro da Cooperativa Agrícola de Cotia, em 1951, 
com 1 118 ha e 9 famílias; Pau Furado, no municí­
pio de Ponta Grossa, do Conselho Mundial das Igre 
jas, em 1958, com 1 850 ha e 40 famílias; Santa 
Cruz, no município de Ponta Grossa, do Conselho 
Mundial de Igrejas, em 1960, com 1 700 ha e 120 
famílias; Joãozinho, Cachoeira, Socorro e Samam- 
baia, todas no município de Guarapuava, da Coope­
rativa Central Agrária, com 22 000 ha; Gleba dos 
Bispos, no município de Medianeira, das Dioceses 
de Jacarezinho, Toledo e Palmas, com 12 000 ha e 
211 famílias; Gleba - Dòm Armando, no nunicípio de 
Medianeira, das Dioceses de Londrina e Maringá; 
Invernada do Tarumã, no município de Tibagi, da 
Empresa Colonizadora Santa Maria, com 1 500 ha e 
53 famílias; Arapoti, no município de Arapoti, da 
Cooperativa de Arapoti, com 6 050 ha e 45 famí­
lias; Rio Bonito, nos municípios Cândido de Abreu 
e Reserva, da Colonizadora Mário Pinto de Almei­
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da; Nikko, da JAMIC, com 56 famílias de japone­
ses; Lóndoeste, no município Cândido Rondon, da 
Colonizadora Londoeste.

3.9 - Colonização 6e.de.KaJL atual: a colônia 
de Marquês de Abrantes, nas matas do leste, em 
1931, com 35 000 ha e 265 famílias.

4 - ESTADO DE SÃO PAULO

4.1 - Zona LttoKanea: as colônias de Parique 
ra-Açu, no litoral sul, 1855, alemães, italianos, 
norte-americanos, iniciativa do Governo imperial; 
Americana, confederados norte-americanos; Iguape 
e Cananéia, no litoral sul, em 1862; alemães, ita 
lianos e norte-americanos; Registro e Sete Bar­
ras, na zona do Ribeira, no extremo sul de S. Pau 
lo, iniciativa particular, japoneses.

4.2 - Zona CentKat: as colônias de São Ber­
nardo e Barão de Jundiaí, nos municípios de Limei 
ra, Piracicaba e Rio Claro, em 1852, iniciativa 
do Governo imperial; Nova Friburgo e Nova Helvé­
cia, alemães e suíços; Senador Antônio Prado, em 
Ribeirão Preto, em 1889, italianos, iniciativa do 
Governo imperial; Campos Sales, no município de 
Campinas, em 1897; Gavião Peixoto, Nova Europa e 
Nova Paulicéia, no município de Araraquara, as 
três em 1907, russos, italianos, alemães e espa­
nhóis, iniciativa estadual; Barão de Antonina, no 
vale do Itararé, em 1930, várias nacionalidades e 
brasileiros, iniciativa oficial.

4.3 - Reaenteó: as colônias de Holambra I, 
no município de Jaguariúna, em 1951, holandeses,! 
niciativa particular, 5 000 ha; Holambra II, no 
município de Paranapanema, em 1960, holandeses, i 
niciativa particular e 46 colonos, 12 000 ha.

4.4 - Oeóte: as colônias de Bastos e Guarim- 
bê, na zona do Noroeste, da Alta Paulista,em 1928, 
japoneses, iniciativa particular; Pedrinhas, em 
Assis, na Alta Sorocabana, em 1952, italianos, da 
Companhia Brasileira de Colonização e Imigração I_ 
taliana (oficial), com 3 625 ha e 138 colonos.
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4.5 - Colonização 6ede^al atual: as colônias 
de Fazenda Rebojo, no município de Estrela do Nor 
te, com 133 parceleiros; Senador Vergueiro, no m-u 
nicípio de são José do Barreiro, 9 600 ha.

4.6 - Colonização eJtadual atual: as colôni­
as de Fazenda Capivari, no município de Campinas, 
c9m 281 ha e 72 parceleiros; Fazenda Santa Hele­
na, no município de Marília, com 1 516 ha e 103 
parceleiros; Fazenda Pouso Alegre, no municÍpio de 
Jaú, com 3 055 ha; Engenheiro Maia, nos municípi­
os de Itapeva, Ituberá e Itararé, com 17 300 ha e 
200 parceleiros.

4.7 - Colonização pa^tÍQula^ atual: as colô­
nias de Jacareí, no município de Jacareí, da JA- 
MIC, com 600 ha e 33 colonos; Guatapará, no muni­
cípio de Ribeirão Preto, da JAMIC, com 7 294 ha e 
134 colonos; Pinhal, no município de são Miguel 
Arcanjo, com 755 ha e 41 colonos; Chá de Tapiraí, 
no município de Tapiraí, da Cooperativa Agrícola 
de Cotia, em 1961, com 1 800 ha e 33 colonos; Mon 
te Alegre, no município de Botucatu, da Sociedade 
Cooperativa Agropecuária Belgo Mineira, em 1961, 
com 9 704 ha e 46 colonos; Sakuna, Ourinhos e Mo- ■ coca, da JAMIC, em 1962, 1960 e 1958, respectiva­
mente, japoneses. '
5 - ESTADO DO RIO DE JANEIRO

5.1 - Colonização no Jêeulo XIX: a colônia 
de Nova Friburgo, em 1818, suíços.

5.2 - Colonização o6ieial naJ quatro últZmaJ 
dêeadaJ: as colônias de Santa Cruz, no município 
de Itaguaí, em 1930, iniciativa federal, 9 000 ha 
e 1 108 lotes; são Bento, nos municípios de Duque 
de Caxias e Nova Iguaçu, em 1932, iniciativa fede 
ral, 9 060 ha e 441 lotes; Tinguá, nos municípios 
de Duque de Caxias e Nova Iguaçu, em 1938, inicia 
tiva federal, com 2 200 ha e 185 lotes; Duque de 
Caxias, no município de Duque de Caxias em 1941, 
iniciativa federal, 512 ha e 47 lotes; Papucaia, 
no município de Cachoeiras do Macacu, em 1955, ja 
poneses e brasileiros, iniciativa federal, 21 000 
ha e 586 parceleiros; Macaé, em 1959 , iniciativa 
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federal, 8 900 ha; Santa Alice, nos municípios de 
Itaguaí e Piraí, em 1955, brasileiros e japone 
ses, iniciativa federal, 10 500 ha e 334 parcelei 
ros; Piranema, no município de Itaguaí, iniciati­
va federal; Capivari, no município de Duque de 
Caxias, iniciativa federal; Magé, no município de 
Magé, iniciativa federal; Sodrelândia, no municí­
pio de Trajano de Morais, com 726,2 ha e 13 famí­
lias .

5.3 - CotonZzação patíZcutat atual: as colô­
nias de Funchal, em Cachoeiras do Macacu, da JA- 
MIC, em 1959, japoneses com 1 015 ha e 77 lotes; 
Sanandu, no município de Macaé da Cooperativa A- 
grícola de Cotia, em 1960, brasileiros, 2 400 ha 
e 39 colonos.

6 - ESTADO DE MINAS GERAIS
6.1 - Colonização oficial atual: as colônias 

de Jaíba, no município de Manga, em.1940 , da RU- 
RALMINAS; Sagarana e Veredas, nos municípios de A 
rinos e Paracatu, no vale do Urucuia, iniciativa 
federal;. Brasilândia, da Companhia Vale do São 
Francisco; Felixlândia, no município de Felixlân- 
dia, com 4 800 ha, iniciativa estadual; Patos de 
Minas no município de Patos de Minas, com 3 499 
ha, iniciativa estadual.
7 - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

7.1 - Zona S&^ana: as colônias de Viana, per 
to de Vitória, entre 1813 e 1818, açorianos, ini­
ciativa do Governo central; Santa Isabel, nas mar 
gens do rio Jucu, a 30 km do litoral, em 1847, a- 
lemães, iniciativa estadual; Rio Novo, nas bacias 
do Jucu e Santa Maria da Vitória, em 1850, suí­
ços, iniciativa particular; Santa Leopoldina, ã 
margem do rio Santa Maria Vitória, em 1857, ale­
mães, suíços e outras nacionalidades; Santa Tere­
sa e Castelo, ambas depois de 1880, italianos.

7.2 - Nofití do RZo Doce: as colônias de N. 
S. da Conceição de Filadélfia, nos vales dos rios 
Mucuri e do Jequitinhonha, em 1856, suíços e ale­
mães, iniciativa da Companhia de Comércio e Nave-
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gaçao do Rio Mucuri; Santa Leocádia e Nova Vené- 
cia, no município de São Mateus, em 1888 e 1890, 
respectivamente, italianos; Barracão de Santa Ma­
ria, em 1891, alemães; Lajinha, alemães; Liberda­
de e Nova Itáiia, italianos; Afonso Pena, às mar­
gens do rio Guandu, em 1908, alemães, iniciativa 
federal; Ãguia Branca, no curso superior do rio 
São José, afluente do' rio Doce, em 1928, polone­
ses, iniciativa da Sociedade Colonizadora de Var- 
sóvia.
8 - ESTADO DA BAHIA

8.1 - Recôncavo: as colônias de Jaguaquara, 
no município de Jaguaquara, em 1949, italianos e 
brasileiros, iniciativa federal, com 1 770 ha e 
52 famílias; Ituberá, no município de Ituberá, 
1953, japoneses e brasileiros, iniciativa fede­
ral, com 5 000 ha e 115 famílias; Andaraí, no mu­
nicípio de Itaeté, na Chapada Diamantina, em 1954, 
iniciativa federal, com 8 188 ha e 266 colonos; 
Queimadas, no município de Queimadas, dentro do 
Polígono das Secas, em 1954, iniciativa federal, 
com 5 050 ha e 68 famílias; J.K. no município de 
são João, em 1959, brasileiros e japoneses, inicia 
tiva estadual, 5 225 ha e 216 famílias; Landulfo 
Alves, no município de Candeias, iniciativa esta­
dual, com 4 350 ha e 186 famílias; João Meireles, 
iniciativa da Associação da União Leste Brasilei­
ra dos Adventistas do 79 Dia.

8.2 - Sul: .as colônias de Una, no município 
de Una, no sul da Bahia, em 1952, iniciativa fede 
ral, 5 494 ha e 173 famílias; Porto Seguro, no mu 
nicípios de Porto Seguro e Santa Cruz da Cabrá= 
lia, em 1957, iniciativa federal, com 5 000 ha e 
173 famílias.

’ 8.3 - Colonização eJtadual atual: as colô­
nias de Barra do Choça, no município de Barra do 
Choça, com 2 187 ha e 51 famílias; .Barreiras, no 
município de Barreiras; Vitória do ParQguaçu, no 
município de Cachoeira, com 1 352 ha e 145 famí­
lias; Itaquara, no município de Itaquara, com 
2 400 ha; Bateia, no município de Itirissu, com 
4 279 ha, 134 famílias; Lomanto Júnior, no municí 
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pio de Nova Viçosa, com 76 famílias; Vale do Para 
guassu, no município de Santa Teresinha com 3 35Õ 
ha.

9 - ESTADO DE SERGIPE
9.1 - Colonização atual: as' colônias do Tre­

ze, no município de Lagarto, em 1963, iniciativa 
da Cooperativa Mista dos Agricultores do Treze, 
com 3 650 ha e 309 colonos; Porto da Folha, no mu 
nicípio de Araticum, iniciativa estadual, 3 199 
ha e 97 famílias, iniciativa estadual; Palestina, 
no município de Palestina, iniciativa estadual, 
448 ha e 126 famílias; Riachão do Dantas, no mu­
nicípio do Riachão do Dantas, iniciativa estadu­
al, 286 ha.

10 - ESTADO DE ALAGOAS
10.1 - Colonização atual: as colônias de Pin 

dorama, em 1956 iniciativa particular, 3 400, ha 
e 444 colonos; Manguaba, no município de Maceió, 
iniciativa estadual, 1 100 ha e 18 famílias.

11 - ESTADO DE PERNAMBUCO
1 1.1 - Colonização e-0tadual atual: as colô­

nias de Pau Brasil, Laravento, Cafundó, Riachão e 
Toco de Cana, todas no município de Ãgua Preta, 
com 1 222 ha; Guabiraba, no município de Barra de 
Guabiraba, com 1 129 ha e 93 famílias; Cabo, no mu 
nicípio de Cabo, com 3 378 ha e 320 famílias; Bo- 
landeira, no município de Canhotinho, com 462 ha; 
Cabrobó, no município de Cabrobó, com 1 218 ha e 
42 famílias; Cova da Õnça, no município de Jaboa- 
tão, com 253 ha e 52 famílias; Olho D'Ãgua, nos 
municípios de Tupi e são Bento do Ubá, com 856 ha 
e 201 famílias; Sertãozinho, no município de Ma- 
raial, com 6 222 ha e 273 famílias; Barra e Terra 
P-reta, no município de Vitória de Santo Antão; Vi 
tória, no município de Vitória de Santo Antão,corn 
703 ha e 53 famílias.

11 . 2 - Colonüação 6edual atual: as colôni­
as de Rio Bonito, no Agreste, município de Rio Bo 
nito, em 1958, brasileiros e japoneses, 1 430 ha 
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e 55 famílias; Tiriri, no município do Cabo; Ca- 
xangá, nos municípios de Arnaragi, Ribeirão, Joa­
quim Nabuco, Cortes e Escada, com 15 000 ha e 733 
famílias; Quatis, no município de Lajedo, com 815 ha e 89 famílias. (

"
12 - ESTADO DA PARAÍBA

12.1 - Colonização atual: as colônias de Ca- 
maratuba, no município de Marnanguape, brasilei­
ros, iniciativa estadual, 6 500 ha e 64 famílias; 
Rio Tinto, nos municípios de Marnanguape e Rio Ti!} 
to, iniciativa federal.

13 - ESTADO DO RIO G^DE DO NORTE
13.1 - Colonização atual: as colônias de Pi- 

um, no município de NÍsia Floresta, entre os rios 
Cajupuanga e Piurn, em 1957, brasileiros e japone­
ses, iniciativa federal, 19 84 ha e 4 5 famílias; ■ 
Paunaú, em 1958, brasileiros e japoneses, inicia- 
tiva.da Fundação Pio XII; Marcelino Dantas, no mu 
nicípio de Mascaranguape, na zona lttoranea, 1960, 
iniciativa federal, 3 000 ha e 45 famílias.

14 - ESTADO DO CEARÃ .
14.1 - Colonização óede^al atual: a colônia 

de Pio XII, no município de Pacàtuba, em . 1958, 1 393 ha e 411 famílias.

15 - ESTADO DO PIAU!
15.1 - Colonização atual: as;colônias de Da- 

vid Caldas, no município de União, em 1932, inic! 
ativa federal, 13 000 ha e 350' famílias; Gurguéia, 
no município de Elizeu Martins, em 1959, iniciati 
va federal, 24 000 ha e 260 famílias; Mucaitá, nõ 
município de Flores do Piauí, iniciativa da Asso­
ciação Nordestina do Desenvolvimento Agrícola,com 
16 000 ha; Santa Rosa, no município de Oeiras, i­
niciativa da Associação Nordestina do Desenvolvi­
mento Agrícola, com 2 700 ha. •
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16 - ESTADO DO MARANHÃO

16.1 - Colonização a.:tual: as colônias de Bar 
ra do'Corda, entre os rios Mearim, Grajaú e Cor­
da, no município de Barra do Corda, em 1946, bra- 
sileirõs: iniciativa federal, 330 000 ha e 3 000 
famílias; Marianópolis, em 1959, da Cooperativa A 
gro Pecuária de Pedreiras, com 35 000 ha; RosáriÕ 
e Muruaí, 1960, brasileiros e japoneses, iniciati 
va estadual; Estrada Nova, em 1962, brasileiros e 
japoneses, iniciativa estadual; Terras Brandão,no 
município de Ribamar, com 79 ha, iniciativa esta­
dual; Terras Morro do Alcântara, no município de 
Rosário, com 635 ha, iniciativa estadual; Terras 
Paquatiua, no município de São Luiz, com 110 ha, 
iniciativa estadual; Alto Turi, no município de 
Zé Doca,em 1964,brasileiros,iniciativa da SUDENE.
17 - ESTADO DO PARÃ

17.1 - Colonização atual: as colônias do Es­
tabelecimento Rural do Tapajós, em 1927, iniciati 
va federal, 1 040 ha; Daini Tomé-Açu, no municí= 
pio de Tomé-Açu, em 1930, japoneses, iniciativa 
da JAMIC, 25 800 ha; Monte Alegre, entre os muni­
cípios de Mairucuru e a serra de Januari, em 
1942, brasileiros e japoneses, iniciativa federàl, 
443 000 ha e 524 _famílias; Guamá, no município de 
Santa Isabel do Pará, em 1952, brasileiros e jap.9. 
neses, iniciativa federal, 33 105 ha e 329 famí­
lias; Belterra, no município de Santarém, inicia­
tiva federal; Altamira, município de Altamira, i­
niciativa federal; Marabá, município de Marabá, i 
niciativa federal; várias colônias estaduais nã 
Zona Bragantina; Pitoró-Bragança, iniciativa da 
CIDAPAR.

18 - TERRITÕRIO DO AMAPAMAPÃ

18.1 - Colonização oóicial: as colônias de 
Matapí, no município de Macapá, em 1930, brasilei 
ros e japoneses, 8 134 ha e 111 famílias; Cruzei= 
ro, no município de Amapá, com 1 100 ha e 16 famí 
lias; Campo Verde, brasileiros e japoneses; Munga 
ça; Ferreira Gomes; Itaubal; Pedra Branca: Ilha 
Grande e Mazagão.
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19 - ESTADO DO ^UZONAS
19.l - Colonização oóicia.l: as colônias de 

Bela Vista, nos municípios de Manacapuru, Manaus 
e Codajás, em 1942, brasileiros e japoneses, ini- ' 
ciativa federal, 300 000 ha e 105 colonos; Cláu­
dio Mesquita, Manaus-Caracaraí ou Rio Branco, Ifi 
gênio Sales e Rio Preto, todas no município de Ma 
naus, iniciativa estadual; Novo Amazonas, no mun— 
cípio de Itacoatiara, iniciativa estadual.

20 - TERRITÓRIO DE RORAIMA '

20.l - Colonização oóicia.l: as colônias de 
Cantá ou Braz de Aguiar, com 1 500 ha e 50 famí­
lias; Mucajaí ou Fernando Costa, com 4 000 ha e 
10 famílias; Taiano ou Coronel Mota, brasileiros 
e japoneses, 2 000 ha e 60 tam!lias.

21 - ESTADO DO ACRE

21.1 - Colonização municipal: as colônias de 
Gabino Besouro, Deocleciano de Souza e Cunha Vas­
concelos, todas no município de Rio Branco, em 
1908, 1912 e 1913, respectivamente, brasileiros.

21.2 - Colonização eitadual, na área do Se­
ringa! Empresa: as colônias de são Francisco e A- 
polônio Sales, em 1943; Juarez Távora, Cecília 
Parente, Souza Ramos, Dias Martins e Alberto Tor­
res, todas em 1949; Daniel de Carvalho, Governa­
dor Guiomar Santos e Maurício Lima, todas, em 
1950.

21.3 - Colonização óede^al: a colônia de Rio 
Branco, no município de Rio Branco.
22 - TERRITÓRIO DE RONDÔNIA ’

22.1 - Colonização do Te^^itô^io: as colôni­
as de lata, no município de Guajará-Mirim,anl945, 
com 180 000 ha e 631 famílias; Candeias, no muni­
cípio de Porto Velho, em 1949, com 18 000 ha, e 
35 famílias; Treze de Setembro, no município de 
Porto Velho, brasileiros e japoneses; Areia Bran- 

• ca e Beiradão Ferrovia, no município de Parto Velho.
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22.2 - Colonização 6ede^al: as colônias de 
Abunã e Mamoré, no município de Guajará-Mirim;Pr -o 
jeto Ouro Preto, no município de Porto Velho.

123 - ESTADO DE MATO GROSSO

xx 23.1 - Colonização 6ede^al: as colônias de 
Dourados, no município de Dourados, em 1943, bra­
sileiros, japoneses, paraguaios, espanhóis e por­
tugueses, com 199 133 ha; Iguatemi, no extremo sul 
de Mato Grosso, em 1967.

23.2 - Colonização pa^ticulai: as colônias 
de Gleba Arinos no município de Porto dos Gaúchos, 
em 1955, com 200 000 ha e 165 famílias, iniciati­
va da Colonizadora Noroeste Mato Grossense S.A.; 
Várzea Alegre, nos municípios de Campo Grande e 
Terenos, em 1957, iniciativa da JAMIC, com 384 721 
ha e 36 famílias; Curupaí, em 1957; NovaBrasília, 
no município de Cabeceiras, em 1960, com 3 180 ha, 
iniciativa da Companhia Interamericana de Coloni­
zação e Melhoramentos; Piravevê, no município de 
Dourados, em 1961, com 8 958 ha e 670 famílias, i 
niciativa da Sociedade Melhoramentos e Coloniza­
ção (SOMECO); Vitória, município de Ivinhema, em 
1968, 6 372 ha e 260 famílias, iniciativa da So­
ciedade Melhoramentos e Colonização (SOMECO); Ja- 
ciara, no município de Jaciara, com 33 460 ha, i­
niciativa da Colonizadora Industrial Pastoril e A 
grícola. (CIPA); Nova Marília, no município de Três 
Lagoas, com 5 278 ha, iniciativa da colonizadora 
são Luiz; Rio Ferro, no município de Chapada dos 
Guimarães, com 45 051 ha e 44 famílias, iniciati­
va da Empresa Colonizadora Ri'o Ferro.

24 - ESTADO DE GOIÃS
24.1 - Colonização atual: as colônias de u- 

vá, próxima à cidade de Goiás, em 1924, europeus; 
Ceres, próxima à Anitápolis no rio das Almas, em 
1941, brasileiros, iniciativa federal ; Rio Verde, 
em 1949, italianos, iniciativa particulart Bernar 
do Sayão, nos municípios de Arapoema e Pequi'zei-= 
ro, no vale do rio Araguaia, em 1959, brasilei­
ros, iniciativa federal, 96 800 ha e 202 famílias; 
N.S. da Conceição, no município de Corumbá, em 
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1960, iniciativa da Arquidiocese de Goiânia, com 
1 000 ha e 51 famílias; Itaberaí; Combinado Agro- 
Urbano de Arraias, no município de Arraias, com 
14 036 ha e 93 famílias, iniciativa estadual; Com 
binado Agro-Urbano de Tocantinópolis, no municí= 
pio de Tocantinópolis, com 22 000 ha e 43 famí­
lias, iniciativa estadual; Marasil, no município 
de Formosa, com 27 815 famílias, iniciativa da A- 
gro-Colonizadora Industrial.
25 - distrito' FEDE^^

25.1 - Colon-i.za.ç.ão E,ede.Jta.l: a colônia de Ale 
xandre de Gusmão.
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APÊNDICE li
ELEMENTOS BASICOS DOS
QUESTIONARIOS
UTILIZADOS NOS ESTUDOS
DOS NÚCLEOS COLONIAIS

As variáveis obtidas dos questionários preen 
chidos em entrevistas com colonos, continham os 
seguintes títulos: - Informações sobre o Estabele 
cimento Familiar; - Migrações do Chefe do Estabe= 
lecimento Familiar e Instalação na Ãrea de Coloni 
zação; - Situação Econômica Inicial e Atual da U­
nidade Familiar; - Inforrnações do Chefe do Estabe 
lecimento Familiar sobre a Ãrea de Colonização e 
sobre o Lote; - Assistência Técnica Recebida; - 
Cooperativa, Comercialização e Crédito.

INFORMAÇVES SOBRE O ESTABELECIMENTO FAMILIAR

1. Tamanho da Familia: número de membros da 
família que reside no lote.

2. PeJJoaJ Economicamente Ativat: número de 
membros da família com idade igual ou superior a 
dez anos.

3. Vitpanibilidade de mão-de-ob^a: forQa de 
trabalho da família em equivalentes homens/ano. 
Foi calculada segundo as ponderações que figuram

1
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Quadro II.1 abaixo, resultante de uma pesquisa rea 
lizada por técnicos do INCRA, no Distrito de As­
sentamento de Iguatemi.

QUADRO II.1

EQUIVALENTES HOMENS/ANO NO TRABALHO AGRÍCOLA 
EM CULTURAS SELECIONADAS

FAIXA ETÃRIA HOMEM MULHER

9 a 10 0,30 0,30
11 a 13 0,50 0,30
14 a 17 1,00 0,50
18 e + 1,00 0,75

FONTE: Vtde texto.

4. Idade, do Che^e do Eitabetectmento Famttt- 
an.

5. InitA.uç.ão do Che^e: número de anos em que 
o chefe do estabelecimento familiar teve educação 
formal. Qüando ele declarou nunca ter frequentado 
escola, mas sabia ler e escrever, considerou-se co 
mo tendo um ano de instrução.

6. In4íA.ução do Ftiho ma-ii Eic.o£anZzado: nú­
mero de anos de instrução do filho com maior grau 
de educação formal; o método de mensuração foi i- 
dêntico ao da variável n9 5.

MIGRAÇÕES VO CHEFE VO ESTABELECIMENTO FAMILIAR E 
INSTALAÇÃO NA ÁREA VE COLONIZAÇÃO

1. Ano-i no Lote: número de anos que cultiva 
o atual lote.

2. Eitado de OnZgem: Estado natal do chefe 
do estabelecimento.

3. SeqUêncZa de MZgA.açõe4: essa variável ser 
viu para identificar fluxos migratórios.
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4. Número de Mlgftaçõei 1 nte^mediá^iia-í,: esta­
dos em que o colono sempre viveu, inclusive o atu 
al; na área do núcleo foi considerado como nao-mZ 
g^ante.

5. Tipo de Migração: classificado em rural- 
rural, rural-urbaná, urbana-rural e interurbana.

6. Expe-iZênc-Za Ánteníoft- ocupações do colono 
nas localidades onde viveu anteriormente. Foram 
consideradas as seguintes ocupações agrícolas:

a) Trabalho em Regime de Propriedade Fami­
liar: o trabalho, não remunerado diretamente, de 
membro da família em estabelecimento agrícola.

b) Parceiro: o trabalho nas condições dos di_ 
versos tipos de parceria agrícola. Foi investiga­
do qual era o grau de autonomia do entrevistado 
sobre a parcela de terra que cultivava, sob diver 
sas denominações (meeiro, arrendatário, agregado, 
morador, etc.), e incluído como parceiro aqueles 
que haviam sido trabalhadores em regime de divi­
são do produto sob controle do proprietário (mes­
mo a respeito do que produzir).

c) Assaiar±ado: o trabalho como assalariado, 
permanente ou temporário.

d) Posseiro: trabalho como chefe de estabele 
cimento agrícola em terras não reclamadas por ou­
trem.

e) Propri,etãrio: trabalho como chefe de esta 
belecimento agrícola de sua propriedade.

As ocupações urbanas foram todas agrupadas 
sob o título de "Urbana", geralmente no setor ser 
viços.

7. Anoá em Cada Locai: número de anos que o 
colono residiu em cada local intermediário de sua 
migração.

8. Vu^iação- da Migração: somatório do número 
de "Anos em Cada Local".
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9. Motivo de Emlg11..aç.ão: características ad­
versas à fixação encontradas nos locais onde o en 
trevistado residiu anteriormente. As respostas ao 
porque da saídaforam reunidas sob os títulos má 
eitn.utu^a 6undiáiia (agrupando os motivos escas­
sez de terra e relações de produção muito duras), 
má -0ituaç.ão econômica (agrupando os motivos baixa 
renda e falta de emprego) e mâ-0 condiç.Õe-0 ól-0ica-0 
e -0ociai-0 (tais como deficiência de infra-estrutu 
ra física, má qualidade da terra, clima ruim, au= 
sência de possibilidades de educação e de assis­
tência médica). Esses motivos foram decla11..ado-0 pe 
los entrevistados, não tendo sido procurada a com 
provação quantitativa dessas declarações. O obje­
tivo da pergunta foi verificar a vi-0ao do migran­
te sobre os seus motivos de saída.

10. Motivo de E-0colha-da Ã11..e.a: aqui também 
se procurou obter a visão do migrante sobre as van 
tagens da área de colonização, e não uma avalia= 
ção quantitativa e precisa de suas qualidades. As 
declarações dos migrantes foram classificadas sob 
os títulos du ej o de. -0 u p11..oduto11.. autônomo (in­
clui o desejo de possuir terra e/ou o de desfru­
tar de melhores condições de trabalho), boa-0 con- 
diç.Õe.-0 óZ-0ica-0 e. de. e-0t11..ada-0 (inclui solo e clima 
bons, existência de estradas) e de.te11..minaç.ão da 
in-0:tituiç.ão pat11..ocinado11..a, quando não foi o mi­
grante quem escolheu a área, mas sim o INCRA (ca­
so de Altamira) ou a JAMIC (caso dos japoneses em 
vários núcleos).

11. Fonte. de. Re.cufl..-00-0 pa11..a a Gttima Mig'1..a- 
ç.ão: classificada em o p'1..Óp'1..io mig11..ante., quando os 
gastos com transeorte do local anterior para a á­
rea de colonizaçao correram por conta do colono, 
e a in-0.t.Ltuiç.ão pat'1..ocinado11..a, quando o colono foi 
transportado pelo INCRA ou pela JAMIC ou recebeu 
dessas instituições recursos para o transporte.

12. Me.lo de. T^an-0poi1..íe. pa^a a Gttima Migi1..a- 
ç.ão: caminhão, Ônibus, navio, avião, trem, animal 
e a pé.

13. Ve.ipe.iai com Tn.ampon.te na Gttima fUgn.a- 
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çao: valor, corrigido para preços de 1970,l da des 
pesa com transporte do último local onde residiu 
até a área de colonização, declarada pelo colono.

SITUAÇÃO ECONOMICA INICIAL E ATUAL VA UNIVAVE FA­
MILIAR

1. RecuA-00-0 na Chegada (K ): valor do que o 
colono trouxe consigo para a área de colonização 
em equipamentos, alimentos, animais e dinheiro, tu 
do avaliado a preços de 1970. Foi feito para cadã 
área um levantamento dos preços correntes, eml970, 
de todos os itens citados pelos entrevistados; pa 
ra as quantias em dinheiro foi feita correção mo­
netária análoga i feita para a variável 19 acima.

2. Recu^-00-0 Iniciai-0 paAa Sub-0i-0tência: fon­
te de recursos para a subsistência do colono no pe 
ríodo anterior i primeira colheita. Foram identi­
ficadas duas fontes: economia-0 anteAioAe-0, quando 
o colono se manteve com seus "recursos na chega­
da", e tAabalho alteAnado e/ou empAi-0timo, quan­
do o colono subsistiu trabalhando para terceiros 
e/ou recebeu "empréstimo de instalação" da. admi­
nistração da área de colonização.

3. Compo-0ição da PAodução: para fins de aná­
lise, todas as atividades agrícolas e de criação 
de animais realizadas pelos colonos foram reuni­
das em cinco grupos, de acordo com algumas de suas 
características. Assim€ que no primeiro grupo f2 
ram reunidas as atividades tradicionais destina­
das basicamente ao autoconsumo e aos mercados lo-

Para a correção monetária dos valores declara 
dos foi usado un encadeamento de fndices. Atê 1959 
foi usado o fndice de preços por atacado geral, 
coluna 44 da Conjuntura Econômica (exemplar de ju 
nho de 1966), com base 1953 = 100. Daí em diante 
os coeficientes de correção foram encadeados ao 
novo Índice de preços por atacado geral, coluna 
12 da Conjuntura Econômica (exemplar de junho de 
1970), com base 1965-1967 = 100.
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cais. Essas atividades não exigem, em geral, a- 
poio creditício nem prévia acumulação de capital, 
e têm amplas possibilidades de destinação para áu 
toconsumo: arroz, mandioca (inclusive farinha), 
feijão, milho, cana (para a produção de melado e 
rapadura), frutas, fumo, legumes, tapioca e peque 
nos animais em escala doméstica (porcos, patos e 
galinhas); no segundo grupo, oleaginosas (amendo­
im, soja e algodão), que exigem certo grau de a- 
poio creditício e utilização de equipamento de be 
neficiamento para se mostrarem rentáveis; no ter­
ceiro grupo, os p/vodutoi da pe.au.ã>tía, carne e lei 
te, que exigem uma prévia acumulação de capital; 
no quarto grupo, os p/codutoi c.a/i.ac.tM.íitic.oi de. 
aíntufião ve4.de (verduras, aves e ovos em grande es 
cala), que exigem o emprego de tecnologia comple­
xa, disponibilidade de apoio creditício e acumula 
ção de capital (construção dos aviários) , o mesmo 
ocorrendo em grau ainda maior com o último grupo, 
o das auítufiai pe.fimane.nte.i (pimenta, café, guara­
ná e borracha), que não têm senão uma ínfima pos­
sibilidade de destinação para autoconsumo.

4. Veipeia totat de. Px.odação: soma das "des­
pesas com empregados" (gastos com assalariados no 
ano agrícola considerado) e das "outras despesas 
de produção" (inseticidas, adubos, ração, medica­
mentos, sementes, combustível, beneficiamento, em 
balagens, etc., no ano agrícola considerado).

5. Mão -de.-ob-ía Anatafiíada: homens/ano con­
tratados sob o regime de trabalho assalariado, no 
ano agrícola considerado.

6. Pee.eíta B4ivta: somatório do valor2 da pro 
dução vendida, da produção autoconsumida e de ou­
tras receitas eventuais (tais como trabalho para 
terceiros) , no ano agrícola considerado.

7. Pe.c.eíta Líquida do Trabalho FamíííaM a

Calculado utilizando os preços locais, forne­
cidos pelos entrevistados e confirmados pelos ad­
ministradores das áreas de colonização.

152

ve4.de


receita bruta menos a despesa total de produção. 
Não foi subtraída a depreciação dos equipamentos 
e benfeitorias de propriedade da família.

8. Percentagem de Autoconsumo: relação entre 
o valor da produção autoconsumida e a receita lí- 
fquida do trabalho familiar.

9. inventario Produtivo: somatório do valor 
das fruteiras, das culturas permanentes, dos ani­
mais, dos equipamentos, dos motores e veículos, e 
das benfeitorias. Os valores dos componentes do in 
ventário foram fornecidos pelos entrevistados, e 
confirmados pelo administrador da área. São os va 
lores pelos quais esses itens seriam vendidos a 
outro colono, caso o atual ocupante do lote resoJL 
vesse deixar a área.

10. Composição do Lnozntãfiio Produtivo'• parti 
cipação percentual do valor de cada componente no 
valor total.

TNFORMAÇÜES 00 CHEFE 00 ESTABELECIMENTO FAMILIAR 
SOBRE A AREA PE COLONIZAÇÃO E SOBRE 0 LOTE

1. Grau de SatíA fiação •• opinião do chefe do 
estabelecimento familiar sobre a ãr.ea de coloniza 
ção em comparação com os demais locais onde resi­
diu. O grau de satisfação foi expresso' pelas qua­
lificações de melhor, mais ou menos (+) ou pior.

2. Motivos de Estar Meiãor ou Pi«r: declara­
ção do colono sobre os motivos de se achar em me­
lhor ou pior condição de vida em relação aos ou­
tros locais onde residiu. Esses motivos foram a- 
grupados sob as seguintes denominações:

1) Motivos dc estar melhor: a).é produtor 
autinomo, denominação geral para os motivos da pos 
sibilidade de adquirir terra e melhores condições 
de trabalho; b) boas condiçoes fi^AÍzai z/oa apoio 
da inAtituição quz mantém » náztzo.

2) Motivos de estar pior: a) probiemas dz 
zomzfiziatiação; b) más condiçoes filAizaA : pouca
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quantidade de terra e precárias condições físicas 
em geral. •

3. Salda de Outnoá Ag^ieulto^eá da Colônia: 
medida do grau de não fixação na área de coloniza 
ção. Foi perguntado ao colono se ele conhecia pes 
soas que foram embora da área. As respostas foram 
classificadas em: muitos, alguns e nenhum.

4. CondiçÕeá pana Poden Pnognedin: opinião do 
colono sobre o que ele acha necessário para melh2 
rar o padrão de vida da sua família. As opiniões 
foram classificadas em: a) melhonia da inóna-eá- 
tnutuna 6láiea e áoeial do núeleo - estrada, pon­
tes, armaze.namento, energia elétrica, escola, mé­
dico; b) melhonia doá áenviçoá de apoio: assistên 
eia técnica, fornecimento de sementes melhoradas, 
definição de culturas rentáveis, financiamentos, 
transporte da produção, preparo de áreas do lote 
com trator do núcleo; e) ^egulanização 6undiánia: 
entrega do título de propriedade; d) aeumulação 
pnôpnia de eapital: adquirir máquinas, equipamen­
tos, veículos, construir benfeitorias-; e)doaçõu 
do Gove.Jtno.

5. Aááiátêneia Mediea: indica se o colono 
tem assistência médica e de que forma. Foi classi 
ficada em: no pnôpnio nueleo, que pode ser de rné- 
dico ou de enfermeiro; de 6ona, que pode ser paga 
pelo colono ou grátis.

6. Exiitêneia de Voençaá: identifica a exis­
tência de doenças endêmicas e o seu grau. As res­
postas foram classificadas em muita, pouea e áa- 
dia (a área).

7. Aááiãtêneia Edueacional: disponibilidade, 
qualidade e facilidade de acesso à escola. Foi 
classificada em: ãuóieiente (quando há escolas su 
ficientes, com acesso relativamente fácil e consi 
deradas de boa qualidade pelo colono), eáeaááa 
(quando não há escolas suficientes, e/ou têm o seu 
acesso dificultado pela distância e/ou foram con­
sideradas pelo colono corno de má qualidade) e ine 
xiãtente (quando não existem escolas na área, e/ 
ou seu acesso é impossível devido à distância e/
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ou o professor não comparecer).

8. Solo: opinião do colono a respeito da qua 
lidade do solo, classificada em bom, aulm e mais 
ou menos (+) .

9. Abastecimento D'Água: quantidade e acesso 
ã água. Foi classificada em: bom (quando há água 
em quantidade suficiente durante todo o ano e de 
fácil acesso) , aulm (quando há falta de água no 
lote do colono ou perto dele) e maZi ou menos ( + ) 
(quando há pouca quantidade de água e/ou falta du 
rante certa época do ano e/ou é de difícil aces­
so) .

10. Total do Lote.: em hectares.

11. Âaea Vesmatada: área total menos a ãreaem 
mata.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA RECEBIDA

1. Assistência Técnica: assistência técnica 
que o colono declarou ter recebido, classificada 
como multa (quando a assistência técnica foi pre£ 
tada de maneira regular de forma a haver um consi 
derãvel aproveitamento por«parte do colono) , alga 
ma (quando foi prestada ocasionalmente, não dando 
.margem a praticamente nenhum aproveitamento) e ne. 
nhuma.

2. Tipo de Assistência Técnica: forma de 
transmissão da assistência técnica. Foi classifi­
cada em: pessoal e ataaves de publicações. O tipo 
pessoal foi subdividido em: técnico, quandor foi a 
través de agrônomo ou técnico agrícola, e In^oa- 
mal, quando a assistência técnica foi transmitida 
através de outros agricultores.

COOPERATIVA, COMERCIALIZAÇÃO E CRÉDITO

1. Paatlclpação em Cooperativas: foi conside 
rado necessário subdividir esse item em Cooperati 
vas eficientes e não eficientes. A classificação 
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foi feita através de informações prestadas pelo 
administrador da área e confirmada pelas opiniões 
dos colonos. As principais características que d£ 
finiram a cooperativa eficiente foram a efetiva co 
mercialização da produção e a intermediação na con 
cessão de crédito bancario, em contraste com co­
operativas praticamente paralizadas, que existem 
sõ de fachada, ou que tratam apenas da aquisição 
de bens de consumo.

2. Foama de Comeft.cúa.£úza.ç.ão: foi considerado 
apenas o problema do acesso a mercados, dividin­
do-os em mercado de grande e de pequena dimensão. 
Como "mercado de grande dimensão" foram classifi­
cados os grandes centros urbanos ou grandes fir- x 
mas (fabricantes de óleos comestíveis ou exporta­
doras) . Como "mercado de pequena dimensão" incluí^ 
ram-se os pequenos centros urbanos (geralmente 
próximos ã área de colonização) ou a própria área 
de colonização (pequenos comerciantes ou consumi­
dores) .

3. RteqU'ênc.Za de Cft.éd.cto: número de vezes 
que o colono recebeu crédito desde que deixou de 
ser'dependente familiar. Foram definidas três cias 
ses: nenhuma vez, uma vez e daai ou. maZ4 veze4.

4. Cfiéddto Ve.fu.ideado: opinião do colono so­
bre o crédito obtido. As opiniões foram agrupadas 
em: ^avofLãved.i e dei iavoficiveíi. As opiniões desfa 
vorãveis foram geralmente devidas ao baixo valor 
do empréstimo ou a dificuldades burocráticas.

5. Cfiédíto Pfioipeettvo: opinião do colono so 
bre a possibilidade de obtenção de crédito. As o- 
piniões foram agrupadas conforme o prazo do crédi 
to desejado, isto é, de eafito ou de Zango pftazo. 
Foram, ainda, computados os colonos nao -íntefLena- 
doi em cfLéddto, nas condições conhecidas por e- 
les.
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APÊNDICE 1)1
CALCULO DOS CUSTOS DE
ASSENTAMENTO DE
AGRICULTORES EM 
DIFERENTES
EMPREENDIMENTOS

t aqui apresentado o material que serviu de 
base à redação do Capítulo III, sobre custos da co 
lonização dirigida e de programas alternativos, 
são os dados essenciais de nove programas ou pro­
jetos de coloniza2ão l seis de reforma agrária,2 quatro de irrigaçao. j

No preparo dos dados de custo de assentamen­
to de agricultores, foram considerados apenas os 
custos di^etoi de cada empreendimento, não tentan 
do fazer nenhuma apropriação dos gastos gerais 
dos Órgãos responsáveis pelos programas. Isso se 
torna importante quando se verifica que -a percen­
tagem das despesas diretas nos nGcleos de coloni­
zação do INDA e INCRA tem oscilado entre 7% e22%,

1 Dos
2nos

3nos

quais seis •brasileiros.

quais quatro brasileiros.

quais dois brasileiros.
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dos seus dispêndios totais, nos Últimos anos,4 de 
vido às outras atribuiçoes desses orgaos que nao 
apenas a promoção da colonização.5 Também se evi­
tou, sempre que as fontes consultadas discrimina­
vam com suficientes detalhes os dispêndios, in­
cluir átnanciamento^ bancã^ioá no cômputo dos cus 
tos, por se considerar que isso não é atribuição 
necessária do órgão empreendedor do assentamento.

44 INDA: 1965 - 20%, 1966 - 12%; 1967 - 7%.
I NCRA : 1 97 1 - 22 , 28 % ; 19 72 - 8 % . Para os anos 

de 1965 a 1967, a fonte foi uma tabela especial­
mente preparada para esta pesquisa pela Secreta­
ria de Finanças do INCRA-. Para os anos de 71 e 72, 
a fonte foram os Orçamentos-Programa do INCRA.

5rais como cadastramento ru.ral, tributação, ele 
trificação rural, desenvolvimento agrícola, etc.

60 PCAT foi o projeto-piloto, derivado do an­
teprojeto citado, que efetivamente começou a ser 
executado em 1963. É objeto de um dos estudos de 
caso desta pesquisa. Cf. Capítulo V.

1 - PROGRAMAS E PROJETOS 
DE COLONIZAÇÃO

1.1 - BRASIL: ANTEPROJETO VE POVOAMENTO VO MARA­
NHÃO
ORGÃO EMPREENVEVOR: SUVENE

O Projeto de Povoamento do Maranhão foi pre­
parado em 1962 por uma equipe da SUDENE, mas nun­
ca chegou a ser compatibilizado, nem executado, 
tendo permanecido como anteprojeto. Foi editado em 
1968 pela Assessoria do Projeto de Colonização do 
Alto Turi (PCAT) ,6 também da SUDENE, para servir 
de base ao trabalho de avaliação do PCAT realiza­
do nesse. . ano. Nessa edição foram obtidos os dados 
que se seguem.
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QUADRO III.l 
ANTEPROJETO DE POVOAMENTO DO MARANHÃO - PER!ODO 

1963-1968

(Cr$ de 1962)

TOTAL RESGATÃVEL 
(Cr$)

A FUNDO 
PERDIDO 
(Cr$)

DisEêndios Totais com

51 540 155,00

21 039 943,00

72 580 098,00

2 390 283,00

12 376 241,00

14 766 524,00

25 000 Famílias

Investimentos
Cr$ 53 930 473,00

Custeias
Cr$ 33 416 185,00

SOMA
Cr$ 87 346 622,00

Dispêndio por
Família

Cr$ 3 494,00 2 903 204,00 590 661,00
FONTE: P1toje.:to de. Povoamento do Ma.xa.n.hão, elabora 

do por equipe interdisciplinar do Departa- 
menta de Política Agrícola e Agrária, 1962; 
organizado e publicado pela Assessoria do 
Projeto de Colonização do Alto Turi, 1968, 
Vol. VIII, Anexos I e" II, p. 83.

Convertendo o custo por família em cruzeiros 
de 1971,7 obtém-se Cr$ 95 059,54, o que, converti

Pelo fndice Geral de Preços por Atacado da 
Conjuntura Econômica, antiga colura 44, encadeado 
com a atual coluna 12; foram utilizados os exem­
plares de junho de 1966 e de dezembro de 197Í. 
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do em dólares do mesmo ano,8 equivale a US$ 
18,280.68.

O objetivo do Projeto era fixar 40 000 famí­
lias" em cinco anos, sendo 25 000 na agricultura e 
15 000 nos setores secundário e terciário, organi 
zando-as em níveis mais altos de produtividade-;- 
de qúe os então vigentes na área, com produção di 
rigida principalmente para o abastecimento da po­
pulação da zona semi-árida e de outras regiões, 
principalmente os centros urbanos do Nordeste. A 
administração do Projeto ficaria a cargo da Compa 
nhia de Povoamento do Nordeste (comercialização, 
desenvolvimento de atividades agro-industriais, o 
perações produtivas de modo geral, além do finan­
ciamente), da Cooperativa de Lavradores (organiza 
ção para a produção, para o abastecimento da área 
e recolhimento da.produção para comercialização) 
e da SUDENE (atividades de apoio físico e técni­
co).

O loteamento seria do tipo circular, cada cÍE 
culo formando urna aldeia com 50 lotes de 50 ha,de 
marcados radialmente em torno do centro; cada con 
junto de sete aldeias formaria um subdis-trito; cã 
da conjunto de 14 subdistritos formaria um distri 
to (cem aldeias) e haveria um centro urbano regiÕ 
nal para o conjunto dos cinco distritos que surgI 
riam. Foram feitos estudos de mercado para os 'se­
guintes produtos: arroz, amendoim, mamona, pimen­
ta do reino, banana, borracha e rami.

. Haveria a instalação de uma estação experi­
mental visando ao desenvolvimento da produtivida­
de, além da criação de um Setor de Produção de Mu 
das e Sementes, e mais a introdução maciça de cuJ 
tivos diversificados. O pessoal previsto para as 
atividades de extensão em agricultura estava as­
sim dividido: 216 agrônomos extensionistas, 50 mé 
dicos veterinários, 300 técnicos agrícolas e 147 
capatazes.

Taxa de 5,19 cruzeiros por dÕlar (Interna- 
tional Financial Statistics), out. 71, p. 67.
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Na área de educação, previa-se a instalação 
de uma escola primária em cada aldeia, além de es 
colas nos povoados de existência espontânea e umã 
escola profissional de nível médio. Para essas es 
colas seriam necessárias 1 500 professoras, 50 su 
pervisoras e 530 serventes, além de mais 60 pro= 
fessoras para a área não nucleada. A SUDENE fica­
ria encarregada desta parte por um período de se­
te anos, depois do qual a população passaria a mag 
ter por si os serviços educativos, sendo o Esta­
do, provavelmente, o executor daí por diant.e des­
se programa.

Na área de organização de comunidade, 'visava 
se à criação de um sistema de conselho de lideran 
ça em cada núcleo, cadastramento sócio-econômico, 
cadastramento de mão-de-obra e o estabelecimento 
de critérios prioritários de seleção de famílias 
a serem assentadas. O pessoal previsto era o se­
guinte: um coordenador geral, um assistente, uma 
secretária, seis secretárias arquivistas, cinco co 
ordenadores distritais, 20 supervisores, 72 supeE 
visores subdistritais. A SUDENE executaria o pro­
grama, com equipe própria. Estavam previstas pes­
quisas que objetivariam a documentar a situação só 
cio-econômica da população, o estabelecimento de 
critérios de seleção de famílias e a coleta de da 
dos sobre padrões de migração. Um antropólogo,dois 
pesquisadores e dez auxiliares de pesquisa seriam 
encarregados pela SUDENE de executar o programa.

As metas do programa de saúde eram as seguin 
tes: controle ou erradicação das doenças endêmi= 
cas transmissíveis, em um prazo de seis a oito a­
nos; assistência médico-odontológica durante seis 
anos; educação sanitária sistemática e saneamento 
básico; correção das deficiências dietéticas em se 
te anos, elevação dos índices de saúde da popula­
ção- (medidos pelo Índice de mortalidade gerale pe 
la esperança média de vida ao nascer, que se obje 
tivava passasse de 35 para 55 anos),, em um pen.o- 
da de sete anos. Estava prevista a instalação de 
um ambulatório em cada escola primária, urna unida 
de sanitária em cada núcleo-sede de- um subdistri- 
to, cinco hospitais distritais e um hospital re­
gional. O pessoal previsto no programa total esta 
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va assim dividido: 66 médicos, 72 dentistas, 12 
enfermeiras, 45 auxiliares de enfermagem, 240 a- 
tendentes, 12 laboratoristas, 6 protéticos, 6 téc 
nicos em radiologia, 6 secretárias, 18 datilogra­
fas, 6 almoxarifes, 6 encarregados de farmácia, 
6 ecônomas, 48 cozinheiros copeiros, 48 serventes 
e 72 auxiliares de educação sanitária. As ativi­
dades do programa seriam executadas pela SUDENE e 
outros órgãos públicos especializadas.

Observação final: no "Anteprojeto" estava pre 
vista assistência maciça ã população, proporcio­
nando níveis bastante altos de serviço, a ponto 
de torná-la privilegiada no Nordeste e no Brasil.

2 . BRASIL: DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DO POVOAMEN 
TO ORIENTADO DO NORDESTE DO MARANHÃO ORGÃO EMPREENDEDOR: SUDENE

O povoamento orientado das terras devolutas 
localizadas em áreas úmidas do Nordeste é para a 
SUDENE uma forma de resolver o problema da mão-de 
-obra agrícola excedente da região. As diretrizes 
que emergiram da experiência do órgão no noroeste 
do Maranhão® estão reunidas em dois documentos i- 
néditos do Departamento de Agricultura e Abastecí 
mento da autarquia,10 e constituem um modelo para 
a paulatina ocupação econômica da Amazônia por nor 
destinos. Seus pontos principais são os seguin­
tes: o povoamento deve ser conduzido por uma em­
presa pública, basear-se em propriedades familia­
res, favorecer preferencialmente as atividades a-

Projeto de Colonização do Alto Turi, desenvol 
vido a partir de 1963, e que foi objeto de um dos 
estudos de caso desta pesquisa.

1^0 primeiro é 0 PZan.ijamin.to FZa-Lc.0, parte 
do relatório de avaliaçao do Projeto de Povoamen­
to do Maranhao; o segundo é A Ex.panião da F^ton- 
tii.ua AgA.Zc.oZa atuaoii do Povoaminto dat> TiAAai 
Pubt-ícaó , ambos de 1970.
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grícolas, e não a pecuária, ter uma organização 
territorial estruturada a partir de agrupamentos 
mínimos de 200 famílias, e estabelecer uma progra 
mação compreensiva que abranja a definição de cuI 
turas comerciais rentáveis e sua efetiva dissemi­
nação através de_ apoio creditício e organização 
da comercialização. A justificativa de cada urndes. 
ses pontos é apresentada a seguir.

A experiência do Projeto de Colonização do 
Alto Turi indica que a administração pública dire 
ta de um projeto de assentamento enfrenta urna sé­
rie de desvantagens devido ao sistema de controle 
rígido dos gastos. A flexibilidade dentro do orça 
mento é muito importante num empreendimento des= 
se tipo, que freqüentemente exige que sejam toma­
das decisões rápidas. Uma empresa pública parece 
ser a forma ideal de organização para condução Ge 
um programa de assentamento em larga escala.

O objetivo fundamental de um processo desse 
tipo deve ser'o de prover emprego para os excedeg 
tes populacionais do. setor primário do Nordeste, 
seguido pelo de produzir alimentos e matérias-pri 
mas. Dada a preocupação com o número de empregos 
gerados, o modelo de colonização mais indicado é 
o^de unidades familiares, com prevalência da ati­
vidade agrícola sobre a pecuária.

O esquema de planejamento físico deverá se­
guir esquemas concentrados, e não dispersos. A ex 
periência da equipe da SUDENE no Projeto de Colo­
nização do Alto Turi mostrou que um agrupamento 
mínimo de 200 famílias, em vez de 50, tem uma sé­
rie de vantagens. Ambos foram experimentados no 
Alto Turi, e suas principais características sao 
as seguintes:

CZ^eula^ - 50 lotes de 50 hectares dispostos 
radialmente em torno de urna praça central de 400 
metros de diâmetro. A frente dos lotes é de 25 me 
tros, e o comprimento de 2,8 km. As moradias se 
localizam nas partes estreitas dos lotes, forman­
do um círculo em torno da praça.

Quad^angula^ - 200 lotes de 50 ha, tendo si­
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do apenas 20 ha de cada um demarcado inicial­
mente, ficando os 30 restantes em reserva flo­
restal coletiva em volta. As moradias são agru­
padas no centro comunitário, separadas dos lotes 
agrícolas, dispondo no entanto de quintais gran­
des o bastante para permitir atividades hortigran 
jeiras. A distância máxima da moradia ao lote a­
grícola é de quatro quilômetros, sendo, em média, 
de dois.

O quadrangular foi demarcado posteriormente 
à ocupação de alguns circulares. Demonstrou ser 
forma melhor de organização territorial por ter 
propiciado os seguintes progressos: 1 - apareci­
mento espontâneo de serviços importantes tais co­
mo farmácia, matan1a de bois, hospedaria com re­
feições e linha diaria de Ônj,.bus (só no "verão") 
ligando a localidade ao centro urbano de Zé Doca, 
oride havia linhas para outros municípios; 2 -maior 
facilidade para a prestação dos serviços de exten 
são, educação, saúde e ação comunitária; 3 - mobl 
lizaçao geral para a construçao da escola e de ar 
mazêns para a Cooperativa; 4 - maior sensação de 
seguranla e de capacidade de realização devido ao 
maior numero de membros da comunidade; 5 - em de­
corrência da linha de Ônibus, passou a haver maior 
freqüência de intercâmbio entre essa comunidade e 
o centro urbano próximo, cujos serviços ficaram 
mais acessíveis.

Em nZvel ge^al, o povoamento orientado deve­
ria resultar de um convenio entre os Ministérios 
do Planejamento, Agricultura e Interior, estes úl 
timos respectivamente do INCRA e da SUDENE. Em nT 
vel de projeto, cada unidade de povoamento deve= 
ria abranger 5 000 famílias agrupadas em 25 cen­
tros rurais de 200 agricultores, abrangendo uma 
superfície de 400 000 ha. Uma estimativa dos cus­
tos do assentamento de 25 000 famílias, em cinco 
unidades de povoamento de 5 000 cada, abrangendo 
dois milhões de hectares, em cinco anos, baseada 
na experiência do Projeto de Colonização do Alto 
Turi, é apresentada a seguir-. Inicialmente são dis 
criminados os pontos que se considerou necessáriÕ 
constar de um programa desse tipo e, a seguir, é 
feita uma estimativa dos custos correspondentes.
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l. Pké-InveJtimento: a) Levantamentos bási­
cos - fotografias aéreas a 1:60 000, mapas plani- 
altimétricos a 1:50 000, inventário florestal, ma 
pa de capacidade de uso dos solos e dados sobre 
clima; b) Pesquisa Agronômica, Pecuária e Flores­
tal - estação experimental com cinco campos dis­
tribuídos na área; c) Investimentos diversos de a 
poio aos programas - construção de prédios e aquI 
sição de equipamentos para atender às cinco bases 
de apoio necessárias ao projeto; d)Coordenação Ge 
ral, Assessoramento Técnico e Administração Ge­
ral - pessoal de nível superior das áreas de agr2 
nomia, engenharia civil, arquitetura, economia, 

•sociologia e administração, todos com treinamento 
específico em desenvolvimento econômico e prepara 
dos para formarem equipe interdisciplinar inte­
grada, coordenando toda a execução; d) Elaboração 
do Projeto incluindo a "advocacia administrativa" 
das negociações de recursos externos. Hipótese de 
um projeto completo para 20 000 km2 inclusive com 
o planejamento de cinco centros urbano-rurais (fu 
turas sedes de municípios).

2. Invutimentoj: a) Instalação dos núcleos 
e infra-estrutura - compreende 400 km de rodovias 
de 3? classe, um poço tubular profundo para cada 
centro rural, prédios para os serviços pÚblicos, 
energia elétrica, preparo da área residencial de 
cada centro rural, custo da terra nua e preparo 
de quatro hectares por família para a primeira sa 
fra; b) Infra-estrutura regional - compreende uma 
rede de estradas de 1? e 2? classes (70 e 250 km, 
respectivamente), e linhas de transmissão de eneE 
gia de alta tensão (70 km em 69 kV e 350 km em 
13,8 kV).
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3. CujteZoj: a) Capacitação dos recursos huma­
nos - serviços de medicina preventiva e curativa, 
educação primária infantil e de adultos, extensão 
rural em agronomia e em economia doméstica; b) A­
ção comunitária - trabalhos de identificação e 
treinamento de lideranças, formação de estruturas 
de decisão nas comunidades e na região, treina­
mento de mão-de-obra agrícola e não-agrícola espe 
cializada, controle eavaliação do processo de mu= 
dança cultural; e) Pesquisae experimentação agrope
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QIAnRO III.2

SODENE: ESTIMATIVAS DE CUSTOS PAAA O ASSENTAMENTO DE- 25 000 FAMÍLIAS EM CINCO ANOS 
(Custos por Famílias Agricola em US$ de 1971)

A Pré Investimentos ••••'••'•••••••••.•..•',••••••••••••••• .•. •••••••••••• •••••••••• •• ••••••••.•••••••• • • • • 447.16
1 Levant&tnentoe Básicos ................................................................ , ... 204.80
2 - Pesqui11a Agronômica, Pecuária e Florestal .................. .......... ........... ........ 33. 37 .
3 - Inveatiiaentos Diversos de Apoio aos Programas ',, .•........................   89.03
4 - Coordenação • AdJninistraçao Geral .........<.................         66.76
S - Elaboraçao do Projeto ...................................... • .........'.................... 53.20

B - Investimentos .........  '................................................. 3,280.55
l - Instalações dos Núcleos e Infra-estrutura  .... ;•........................ '............... 1,735.75

1.1 - Rede Viária......................... '.......'.................... ....... - • 535.10
1.2 - Urbanização e Instalaçio de Requisitos Básicos nos Centros de Serviços . 866.78

1.2 .1 - AbaateciNnto d'Ãgua ..................... ■....... ' 55.64
1.2 . 2 - Prédios Diversos ..... ■.......... ■................ 152.69
1.2 ’. 3 - Energia Elétrica ............. ............. ..-.:.. 280.02
1.2 .4 - Execução dp Plano Físico  ....... .-•••'..... .>...’.. 378:43. '

1.3 - Habilitação de quatro hectares para a priMeira safra (desma- '
tamente, destocamento e 11arviço de conaervaçio de’11olos) ....... ■....... 222.58

1.4 - Valor da Terra Nua ........................ '........    .’ 111,29
2 - Infra-estrutura Regional ...............................  ,;........... .............. 1,544.77 ■

2.1 _™ Rodovias ..............................................  ........ ...... . .. 1,264.33 ,
2.2 - Linhas de Tranamiasão de Energia Elétrica ............. •................ 280.44J ■

e - Custeios (por cinco anos} .................................. . . . ........................................... 503.16
l - Capacitação’ dos Recursos Humanos .........................       383.30
2 - Açao Comunitária ............     85.91
3 - Pesquisa e- Experi—ntaçSo Agropecuária Florestal ........... ,.;.......................  . 33.35

TOTAL 4,230.87

FONTC: "A Expansão da Fronteira Agrícola através do Povoamento das Terras Públicas", Departamento de Agricultura e Aba! 
tecimento, SUDENE, Recife, 1970, inédito.



cuária e florestal: - compreende a manutenção de 
uma estação experimental atendendo a uma area de 
20 000 km2.

Os custos de um programa de acordo com esses 
princípios para 25 000 famílias, durante cinco a- 
nos, alcançariam US$ 4,230.87 por família, como 
se pode ver no Quadro III.2. Duas considerações so 
bre tais custos se fazem necessárias. A primeira 
se refere ã distinção entre o que é euite-io e o 
que é ínveitímento. Pela discriminação dos itens 
apresentada no citado trabalho da SUDENE, não é 
possível ser feita uma nítida separação entre es­
ses dois componentes básicos dos custos, porque 
em P/ie-Inveitímento se misturam custeios e inves­
timentos. A segunda se refere ã natureza do pro­
grama proposto pela SUDENE. A programação não é a 
penas um plano de colonização, e sim uma estraté­
gia de promoção do desenvolvimento regional atra­
vés do povoamento orientado.

Para efeito de comparação dos custos aí pre­
vistos com os de outros programas exclusivos de 
colonização, podem-se excluir dos encargos da en­
tidade promotora do assentamento, os gastos com a 
infra-estrutura regional, tais como as estradas 
de primeira e segunda classe, e a transmissão e 
distribuição de energia elétrica. É possível tam­
bém excluir a habilitação de quatro hectares por 
família para a primeira safra porque todas essas 
atividades podem perfeitamente ficar sob a respon 
sabilidade de outros órgãos da administração pú­
blica ou dos próprios beneficiários (caso do pre­
paro dos quatro hectares). Se além disso se consi 
derar como igual a zero o custo da terra nua por 
ser de propriedade estatal, os custos por famí­
lia, de responsabilidade direta da empresa de po­
voamento orientado, caem para US$ 2,072.18.

1.3 - BRASIL: NQCLEO COLONIAL PADRÁO 
ÕRGÁO EMPREENDEDOR: INDA

Foi feito em 1967 um estudo no Departamento 
de Colonização do INDA sobre o que deveria ser in 
cluído num programa-padrão de implantação e opera
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ção de um núcleo colonial, composto por lotes de 
20 ha, até sua emancipação.11

Previram-se gastos com serviços topográficos, 
construções, equipamentos, estradas e habitações 
para os parceleiros, não se tendo incluído os cus 
tos dos planos de exploração agropecuária das paE 
celas, porque se supôs que variariam muito de um 
núcleo para outro. Foram feitas estimativas para 
100, 200, 500 e 1 000 famílias, tendo sido este 
último o número considerado ideal como dimensão 
de unidade administrativa por apresentar o custo 
unitário mais baixo e ser o número limite de colo 
nos cujo assentamento pode ser coordenado eficie!! 
temente por um único administrador.

Os custos por família (implantação mais ope­
ração durante seis anos) variariam de US$ 6,107,06 
(dolares de 1971), no caso de 100 famílias, a 
US$ 3,106.46 (dólares de 1971), no caso de 1 000 
famílias. A participação do item ob^aJ no custo 
de implantação foi sempre superior a 75%, tendo 
tido peso análogo no custo operacional o item peJ 
Joal, A partic.ipação do custo de operação no cus=- 
to total decresceu de 65 para 35%, conforme o nú­
mero de famílias. Todos esses dados constam do Qua - 
dro III.3, adiante.

1.4 - BRASIL: COLDNIA AGRfCOLA VO RIO PRETO 
PROJETO: PLANATEC - PLANEJAMENTO E ASSISTtN 
CIA TÉCNICA, GB.
ORGÃO EMPREENVEVOR: SECRETARIA VE PROVUÇÃO 
RURAL VO GOVERNO VO ESTAVO VO AMAZONAS

O projeto da C.A.R.P. foi preparado em 1967 
pela firma de consultoria PLANATEC. A colônia se 
localiza a 80 quilômetros de Manaus e abrange uma 
área de 50 000 ha, tendo o objetivo de assentar

Bras^l. INDA. Departamento de Colonazaç —o, D1 
visão de Núcleos Coloniais. Núcleo Colonial Pa­
drão. Rio, 1967, inédito.
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QUADRO III. 3
CARACTERÍSTICAS DO nOcLEQ COLONIAL PADRÃO DO INDA

(Estimativas feitas em 1967)

nGmero
DE 

FAMÍLIAS

CUSTO POR FAMÍLIA 
(IMPLANTAÇÃO + OPERAÇÃO POR 

6 ANOS)
EM Crí E DÓLARES 

DE 19711/

COMPOSIÇÃO DO CUSTO 
DE IMPLANTAÇÃO 

(Em »)
COMPOSIÇÃO DO CUSTO 

DE OPERAÇÃO 
(Em 6)

COMPOSIÇÃO DO 
CUSTO TOTAL 

(Em »)

Obras Equipa­
mentos

Material 
Permanente Pessoal Material de 

Consumo Outrosà* Custo de
Implantação

Custo de
Operação

100 Crí 32 245,26 ou
USÍ 6,107.06 78 ,18 4 76 20 4 40 60

200 Crí 23 132,19 ou
USÍ 4,381.09 86 11 ' 3 73 21 6 56 , 44

500 Crí 17 705,12 ou
USÍ 3,353,24 92 6 2 72 22 6 63 37

1 000 Crí 16 402,10 ou
USÍ 3,106.46 95 3 2 71 24 5 65 35

FONTE; INDA. NúcCec CotoniaC Padião. Departamento de Colonização. Divisão de Núcleos Coloniais. Rio, 1967, inédito, 
pp. 63, 64, 68.

1/ - Para índices de correção monetária dos dados originais e de conversão cambial cf. as notas 7 e 8 das pp- 81 e 82
2/ - Inclui "serviços de terceiros" e “encargos diversos".169



400 famílias em seis anos. Os dispêndios governa­
mentais obedecem ao esquema que se vê no Quadro 
III.4 abaixo.

QUADRO II1.4

DISPÊNDIOS GOVERNAMENTAIS NA COLÔNIA AGRÍCOLA 
DO RIO PRETO, PREVISTOS NO PROJETO

DISPÊNDIOS Cr$ de 1967 PERCENTUAL

t-lmantoi
(1968-1972)
Pré-Investimentos^ 20 165,00 2
Infra-estrutura Fí 
sica 520 783,80 62

Material Permanen­
te 295 740,60 35
Reprodutores 6 000,00 1

TOTAL 842 689,40 100 60

Cmía-íoi
(1968-1973)
Pessoal 283 500,00 50
Material de Consu­
mo 112 065,00 20

Outros2 171 375,00 30
TOTAL 566 940,00 100 40

INVESTIMENTOS + CUS- 
TEIOS 1 409 629,40 100
FONTE: PLANATEC, CotÔnZa Agtícot* RZo Ptaío - Pro­

jeto. Rio, 1967, inédito, pp. 47 e 52 .
1 - Projeto Físico, Arquitetônico e Levantamentos 

Topográficos.
2 - Serviços de Terceiros, Encargos Diversos e Re 

serva Técnica.

O custo total por família é de 3 524,07 cru­
zeiros de 1967, equivalentes a 7 294,82 cruzeiros
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de 7 L Convertendo para dólares desse mesmo .ano, encontra-se^US$ 1,381.59.12 Essa colônia foi obje 
to de um dos estudos de caso realizado pelos au=- 
tores desta pesquisa, tendo sido verificado que, 
em dois anos e meio, já tinha havido uma aplica­
ção total de recursos (investimentos (70%) e cus­
teio (30%) da ordem de 2 172 180,30 cruzeiros de " 
1971, tendo sido beneficiadas 225 famílias, o que 
dava um custo médio por família de 1,828.43 dóla­
res de 1971 (taxa de 5,28 cruzeiros por dólar) in 
dicando uma subestimação, em nível de projeto, dos 
custos reais de assentamento.

1.5 - BRASIL: PROJETO OURO PRETO
ÜRGÃO EMPREENVEVOR: INCRA

Por ocasião da realização do estudo de caso 
nessa área, em janeiro de 1971, foi feito o levan 
tamento do que havia sido gasto no projeto em 
1970, ano do início das atividades de assentamen­
to, e do que estava orçado para 1971. O resultado 
consta do Quadro III.5 adiante.

QUADRO III.5
DISPtNDIOS NO PROJETO OURO PRETO - 1970 e 197113 

. Cr$ médios de 1970

13 1970: efetuados; 1971: orçados.
14 Serviços de Terceiros, Subvenç-es Sociais, 

Empréstimos de Instalação, Encargos Diversos.

FONTE: Levantamento Direto dos Autores.

I n v e4 Z,i,m en.toá 
Equipamentos 
Obras PÚblicas 
Material Permanente

e u.J.i .t e,i,o
Pessoal 
Material de Consumo 
Outrosl4

TOTAL

1'576 778,00
542 406 ■
950 697
83 675

1 805 725,00
101

1 094 745
609

3.382 503,00
DISPENDIOS POR FAMÍLIA 
ASSENTADA (400) 8 456,26

12 -Cf. notas 1 e 2 da Seçao 1.1 deste Apêndice.
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Convertendo em cruzeiros de 1971, 'o dispên- 
dio por família nesses dois primeiros anos foi da 
ordem de Cr$ 10 401,20, equivalentes à 1,969.92 dó 
lares de 1971 (taxa de 5,28 cruzeiros/dólar).1.6 - BRASIL: ASSENTAMENTO AO LONGO VA TRANSAMAZD 

NICA,NO TRECHO ALTAMIRA-ITAITUBA (1971) 
ORGÃO EMPREENVEVOR: INCRA

A programação preliminar, editada em junho de 
.1971 pelo INCRA, para o assentamento de 10 000 fa 
mílias em 1971/72 no trecho Altamira-Itaituba, no 
Pará, prevê um dispêndio por família nesse prime! 
ro ano de quase dez mil cruzeiros, com a composi­
ção que se vê a seguir:

QUADRO III.6
DISPENDIOS POR FAMILIA NO ANO AGRÍCOLA 1971/72

NO TRECHO ALTAMIRA-ITAITUBA ‘

INCRA. V^etMzei ba-0iea-0 pa^a_aça° do M^- 
ni-0têKÍo da Ag^ieultu^a, at^avê-0 do INCRA, 
na T^an-0amazôníea (e-0tudo-0 p^elimina^e-0) 
Brasília, 1971 , mimeog.

. ITENS Cr$ DE
197 1

Administração Geral (inclui prédios) - 
Atividade III 1 221,00

Organização e Assistência aos Parcelei 
ros - Atividades I, IV, VII e VIII15 1 831,00

Organização do Espaço Físico - Ativida 
des II, VI e Ix1.6 3 698,00

Plano de Exploração da Parcela - Ativi 
dades V, X, XI e XII17 3 116,35

TOTAL 9 866,35

17v: Unidades Agrícolas; X: Cooperativa; XI: 
Credito; XII: Comercialização.

1 : D1. str1. bu1. ça-o de terras; IV: Assentamento;
VII: Educação; VIII: Saude.
' 16II: Organizaç—o Territorial; VI: Infra-estru
tura; IX: Habitação.
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Esse custo no 19 ano equivale a 1,86 8>62J •dó­
lares de junho de 1971. Deve-se destacar que^ape^ 
nas o item habitaçao do pafieeieiao (atividade IX) 
é responsável por um terço desse custo.

1.7 - GUATEMALA: LOCALIZAÇÃO VE FAMfLIAS VE AGRI­
CULTORES
ORGÁO EMPREENVEVOR: INTA (INSTITUTO NACIO­
NAL VE TRANSFORMACIÕN AGRÁRIA)

Segundo o informe CIDA,^® o assentamento de 
parceleiros nas áreas mais longínquas do país re­
sultaria muito caro caso se repetissem os padrões 
dos últimos anos: a localização de 45 000 famíli­
as nas áreas mais accessíveis do país foi feita 
com um custo de 2 000 quetzales por família, sem 
incluir o valor de empréstimos. Esse custo equiva 
le a US$ 2,000.00, pois o quetzal está ao par com 
o dólar.19

1.8 - REPUBLICA VOMINICANA; VÁRIOS PROGRAMAS 
ÕRGÁO EMPREENVEVOR; INSTITUTO AGRÁRIO VOMI - 
NICANO (IAV)

A. LeZíeZ-ta

Um plano de assentamento de agricultores nu­
ma área próxima ã capital, visando ã criação de 
gado leiteiro, prevê um custo por família de US$ 
2,376.00.20

CIDA (Comitê Interamericano de Desarrollo A- 
grícola) . Teneneia de. ia Tie^aa y Veiaaaoiio So- 
eio-Economico dei Seeío*. Agaicoia - Guatemaia - 
Washington, 1965, pp. 194-200.
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19 International Financial Statistics, October, 
1971, p. 157.

2 0Lopes, S. Cruz (Subdiretor Geral Administra­
tivo do Instituto Agrário Dominicano) - Í04 Pfto-
biemai de T-tani-iciõn en íoí Aientamienioi de ia 
Repúbiica Vominicana; Trabalho preparado para o



B. A.6.6e.ntamento de. Onze. M-i.l Fam.Zl-i.a-6

. Entre 1962 e 1970 foram repartidos cerca de 
58 000 hectares por 11 000 famílias camponesas. 
Desses números totais, no entanto, apenas uma á­
rea de 28 1 25 ha é realmente beneficiada.por pro­
gramas de produção preparados por técnicos do 
I.A.D.21 Nesse período os gastos totais do gover . 
no com esses assentamentos chegaram a US$ 
22,724,933.01,22 o que inclui gastos de' pessoal, 

-obras de infra-estrutura e a prestação de assis­
tência técnica. Dividindo esse custo total pelas 
5 310 famílias efetivamente assistidas pelo IAD, 
segundo a estimativa dos autores desta pesquisa, 
chega-se à cifra de US$ 4, 280.00 por .família. Se, 
no entanto, considerarmos corno beneficiadas todas 
as 11 000 famílias que estão localizadas em áreas 
governamentais de assentamento, chegaremos a um 
custo total por família bastante inferior,qual se 
•ja, US$ 2 066.00. Não se dispõe de informações so 
bre o' nível de vida dessas famílias nem sobre o es 
tágio de proximidade de emancipação em que se en= 
centram esses núcleos.

21 -O que, segundo nossos calculas corresponde- 
ria a 5 310 famílias, se a proporção área/família 
for uniforme.

22,,-, /__ - -. .Tbi’ d , pp. 6-7. Essa soma e valida em termos 
reais porque a taxa de inflação ao longo de todo 
esse período tem sido praticamente nula (v-i.de. UFS, 
do I.M.F., out. 71, p. 109, linha 64).

2 3 I b-i.d, p. 8.

e. Colonização na Re.g-i.ão de. F^on.te.-i.^a

Um programa de colonização em 36 505 hecta­
res de terras na região de fronteira, envolvendo 
2 854 famílias de escassos recursos, está com cus 
to mínimo previsto de dois milhões de dólares, 23 
o que dá um custo por família de apenas US$ 700.00, 
o que provavelmente está muito subestimado.

Seminário Latino-americano FAO/PNUD sobre Reforma 
Agrária e Colonização, Chiclayo, Peru,. nov/dezem- 
bro 1 9 71 , mi meog. , pp. 9-1 O .
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1.9 - COSTA RICA: PROJETO VE COLONIZAÇÃO VE BATA- 
ÃN
ÜRGÃO EMPREENVEVOR: INSTITUTO VE T1ERRAS Y 
COLON1ZAC10N

- O projeto foi preparado'em 1963 pelo.Institu 
to de Tierras y Colonización (ITCO) da Costa Ri­
ca, para ser submetido ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. Tem por objetivo o assentamento 
de 600 famílias numa área de 10 500 ha de proprie 
dade da Companhia Bananeira da Costa Rica, que se 
rià adquirida pelo ITCO. O custo total do projetÕ 
monta em US$ 2,835,977.00 (de 1963), sendo 59% far 
necidos pelo BID e o restante pela Costa Rica. Õ 
custo por família atinge US$ 4,723.30 dólares do 
mesmo ano, equivalentes a US$ 5 ,715 .19 de 1971, 24 
estando previsto um prazo de 30 meses para a exe­
cução do Projeto. Os principais itens componentes 
do custo de assentamento são investimentos em a­
quisição de gado e realização de benfeiterias (39%), 
concessão de financiamento à produção ( 20%) e a­
quisição da terra (20%). 25

O projeto subsidia largãmente o colono, pois 
o preço cobrado por cada lote é apenas 519,24 dó­
lares americanos de 1963 , 26 equivalentes a US$ 
628,28 dólares de 71.

2 — PROGRAMAS E PROJETOS 
DE REFORMA AGRÁRIA

2.1 - BRASIL: PROJETO VE REFORMA AGRÃRIA PASSO RE 
AL 
ORGÃO EMPREENVEVOR: INCRA

Esse projeto visa ao reassentamento de 1 050 
247 ~ ,•Intetnationa1 Financía1 Statistics, october

1971, p. 361, linha 63.
25costa Rica. Instituto de Tierras y Coloniza- 

ciõn. P^oj&to de. Colonüação de. Ba.taán.. são Jose, 
1963, p. 51 ’

2 61 bid, p.
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famílias de agricultores cujas terras .serão caber 
tas pelas águas da bacia de acumulação da barra= 
gem de Passo Real, que a Companhia Estadual de E­
nergia Elétrica do Rio Grande do Sul está cons­
truindo, e que abrange áreas dos municípios de E£ 
purnoso, Cruz Alta, Ibirubá e Selbach. Pretende-se 
localizar esses agricultores em áreas totalizando 
33 000 hectares, próximas às atualmente ocupadas. 
O total de inversões fixas do INCRA, por família, 
é de 19 850 cruzeiros de 1970,27 equivalentes a 
24 415,50 cruzeiros de 1971, ou 4,624.14 dólares 
também de 1971.28 são considerados ressarcíveis 
investimentos no montante de US$ 3,965.32 (de 1971) 
por família, 85% do total. A composição dos inve£ 
timentos fixos é a seguinte: a)infra-estrutura so cial, 8%; b) infra-estrutura física, 11,4%; c) in 
vestimenta nas parcelas, 41%; d) desapropriações, 
39,6%. O custo da criação de um emprego neste pro 
jeto, em termos de capital ressarcível investido 
por equivalente homem/ano é de US$ 1,762.36 (de 
1971), considerando-se uma força de trabalho mé­
dia por família de 2 , 25 homens/ano.

2.2 - BRASIL: REFORMA AGRÁRIA PREVISTA NO PLANO 
VE VESENVOLVIMENTO VO NOROESTE, 1972-1974

Nesse plano,29 a estimativa que a SUDENE faz, 
às páginas 58-59 da versão de agosto de 1971, é 
de um custo por família i:'le 9 350 cruzeiros de 1971, 
o que equivale a 1, 7 98.08 dólares da mesma épo­
ca, 30 para o programa de reforma agrária nas áre-

2828rnternational Financial Statistics, october, 
1971, p. 66.

29 -Ministerio do Interior. SUDENE. P°ano de Ve- 
-0envolvimento do No^deite. Agosto, 1971, mimeog.

30............. . -A taxa de 5,2 cruzeiros por dolar e a que 
consta da International Financial Statistics de 
outubro de 1971, com referência ao mês de' junho 
desse ano (p. 66, linha 1).

7P^ojeto de Reóo^ma Ag^â^ia Pa-0-0o Real, Minis 
tério da Agricultura, IBRA, Delegacia Regional no 
Rio Grande do Sul, março, 1970, p. 124.

176



as já.declaradas prioritárias do Nordeste, envol­
vendo 255 000 famílias no triênio 1972/1974. As 
fontes de recursos indicados são o "PROTERRA e ou 
tros" (sic.).

2.3 - BRASIL: PROJETO VE ASSENTAMENTO VE IGUATEMI 
ORGÃO EMPREENVEVOR: INCRA

O projeto se localiza no extremo sul de Ma­
to Grosso e foi objeto de um dos estudos de caso 
desta pesquisa. Abrange uma área de 41 000 hecta­
res, estando assentados 798 parceleiros na época 
do levantamento dos custos que são aqui utiliza­
dos. 31

O custo total do projeto no período 1967/1970 
alcançou 10 753 147,48 cruzeiros de 1970 (US$ 
13,226,366.48 de 1971) estando aí computadas to­
das as despesas diretas e mais a depreciação das 
instalações e equipamentos. Considerando as 798 
famílias assentadas, o custo por beneficiário al­
cança 16 574,39 cruzeiros de 1971; equivalentes a 
3,139.08 dólares da mesma época.32

Do custo total, 19,4% correspondem a despe­
sas correntes, e 81% a despesas de capital. Ape­
nas 14% do custo são considerados Jem l!.etol!.no. A 
composição das despesas por elemento é a seguin­
te: terra - 42,9%; administração33 - 25,6%; insu- 
mos agrícolas - 14,7%; habitação de parceleiros - 
9, 38%; obras publicas - 7,92%. O IBRA34 arcou com 

31Dryden Castro Arezzo,. E-titudo Pl!.eLi.m-i..na.l!. da. 
S-i..tua.ção Eeonôm-i..eo-F-i..na.neé-i..l!.a. - Pl!.ojeto de AJ-tien- 
ta.mento de 19ua.tem-i.., INCRA, DP/DFZ-03, 1970, iné7 
dito.

32 raxa^de câmbio de 4,95 cruzeiros por dólar.
33 Inclui equipamentos, instalações, pessoal, 

custeios em geral.
34Vrgao Responsável pelo Projeto até julho de 

1970, quando foi extinto e todo seu pessoal e pa­
trimÔnio passaram a integrar o então criado INCRA.
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90% dos dispêndios, tendo o restante sido coberto 
pelo Banco do Brasil, Ministério da Educação e Cu! 
tura, Comissão Especial da Faixa de Fronteira, GQ 
verno do Estado de Mato Grosso, Prefeitura Munici 
pal de Iguatemi e Departamento Nacional de Endemi 
as Rurais.

2.4 - AMtRICA LATINA: CONSIVERAÇVES SOBRE CUSTOS 
VE REFORMA AGRÁRIA
AUTOR: JOSÉ EMTLIO ARAGJO

Num artigo publicado na revista do Instituto 
Interamericano de Ciências Agrícolas (IICA) da 
OEA,35 o então Secretário-Executivo desse órgão 
tece algumas considerações sobre o.s custos de pr2 
gramas de reforma agrária. Considerando que uma re 
forma maciça terá que ser de baixo custo, AraújÕ 
propõe um custo na base dos dois mil dólares para 
assentar e consolidar uma família. Afirma que is­
so é menos da metade do custo de criação de um em 
prego na agricultura comercial. Desse custo, ape= 
nas um terço deve corresponder ao valor da terra; 
um terço deve ser o gasto em infra-estrutura e 
consolidação do assentamento, e o terço final em 
assistência técnica e financiamentos.

Um exemplo de dispêndio em infra-estrutura é 
o da construção da casa do colono e dos prédiosc2 
munitários. A pequena disponibilidade de recursos 
prevista no reduzido custo proposto sugere solu­
ções econômicas: na Colômbia eliminou-se das priQ 
ridades a construção de casas. Num projeto desen­
volvido no Panamá pelo IICA foi proposta uma casa 
com quatro paredes e respectivas janelas, portas 
e •telhado, apenas. O camponês, na medida das suas 
possibilidades, vai fazendo divisões internas e a 
dições externas. O custo dessa casa é a quarta pa_r 
te dos custos comuns verificados em outros proje­
tos. Quanto às construções comunitárias, previu-

J ose- Em1.. 1 1. 0 G. Arau-J. o - El Planeam1. ento. de 
la Reforma Agraria, em Veiahhollo Ruhal en Lai 
Amehicai, enero-abríl, 1971, pp. 27-38.
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se apenas o prédio da escola. Em suas.duas salas 
poder-se-ão realizar, além das aulas, outras ati­
vidades comunitárias tais como missas, reuniões, 
atos sociais, etc.

-2.5 - VENEZUELA: PROGRAMA VE REFORMA AGRÁRIA
ORGÃO EMPREENVEVOR: INSTITUTO AGRÁRIO NACIO
NAL “

Nesse país, segundo um trabalho de GIMENEZ 
LANDINEz, 36 havia, em 1970, um total de 95 320 fa 
mílias ocupando e trabalhando terras distribuídas 
pelo Instituto Agrário Nacional. Para a consolida 
ção do assentamento dessas famílias foram defini= 
dos dois níveis alternativos de desenvolvimento fí 
sico (vale dizer, investimentos em infra-estrutu= 
ra): um nível máximo e um nível intekmedia^io, ca 
da um caracterizado pela realização dos seguintes 
trabalhos:37 .

NÍVEL MÃXIMO NÍVEL INTERMEDIÃRIO
1. Estudos Básicos: Topo 

gráficos, de solos e 
sócio-econômicos

1. Estudos Básicos: ' de 
solos e algum outro.

2. Desmatamento -racional 2. Desmatamento: um mini 
mo de 60%

3. Sem problemas de dre­
nagem

3. Problemas de drenagem 
parcialmente resolvi­
dos

4. Estradas internas tran 
sitáveis o ano todo 
em veículo automotor

4. Estradas internas em 
estado regular e estra 
da de acesso transita 
vel durante todo o ano

36 victor M. Gimenez Landinez 
^ia, PolZtica y P^og^amaa 1970; 
PP«

- Re6o^ma Ag^ã-
Caracas, 1971, 71
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NÍVEL MÁXIMO. NÍVEL INTERMEDIÁRIO

5. Residências e centro 
de serviços básicos 
para cada grupo de 
100 famílias, inclu­
indo energia elétri­
ca, abastecimento d' 
água, esgotos, ambu­
latórios, escolas e 
prédios para ativida 
des comunitárias co-^ 
merciais e adminis­
trativas

5. Um centro de serviços 
pará cada grupo de 100 
famílias com escola, 
ambulatório e fossa 
simples

6. Um armazém para cada 
grupo de 100 famíli­
as

6. Um armazém ou depósi­
to para cada grupo de 
100 famílias

Os custos desses níveis de consolidação do 
assentamento são os seguintes:

Para os já assentados:

nível intermediário:
4 793 bolívares, equivalentes a US$ 1,065.11 
de 1971, 
nível máximo:
10 322 bolívares, equivalentes a US$2,293.78 
de 1971

Para os que vão ser assentados: 
nível intermediário:
12 500 bolívares, equivalentes a US$ 2,777.77®® de 1971.

Taxa de cambio de 4.50 bolívares por dólar, 
segundo o International Financial Statistics, 
october 1971, p. 366.
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2.6 - TTÃLIA: PROGRAMA VE REFORMA AGRÁRIA
0RGÃO EMPREENVEVOR: DIRETORIA GERAL VE SA­
NEAMENTO E COLONIZAÇÃO VO MINIST(RIO VA A­
GRICULTURA E FLORESTAS

Segundo uma publicação do governo italiano,39 
foram os seguintes os dispêndios totais efetuados 
pelos órgãos de Reforma Agrária (os Enti) em 1950 
e 1962, em bilhões de liras:

39 rTÁLIA, Ministério da Agricultura e Flores­
tas, Diretoria Geral de Saneamento e Colonização, 
ReÓoAma Ag^á^Ia, Roma, 1963.

40raxa de 620.6 liras/dólar, praticamente cons 
tante ao longo de todo o período, e até 1971. ln- 
ternational Financial Statistics, oct. 1965, pp. 
164/65, linha 1.

41segundo José Gomes da Silva, Plani6Icação de 
Uma Re6o^ma AgAãAZa ao Nlvel Nacional: Caio da 

1. Obras de Transformação 380,8
2. Obras de Colonização 87,3
3. Assistência aos Beneficiários

3.1 - Assistência técnica, eco- 
nômico-financeira e soci-

120,"3

al
3.2 - Fornecimento de ferramen-

40,9

tas e gado 73,2
3.3 - Educação e especialização

4. Cooperativas e Instalações In-
6,2

dustriais 31,9
- TOTAL 620,3

O número total de famílias beneficiadas nes­
se período alcançou 113 064, o que dá um custo por 
família de 8 848 dólares.40 Foram criados dois di 
ferentes tipos de earcela: os pode^I e as quo- 
íe. 41 Os pode^I sao propriedades familiares autô 
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nomas destinadas a propiciar às famílias uma ren­
da. suficiente para suportar o padrão de vida que 
os planos gerais da reforma inicialmente fixaram. 
Têm capacidade de absorção de toda a mão-de-obra 
familiar e não prevêem a necessidade de atividades 
fora. da parcela. O tamanho médio fica entre 5 ha 
nos projetos irrigados e 50 ha nos terrenos aci­
dentados, destinados à pecuária.

Os podeAi representam 80% das terras da re­
forma e ocupam 436 000 ha, o que dá uma média de 
9,56 ha por unidade. O outro tipo é a quote que 
é uma parcela destinada a complementar a renda da 
família que exerce outras atividades. As quote o­
cupam 20% das terras (194 000 ha), o que dá uma á 
rea média de 4,24 ha por parcela.42

Itália: Universidade de são Paulo. Escola Superi­
or de Agricultura "Luiz de Queirozf'. Curso de Ex­
tensão Universitiria s/Reforma Agriria, Piracica­
ba, fevereiro 1964, 16 PP^

42Ibid, p. s.
431bZd, pp. 4 e 5.
44Ibid, p. 9.

O órgão central que dlrige a reforma agrária 
italiana é a Caõõa peA il MezzogioA.no, abrangendo 
80% das obras ligadas à reforma. A Caõõa tem es­
trutura jurídica própria e não depende da adminis 
tração comum. Para possibilitar a sua atuação em 
nível regional foram criadas as Enti di Rióo^ma 
encarregadas de expropriar a terra, distribuir as 
parcelas e realizar as obras e os melhoramentos in 
dispensáyeis.43

A distribuição de terras na Reforma Agrária 
foi feita através de contratos de venda, com paga 
mentes anuais' durante 30 anos, juros de 1% e com 
reserva de domínio a favor da Ente. o preço do lo 
te é calculado através da soma das seguintes par­
celas: 2/3 do custo da terra (computados na base 
da desapropriação); 34-38% do custo das obras de 
transformação (retirada de pedras, acerto do ter­
reno, obras de irrigação, eletricidade, etc.).44
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3 — PROGRAMAS E PROJETOS 
DE IRRIGAÇAO

3.1 - BRASIL: PROJETO LITORAL SUL
AUTORES: IBRA (INSTITUTO BRASILEIRO VE RE­
FORMA AGRÁRIA) ,
IICA (INSTITUTO INTERAMERICANÕ VE CIÊNCIAS 
AGRÍCOLAS) E GOVERNO VO ESTAVO VO RIO GRAM- 
VE VO SUL

O Projeto prevê o assentamento de 1 671 famí 
lias de agricultores em 37 694 hectares de terras 
servidos por um sistema de irrigação construído a 
partir do represamento do Arroio Duro, no RioGran 
de do Sul. Com base nos Quadros X-l e X-3 do Volu 
me IV do Projeto, pode-se chegar ao custo do 
projeto de implantação de agricultores. Os inves­
timentos fixos montam em 29 230 018 cruzeiros de 
1966, e se referem ã implantação da infra-estrutu 
ra básica, aos investimentos agrícolas e ã cria­
ção dos serviços públicos necessários. Os gastos 
de funcionamento durante seis anos ascendem a 
11 353 137 cruzeiros de 1966. O dispêndio total 
nesse período é, portanto, de 40 583 155 cruzei­
ros de 1966, o que dá um custo por família de Cr$ 
24 286,75, equivalente a 63 682,84 cruzeiros de 
1971, ou US$ 12,050.91. ° Se, no entanto, adicio­
narmos aos gastos de funcionamento as necessida­
des de capital de giro da Cooperativa, durante os 
mesmos seis primeiros anos, que são da ordem de

Governo do Estado do Rio Grande do Sul, Ins­
tituto Interamericano de Ciências Agrícolas da 
OEA, IBR-A, PAojeío de Re^tAma AgAaAÁa LÁXoAaí Su.1, 
Vol. IV, 1966.

Obs.: As páginas desse volume nao sao numera­
das.

4 6* —Taxa de cambio de 5,28 cruzeiros por dolar, 
j unho de 19 71.
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27 238 023 cruzeiros de 19 66, o custo por família 
sobe para Cr$ 40 587,18, equivalente a 106 334 ,34 
cruzeiros de 19 71, ou a US$ 20,139 .07 desse mesmo 
ano.

3.2 - BRASIL: PROJETO VE IRRIGAÇÃO NO NOROESTE

Num trabalho feito no IPEA, 4 7 Cline analisou 
projetos de irrigação que estavam sendo considera 
dos pelo GEIDA (Grupo Executivo de Irrigação e De 
senvolvimento Agrícola) para o Nordeste. Encon­
trou um custo médio por emprego agrícola de 20 400 
cruzeiros de 1969, ou 28 855 cruzeiros de 1971, o 
que equivale a US$ 5,465.11 desse ano, analisando 
os 47 projetos aprovados pelo GEIDA, que abrangem 
195 ó00 hectares, gerando 103 000 empregos agríco 
las.48 -

Considerando apenas os 17 projetos para os 
quais Cline encontrou relações benefício/custo fa 

, voráveis, 49 o custo por emQrego agrícola gerado e 
de US$ 6,768.41 (de 1971) ,'50

7William Cline. Ik^igation P^oject1◊ in B^a- 
zil'i Noktheait: Caie Studiei in Social Coit- 
Bene6it Analyiü. inpes/ipea, 1971, inédito.

48Ibidrp. 23. ,
4 9_. . .Ibid, p. 104.
50Esses projetos abrangem 104 000 ha, emprega­

rão nos lotes 52 485 homens/ano, e têm um custo 
total de 332 milhões de d6lares de 1969, segundo 
Cline, p. 104. Iss'o equivale a 355,24 milhÕes de 
d6lares de 1971 (segundo o International Financial 
Statistics, oct. 71, pp. 360/361, linha 63). •

51A que - uti11zada of1cia1mente pelos orgaos 
de reforma agrária no Brasil.

Fazendo a conversão para cuito pok 6amZlia, 
utilizando a usual relação 2,25 forças adultas de 
trabalho por família,Sl encontra-se para os 47 pro 
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jetos aprovados pelo GEIDA um custo1 por família da 
ordem de US$ 12, 296.49 e, para os 17 projetoscon 
siderados favoráveis por Cline, um custo por famF 
lia da ordem de US$ 15,228.00.

3.3 - ARGENTINA: PROJETO VE IRRIGAÇÃO
ORGÃO EXECUTOR: EMPRESA ÃGUA E ENERGIA ELE- 
TRICA E CONSELHO AGRÃRIO NACIONAL

O relatório CIDA informa que a parte mais im 
portante das terras para colonização na Argentina 
se encontra nas áreas irrigadas por obras feitas 
pela empresa Agua e Energia Elétrica.52 Essa em­
presa tinha, na época do relatório CIDA (1965), 26 
projetos de irrigação em execução, havendo sido 
concluídos todos os estudos de engenharia e ini­
ciadas algumas obras. Os dados numéricos sobre e£ 
ses projetos foram preparados pelo Conselho Nacio 
nal de Desenvolvimento, baseado em informações 1 da 
empresa Agua e Energia Elétrica e do Conselho A- 
grário Nacional. Esses projetos seriam suficien­
tes para a localização de 22 000 colonos no perío 
do 1965/1970, se fossem efetivamente distribuídas 
todas as terras abrangidas. O custo médio por co­
lono, incluindo as obras para a irrigação, servi­
ços públicos e o capital inicial (inclusive o ca­
pital de giro para o primeiro ano), seria de 2,4 
milhões de pesos,$3 o que equivale a US$ 17,000.00 
à taxa de cambio de 1963,54 ou 20 570 dólares de 
197155 para cada lote de cerca de 17 hectares.

CIDA (Comitê Interamericano de Desarrollo A- 
grícola) - TeneneZa de ía TZena y VeianntZZt St- 
eZt-EetntmZet díí Seettn AguletZa - AngentZna; 
WaihZngZtn, 1 965, 152 pp.

53IbZd, p. 85.
54 ' . .International Financial Statistics, July 

1965 , p. 41.
nota 4 do item 3.2 anterior.
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-3_4 - ESPANHA: IRRIGAÇÃO E COLONIZAÇÃO EM BAVAJOZ 
ÚRGÃO EMPREENVEVOR: SECRETARIA GESTÜRA VEL, 
PLAN BAVAJOZ

Um plano conjunto de irrigação e colonização 
do vale do rio Guadiana, na província de Badajoz, 
colocou em 16 anos (período 1952/1968) 5 428 col2 
nos, que recebem um lote de 5 hectares, casa e a­
nimais. 56 A casa média de uma família de colonos 
custa cerca de 210 000 pesetas (US$ 3 500 de 1963, 57, ou US$ 4 235,00 de 197158).

Cada hectare de terra custa ao Estado 86 000 
pesetas, assim distribuídas: aquisição da terra, 
12 000 pesetas; serviços de infra-estrutura,50 000 
pesetas; construção da rede de canais, 700 pese- 
,tas; trabalho de nivelamento, 1 700 pesetas.

Cada parcela de cinco hectares, preparada pa 
ra ser habitada e produzir, custa 640 000 pese= 
tas, ou gj am, US$ 10 600 de 1963, ou US$ 12, 826.CD 
de 1971..3 Esses bens e serviços custam ao colono 
60% do seu valor real, pois 40% são pagos pelo Ins 
tituto (estímulo à obra de interesse social). Por 
conseguinte, o preço médio de cada lote de terra,1 
com casa e outras benfeitorias, é de 348 000 pese 
tas para o colono, que o paga em prazos de 20 a 25 
anos, com a própria produção do seu lote.

5^Espanha. Instituto Nacional de 
cretaria Gestora del Plan Badajoz. 
joz, Madrid, 1969.

Indbstria. Se 
El Plan Bada-

5 7 . -Essa informaçao 
de João Gonçalves de 
Ext^a-Continentaij de

e as que se seguem sao todas 
Souza, Algumaj Expe^iêneiaj 

Re6o^ma Ag^á^ia, União Pan
Americana, OEA, Washington, D. C., 1964.

58 59CU• nota 4 do item 3.2 anterior.
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4 - APLICAÇÃO DE INCENTIVOS 
FISCAIS

4.1 - CUSTO VE GERAÇÃO VE EMPREGO ATRAVÉS VE PRO­
JETOS APROVAVOS PELA SUVENE E PELA SUVAM PA 
RA APLICAÇÃO VE RECURSOS VOS INCENTIVOS FIS 
CAIS (ESQUEMA 34/18).

Os dados pará os projetos industriais aprova, 
dos pela SUDENE estão sumariados no quadro que se 
segue.

QUADRO III.7
CUSTOS DE GERAÇAO DE EMPREGP

• NA INDÚSTRIA NO NORDESTE~~
(Período 1962 - abril de 1970)

PROJETOS DE 
NOVAS INDÚS 
TRIAS^ 

APROVADOS 
PELA 
SUDENE

INVESTI-
MENTOS 
TOTAIS
A PRE­
ÇOS' DE
1969

Em Cr$

CRIAÇÃO 
DIRETA

DE 
NOVOS
EMPRE-

GOS)?/

RELAÇAO
INVESTI

MENTO/EE 
PREGO,EM 
MIL CRU­
ZEIROS DE 

1969
Em Cr$

RELAÇAO 
INVESTI..: 
MENTO/EM
PREGO 
DÕLARES
DE 1969

Em US$
448 4 421

milhões 73 500 60,18 14,860. 00

FONTE: David E. Goodman, Júlio F. Sena e Roberto 
Cavalcanti de Albuquerque, 0-6 Incentivo-6 
Financei^o-6 a Indu-6,t^ialização—do No^de-6ie 
e a E,6colha de Tecnolog-6a,6. IPEA/INPES, 
xerox, 1971.

a/ Exclusivamente indústria de transformação 
e extrativa mineral.

g/ Na hipótese de operação a plena capacidade 
das indústrias projetadas.

Convertendo em dólares de 71, a relação in- 
vestimento/emprego é de US$ 15,900.20 (cf. nota 4 
do item 3.2 anterior).

187



Quanto aos projetos agropecuários da área da 
SUDENE, o seguinte trecho de um trabalho de Pa- trick66 sintetiza bem o assunto. Referindo-se aos 
projetos agropecuários aprovados a partir de 
1965,61 diz que:

61Ano de entrada em operaça~o do mecanismo 34/ 
18 para a agricultura.

62Patrick, op. e^+ -, p. VII-26.
63Ibid, p. VII-28.
64 - .Banco da Amazonia S.A. (BASA) Departamento 

de Estudos Econômicos (DESEC), Impo4tância do Se- 
to4 A94opecui4io na Ecbnomia Regional . Mimeog. B-e 
lêm, novembro de 1970.

"The average quantity of 34/18 funds cornrn:i.t- 
ted per job provided was about 39.0 thousand cru­
zeiros of 1968 for the agricultural projects ap- 
proved through the end of 1970, representing about 
73 percent of the total projected investrnent. This 
implies that the cost of providing ..a job in" the 
agricultural sector was on the arder of 53 thou- sand cruzeiros of 1968"62

Convertendo esse custo em cruzeiros de 1971, 
obtêm-se 89 310 cruzeiros, equivalentes a US$ 
16 914.82.

Quanto às características dos projetos Pa- 
trick ainda diz o seguinte: "There has been a 
great preference for livestock projects as 42 per- 
cent of the projects were for beef cattle, 33 per- 
cent for dairy cattle, 10 percent for swine and 
poultry. Less than 10 percent of the projects are 
for crop production and many of these are for 
fruits or new cornrnercial crops in the Northeast 
such as sunflowers and soybeans". 6 3

Segundo Uma publicação do BASA,64 os investi

°George Patrick. A94icultu4e in the No4theait. 
Relatório de Pesquisa, INPES/IPEA. Janeiro de 
1971, versão- preliminar para comentário. 
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mentos totais (imobilizações mais insumos) previs 
tos nos 169’ projetos aprovados pela SUDAM para o 
setor agropecuário no período 1966/1969 são da or 
dem de Cr$ 724 560 549,00, a preços de 1966 (Qua­
dro XVI da publicação citada). A mão-de-obra dire 
ta empregada pelos projetos agropecuários nesse 
mesmo período alcançou 8 439 unidades (Quadro XXI 
da publicação citada). Isso dá um custo de gera­
ção de emprego igual a 85 858,58 cruzeiros de 66, 
equivalente a 224 940,88 cruzeiros de 71, o que 
convertido em dólares médios desse ano (taxa de 
5,28), é igual a US$ 42,602.43.

Considerando apenas o ano de 1969, foram a- 
provados nesse período 90 projetos econômicos, as 
sim discriminados:$5

SETOR
ECONÔMICO

NfMERO DE
PROJETOS

INVESTIMEN­
TO GLOBAL 
(Cr$ de 
1969)

EMPRE­
GOS

DIRE­
TOS GE
RADOS

RELAÇÃO 
INVESTI. 
MENTO/ 
EMPREGO 
(Cr$ de 
1969)

Agropecuária 67 363 934 495 2 991 121 677
Indústria 21 408 727 181 3 542 115 394
Serviços 2 102 645 882 562 182 644

Fazendo a conversão dos itens da última colu 
na em cruzeiros de 71 e, em seguida, em dólares 
médios do mesmo ano (taxa de 5,28), encontra-se 
um investimento por emprego nos projetos agrope­
cuários da ordem de US$ 32,596.99, nos industri­
ais de US$ 30,913.78, e nos do setor serviços de 
US$ 48,929.91.

^Fonte: Ministério do Interior. SUDAM. Re£d- 
tÍH.Á.0 dai At-iv-idadei da SUDAM no Exercício de 
1969. Belém, 197Ò, p. 74.
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pírico, que parece ter confirma­
do a impressão inicial de que 
a colonização ao longo da Es­
trada Transamazõnica pode ser 
empreendimento autofinanciá- 
vel, desde que sejam evitadas 
falhas e políticas errôneas, 
apontadas ao longo destas pà- 
ginas, e que foram as principais 
responsáveis pelo fracasso de 
numerosas tentativas de assen­
tamento de agricultores no 
Brasil.

A pesquisa não se limitou ape^ 
nas !l consulta de documentos 
oliciais. mas incluiu também o 
exame de projetos e relatórios, 
rio pais e no eKterior, e entre­
vistas com os responsáveis pe­
los núcleos visitados e, princi­
palmente, com os próprios agri­
cultores, que com Ira nqueza e 
a segurança do anonimato, con- 
tribufram com esclarecimentos 
úteis e ainda inéditos no Brasil.

O presente trabalho, se não 
esgotou o assunto. deu pelo 
menos um grande passo para 
retirar do terreno das especula­
ções teóricas um ptoblema que 
somente poderá ser solucionado 
à luz de dados emp!ricos, realís- 
ticamente analisados.




